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Este trabalho de projeto tem como objetivo explorar as possibilidades 
existentes, no agrupamento vertical de escolas da cidade do Entroncamento, para a 
conceção de um plano de formação em contexto entre professores do 1.º ciclo e 
docentes de ciências físicas e naturais do 3.º ciclo/secundário, na área do ensino 
experimental das ciências. Deste modo, a questão de partida foi: Que plano de 
formação contínua em contexto é possível promover, num agrupamento vertical de 
escolas, através de trabalho articulado entre professores do 1.º ciclo e 3.º 
ciclo/secundário, potenciador de um ensino experimental das ciências? 
Esta investigação consiste num estudo de caso (Bogdan & Biklen, 2010), de 
natureza essencialmente qualitativa/interpretativa, baseado na análise dos 
documentos orientadores do Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento, em 
particular no que se refere à articulação vertical dos diferentes níveis e ciclos de 
escolaridade. Recorreu-se, ainda, a outros instrumentos de recolha de dados, como o 
levantamento de recursos humanos e físicos em escolas de níveis de ensino distintos, 
de modo a poder racionalizar e gerir eficientemente esses recursos, e também a um 
questionário aos docentes da escola básica selecionada, com o propósito de aferir as 
reais necessidades de formação para o ensino experimental das ciências dos 
professores do 1.º ciclo. 
Este projeto evidenciou que é possível implementar um trabalho articulado 
interpares e interciclos, assente na partilha de saberes e de experiências educativas, 
sendo uma mais valia o investimento em práticas colaborativas, capazes de valorizar o 
ensino experimental das ciências. Por outro lado, salientou-se a necessidade de 
reforçar a capacidade pedagógica dos estabelecimentos de ensino que integram o 
agrupamento de escolas em estudo e o aproveitamento racional dos seus recursos, 
para que se possa caminhar no sentido de uma formação contínua contextualizada, 
que contribua para o desenvolvimento profissional dos professores e 
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This project aims to explore the possibilities, of designing a training plan in 
cooperation between teachers of the elementary school and Science teachers of years 
the 7.º, 8.º and 9.º and secondary levels, in the area of experimental science teaching 
in the group of schools Cidade do Entroncamento. This way, the question was: What 
continuous training plan within this context is it possible to promote? articulating work 
between these teachers, regarding the enhancement of experimental education. 
This research is a qualitative and interpretive case study (Bogdan & Biklen, 
2010), based on the analysis of main guiding documents of the Group of Schools 
Cidade do Entroncamento, “vertical” articulating different levels and stages of 
education. We also appealed to other collection of data instruments, such as the 
survey of human and physical resources in schools with different levels of education, in 
order to rationalise and manage these resources efficiently, as well as a questionnaire 
to elementary teachers of school selected, in order to assess the real training needs to 
the experimental science teaching of teachers at that level. 
This project brings forward the possibility of implementing a peer and 
articulated work. Based on knowledge sharing and educational experiences, 
interstages being an investment in collaborative practices, able to enhance the 
experimental science teaching. On the other hand, it stresses the need to strengthen 
the educational capacity of schools that make the group of schools in study and it 
rationalises the usage of its resources in order to move towards a contextualized 
training, that contributes to the professional development of teachers and consequently 







Key words: Continuous teacher training, Experimental science teaching in the 























Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento 
Associação para o Planeamento da Família 
Comissão Administrativa Provisória 
Ciclo do Ensino Básico 
Ciências Físicas e Naturais 
Ciência-Tecnologia-Sociedade 
Ciência-Tecnologia-Sociedade e Ambiente 
Ensino Experimental das Ciências 
Educação e Formação para 2020 
Gabinete de Avaliação Educacional 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
Organisation for Economic Co-operation and Development 
Programme for International Student Assessment 
Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências 
























AGRADECIMENTOS .................................................................................................... 3 
RESUMO ...................................................................................................................... 4 
ABSTRACT .................................................................................................................. 5 
ABREVIATURAS .......................................................................................................... 6 
ÍNDICE GERAL ............................................................................................................ 7 
ÍNDICE DE FIGURAS ................................................................................................... 9 
ÍNDICE DE QUADROS ............................................................................................... 10 
ÍNDICE DE APÊNDICES ............................................................................................ 11 
INTRODUÇÃO ........................................................................................................... 12 
PARTE I – REFLEXÃO AUTO-BIOGRÁFICA E IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA 17 
1. Descrição reflexiva do percurso profissional ......................................................... 20 
1.1. A motivação para o ensino ................................................................................... 20 
1.2. O início da experiência profissional ...................................................................... 21 
1.3. Ser professora no ensino secundário ................................................................... 24 
1.4. O envolvimento na comunidade educativa ........................................................... 26 
1.5. O trabalho prático nas ciências experimentais ...................................................... 28 
1.6. A importância do trabalho interpares e interciclos ................................................ 30 
1.7. O papel da formação contínua ............................................................................. 32 
1.8. A aprendizagem ao longo da vida ........................................................................ 34 
2. Situação problema................................................................................................ 36 
2.1. Identificação e definição do problema .................................................................. 36 
2.2. Justificação da escolha ........................................................................................ 38 
3. Questões e objetivos de investigação .................................................................. 42 
3.1. Questão de partida ............................................................................................... 42 
3.2. Subquestões ........................................................................................................ 42 
3.3. Objetivo geral ....................................................................................................... 43 
3.4. Objetivos específicos ............................................................................................ 43 
PARTE II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO .............................................................. 44 
1. Formação contínua de professores ...................................................................... 47 
1.1. Pressupostos concetuais da formação ................................................................. 47 
1.2. O conceito de formação contínua ......................................................................... 48 
1.3. Enquadramento legal e formal da formação contínua de professores .................. 51 
1.4. Modelos de formação contínua de professores .................................................... 54 
1.5. A formação de professores em contexto .............................................................. 56 
8 
1.6. Desenvolvimento profissional dos professores ..................................................... 61 
1.7. Aprendizagem ao longo da vida e formação ......................................................... 65 
2. O ensino experimental das ciências no ensino básico .......................................... 68 
2.1. Educação em Ciência ........................................................................................... 68 
2.2. Literacia científica ................................................................................................. 73 
2.3. O currículo e o ensino experimental das ciências no 1.º ciclo do ensino básico ... 76 
2.4. O trabalho prático no ensino das ciências ............................................................ 83 
2.5. Formação de professores do 1.º ciclo do ensino básico para o ensino experimental 
das ciências.......................................................................................................... 90 
3. Agrupamentos verticais de escolas ...................................................................... 95 
3.1. A escola enquanto organização aprendente ......................................................... 95 
3.2. A constituição de agrupamentos de escolas ......................................................... 99 
3.3. O papel do professor nos agrupamentos verticais de escolas ............................ 102 
PARTE III – PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PROBLEMA ................................. 107 
1. Metodologia ........................................................................................................ 109 
1.1. Caracterização do contexto ................................................................................ 112 
1.2. Plano de resolução ............................................................................................. 118 
1.2.1. Áreas de intervenção .................................................................................. 119 
1.2.2. Objetivos específicos .................................................................................. 120 
1.2.3. Ações a desenvolver .................................................................................. 121 
1.2.4. Espaços ...................................................................................................... 128 
1.2.5. Recursos .................................................................................................... 128 
1.2.6. Calendarização ........................................................................................... 129 
1.2.7. Avaliação .................................................................................................... 131 
SÍNTESE REFLEXIVA ............................................................................................. 138 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ......................................................................... 142 










ÍNDICE DE FIGURAS 
 
Figura 1. Esquema organizador dos temas de CFN do Ensino Básico. ...................... 81 
Figura 2. Relação entre o trabalho prático, laboratorial, experimental e de campo. .... 87 
Figura 3. Distribuição dos docentes quanto ao género. ............................................ 117 
Figura 4. Distribuição dos docentes por faixa etária. ................................................. 117 
Figura 5. Distribuição dos docentes por tempo de serviço até 31/08/2012. ............... 117 
Figura 6. Frequência dos docentes, nos últimos dois anos, em ações de formação 
contínua. .................................................................................................... 131 
Figura 7. Frequência, por ano letivo, da realização de atividades práticas com os 
alunos no âmbito do Ensino Experimental das Ciências............................. 132 
Figura 8. Tipo de espaço em que os docentes implementam o Ensino Experimental 
das Ciências. .............................................................................................. 133 
Figura 9. Contexto curricular em que os docentes implementam o Ensino Experimental 
das Ciências. .............................................................................................. 133 
Figura 10. Tipo de atividades realizadas com os alunos no âmbito do Ensino 
Experimental das Ciências. ........................................................................ 134 
Figura 11. Opinião dos docentes sobre os aspetos relevantes para a implementação 





















ÍNDICE DE QUADROS 
 
Quadro 1. Apresentação de Argumentos/Objetivos do Trabalho Prático/Experimental87 
Quadro 2. Distribuição dos Docentes do AECE por Nível de Ensino/Escolaridade ... 114 
Quadro 3. Distribuição de Crianças e Alunos do 1.º CEB por Valência/Ano de 
Escolaridade, na Escola Básica António Gedeão ..................................... 116 
Quadro 4. Matriz SWOT ........................................................................................... 124 
Quadro 5. Matriz SWOT do Plano de Formação em Contexto do AECE .................. 126 
Quadro 6. Calendarização das tarefas ...................................................................... 130 
Quadro 7. Áreas Temáticas das Ações de Formação Contínua Frequentadas, nos 
Últimos Dois Anos, pelos Docentes da Escola Básica António Gedeão ... 132 



























ÍNDICE DE APÊNDICES 
 
APÊNDICE I - INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO APLICADO AOS DOCENTES DA 
ESCOLA BÁSICA ANTÓNIO GEDEÃO .................................................. I 
APÊNDICE II - PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO AO PRESIDENTE DA CAP DO AECE 
PARA A APLICAÇÃO DO INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO ........... VII 
APÊNDICE III - ANÁLISE DE CONTEÚDO DO ITEM 18. DO INQUÉRITO POR 
QUESTIONÁRIO .................................................................................. IX 
APÊNDICE IV - PROPOSTAS DE PLANIFICAÇÃO DE ATIVIDADES 
EXPERIMENTAIS PARA O 1.º PERÍODO LETIVO ............................... XI 
APÊNDICE V - DESIGN DO PLANO DE FORMAÇÃO EM CONTEXTO PARA O 
ENSINO EXPERIMENTAL DAS CIÊNCIAS ....................................... XVI 





















Isabel Grais Martins – Formação em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências 
 
Escola Superior de Educação Almeida Garrett                                                                                            12 
INTRODUÇÃO 
 
Ao longo da História da Humanidade, todas as grandes descobertas científicas e 
tecnológicas implicaram, por si só, mudanças ao nível das mentalidades, obrigando a 
sociedade civil a adaptar-se a novas realidades, a novos tempos e a novos espaços. E, 
desde sempre, houve resistências a estas mudanças. Mas, se noutras épocas, estes 
avanços não se impunham, grande parte das vezes, a curto prazo, dando tempo para que a 
adaptação se fosse fazendo progressivamente, neste momento, por força de uma acelerada 
evolução tecnológica, tal não se passa. 
Deparamo-nos com um mundo global, alicerçado na educação, na formação e no 
conhecimento, que exige à escola, em geral, e aos professores, em particular, a difícil tarefa 
de formar plenamente indivíduos capazes de gerir as contínuas mudanças sociais, 
económicas e culturais. 
Deste modo, a capacidade de lidar com questões sociocientíficas, resultantes das 
complexas interações entre a Ciência, a Tecnologia, a Sociedade e o Ambiente, representa 
uma componente integral da Educação em Ciência e da literacia científica, as quais exigem, 
por um lado, o domínio de informação científica rigorosa e atualizada e, por outro lado, a 
existência de ferramentas e recursos didáticos adequados, que possam contribuir para 
melhorar a alfabetização científica e tecnológica de todos os indivíduos. 
Neste âmbito, os professores devem investir no seu desenvolvimento profissional e 
pessoal, desenvolvendo e renovando competências que os tornem eficientes, mas, 
sobretudo, eficazes na implementação de práticas pedagógicas inovadoras, potenciadoras 
de aprendizagens significativas, nomeadamente na área das ciências experimentais. 
Sob este enquadramento, e tendo por base o percurso profissional como professora 
de ciências naturais do 3.º ciclo e do ensino secundário, surge-nos assim a escolha deste 
trabalho de projeto, referente à formação contínua de professores, em contexto de 
interpares e interciclos, na área do ensino experimental das ciências, reconhecendo, 
nomeadamente, no trabalho colaborativo entre pares uma das bases fundamentais para o 
desenvolvimento profissional. 
Além disso, motivou-nos para este trabalho, uma mudança no contexto escolar, que 
devido ao processo de reorganização da rede escolar pública (Despacho n.º 5634–F/2012, 
de 26 de abril), possibilitou a constituição de um agrupamento vertical de escolas, 
integrando estabelecimentos de educação pré-escolar e escolas dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do 
ensino básico e do ensino secundário, os quais se regem por idênticas linhas orientadoras, 
tendo em vista o cumprimento de um projeto educativo comum. Nesta perspetiva, 
consideramos que devemos rentabilizar os recursos físicos e humanos do agrupamento de 
Isabel Grais Martins – Formação em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências 
 
Escola Superior de Educação Almeida Garrett                                                                                            13 
escolas em estudo, incrementando a qualidade pedagógica e, consequentemente, 
contribuindo para o sucesso escolar dos alunos. 
No que diz respeito à estrutura do trabalho de projeto, este foi dividido em três 
partes. Na primeira parte efetuamos uma reflexão autobiográfica relativa ao percurso 
profissional, dando especial relevância aos aspetos que contribuíram para a construção da 
identidade profissional e pessoal, enquanto docente de Biologia e Geologia do 3.º ciclo do 
ensino básico e do ensino secundário. Destacamos, ainda, as potencialidades do trabalho 
colaborativo, desenvolvido entre pares e ciclos de escolaridade distintos, bem como o papel 
da formação contínua, hetero e autoformação, como meios de desenvolvimento profissional 
e promotores de uma aprendizagem ao longo da vida. 
A elaboração da autobiografia resultou de um processo reflexivo, a partir do modelo 
proposto por Huberman (1992) no que se refere às fases da carreira do professor, o que me 
leva a situar no presente na fase da experimentação e da diversificação, com uma atitude 
mais proativa, coincidente com a frequência deste curso, para que o mesmo possa constituir 
uma referência no aperfeiçoamento da minha profissionalidade. 
Nesta primeira parte, também identificamos e definimos o nosso problema, o qual 
decorre da observação de que, no âmbito do ensino experimental das ciências, não existe 
ou é muito reduzida a articulação vertical entre os vários ciclos de ensino, o que condiciona 
a sequencialidade das aprendizagens ao longo do percurso escolar dos alunos e 
consequentemente poderá influenciar os seus níveis de literacia científica. Portanto, 
justificamos a escolha desta situação problema com a necessidade de rentabilizar os 
recursos físicos e humanos existentes nos agrupamentos verticais de escola, considerando 
quer a melhoria da aprendizagem dos alunos e dos seus resultados escolares, quer o 
desenvolvimento profissional dos professores. 
Desta forma, pretendemos que este trabalho seja promotor de uma formação em 
contextos colaborativos, que aproxime os professores dos diferentes níveis e ciclos de 
escolaridade, no sentido de, em conjunto, contribuírem para o aumento da literacia científica 
e para o desenvolvimento de competências e conhecimentos, na área das ciências 
experimentais. 
Por estes motivos procuramos dar resposta à seguinte questão: 
“Que plano de formação contínua em contexto é possível promover, num 
agrupamento vertical de escolas, através de trabalho articulado entre 
professores do 1.º ciclo e 3.º ciclo/secundário, potenciador de um ensino 
experimental das ciências?”. 
Por conseguinte, o objetivo geral desta investigação é conceber um plano de 
formação contínua no Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento (AECE), através 
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de trabalho articulado entre professores do 1.º ciclo e 3.º ciclo/secundário, potenciador de 
um ensino experimental das ciências. 
Os objetivos específicos definidos são: rentabilizar os recursos humanos e os 
recursos físicos (espaços e material laboratorial) existentes no AECE promotores do ensino 
experimental das ciências; identificar as possibilidades e as limitações dos professores do 
1.º ciclo do ensino básico para a realização de atividades experimentais; traçar o 
alinhamento de um plano de formação em contexto para o ensino experimental das ciências; 
promover a articulação vertical entre os docentes do 1.º ciclo e do 3.º ciclo/secundário do 
AECE, na área do ensino experimental das ciências; selecionar atividades experimentais, 
em contexto colaborativo, que promovam o desenvolvimento de literacia científica nos 
alunos do 1.º ciclo do ensino básico e proporcionar situações de formação profissional, 
através de trabalho interpares e interciclos, contribuindo para o desenvolvimento de práticas 
supervisivas na área do ensino experimental das ciências. 
Na segunda parte realizamos o enquadramento teórico da investigação, abordando 
as três dimensões relevantes para a sua leitura, nomeadamente a formação contínua de 
professores, o ensino experimental das ciências no ensino básico e os agrupamentos 
verticais de escolas. 
De um modo global, e atendendo à literatura existente sobre a estreita relação entre 
a formação contínua e o desenvolvimento profissional, o suporte do nosso trabalho assenta 
nas ideias de autores como Fullan (1990, 1993), Day (2001), Oliveira-Formosinho (2002a, 
2009) e Formosinho e Machado (2011), os quais referem que a formação dos professores 
deve ser entendida como uma aprendizagem profissional contínua, respondendo às 
exigências da atual sociedade científico-tecnológica em constante mudança. Desta forma, 
os docentes devem apostar numa formação profissional que se adapte, tanto às suas 
necessidades como aos seus interesses, tendo em vista uma aprendizagem que, por um 
lado, lhe permita desenvolver capacidades e competências adaptadas às contínuas 
solicitações da escola de hoje e, por outro lado, esse desenvolvimento contribua para a 
mudança de práticas e para uma melhoria da qualidade do ensino. 
Neste cenário, a formação em contexto será uma condição essencial da eficácia da 
aprendizagem de todos os intervenientes, envolvendo-os na construção e reconstrução dos 
seus saberes, principalmente através de processos colaborativos e cooperativos num 
contexto comum, com a preocupação de promover mudanças educativas em benefício dos 
alunos (Oliveira-Formosinho, 2009). Foi neste sentido, de associar o aperfeiçoamento 
pessoal e profissional à melhoria da qualidade do ensino, que propusemos a implementação 
de um plano de formação em contexto, resultante de um trabalho interpares e interciclos, 
para a promoção do ensino experimental das ciências. 
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No que concerne à área das ciências experimentais, consideramos que na 
sociedade contemporânea é fundamental formar cidadãos informados, responsáveis, 
autónomos e participativos, capazes de usar conhecimentos científicos, de reconhecer 
questões científicas e retirar conclusões baseadas em evidências, de forma a intervir na 
análise de situações presentes e futuras, assim como na tomada de decisões acerca do 
mundo natural e do impacto que as atividades humanas nele provocam (OECD, 2009). 
Deste modo, importa salientar que um dos objetivos dos professores de ciências será formar 
indivíduos literatos na área científica, sob uma orientação Ciência-Tecnologia-Sociedade-
Ambiente. 
Tal facto tem sido apoiado por diversos autores, por exemplo, Martins (2002) e 
Vieira, Tenreiro-Vieira e Martins (2011), quando afirmam que a Educação em Ciência sob 
uma orientação CTS-A deve contribuir para a resolução de problemas inerentes à presente 
sociedade do conhecimento científico e da tecnologia. Também Cachapuz (2002, 2004, 
2007) afirma que devemos fomentar nas escolas uma Educação em Ciência, de base para 
todos, preferencialmente desde a entrada das crianças na escola (Klahr., 2011), para que 
estes sejam estimulados a pensar, a questionar e a expressar opiniões relativamente ao 
mundo natural que os rodeia. 
Neste âmbito, analisamos as orientações curriculares do ensino básico, e restante 
legislação em vigor, para o incremento de uma Educação em Ciência e para a realização de 
atividades práticas, assim como reconhecemos o valor do ensino experimental nas práticas 
pedagógicas nos diferentes níveis de ensino. Abordamos, ainda, o «Programa de Formação 
em Ensino Experimental das Ciências para Professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico», 
implementado nos biénios, 2006-2008 (Despacho n.º 2143/2007, de 9 de fevereiro) e 2008-
2010 (Despacho n.º 701/2009, de 9 de janeiro) e refletimos sobre a importância desse tipo 
de formação para professores do 1.º ciclo do ensino básico. 
No último capítulo do enquadramento teórico, apontamos o papel atual da escola 
enquanto organização aprendente (Guerra, 2001; Senge, 2002; Paixão, 2004), 
enquadrando-a no contexto legislativo em vigor no respeitante à reorganização da rede 
escolar pública, da qual resultou a formação de agrupamentos verticais de escolas. Por fim, 
apuramos as competências essenciais para a profissão de educador/professor, alicerçadas 
na proposta de Perrenoud (2000), que propõe dez novas competências para ensinar na 
escola do século XXI. 
Na terceira parte apresenta-se a proposta de resolução do problema, esclarecendo 
a metodologia de investigação, bem como as estratégias de recolha, tratamento e análise de 
dados. Neste ponto, apresentamos as razões para a seleção da pesquisa documental, do 
inquérito por questionário e da observação direta no estudo de caso. Efetuamos, ainda, a 
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caracterização do contexto em que este estudo se baseia e descrevemos o plano de 
resolução proposto. 
Relativamente ao plano de resolução definimos as áreas de intervenção em que o 
trabalho incide, os objetivos específicos, as ações a desenvolver, os espaços e recursos 
necessários, a calendarização e os tipos de avaliação inerentes ao desenvolvimento do 
projeto. 
No final deste trabalho de projeto elaboramos uma síntese reflexiva, analisando os 
principais resultados do estudo e apontando para a viabilidade da implementação no AECE 
do plano de formação em contexto, interpares e interciclos, potenciando o ensino 
experimental das ciências no 1.º ciclo do ensino básico, resultante de um trabalho articulado 
entre docentes deste ciclo e professores de ciências físicas e naturais do 3.º 
ciclo/secundário. 
 
Este trabalho de projeto foi redigido segundo o Novo Acordo Ortográfico e seguindo 
as «Normas para a elaboração e apresentação de teses e dissertações», instituídas na 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, no âmbito do Despacho n.º 
101/2009, e de acordo com o «Guião do trabalho final de Mestrados em Ciências da 
Educação – Trabalho de Projeto», atualmente em vigor na Escola Superior de Educação 
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A primeira parte deste trabalho remete para uma breve descrição reflexiva do meu 
percurso profissional, enquanto professora de Biologia e Geologia do 3.º ciclo do ensino 
básico e do ensino secundário, ao longo de 19 anos de ensino, dando especial relevância 
aos aspetos relacionados com a supervisão pedagógica e a formação de formadores, áreas 
de especialidade deste curso de mestrado em Ciências da Educação. 
Procuramos narrar de uma forma contextualizada episódios com significado, quer a 
nível profissional quer pessoal, e analisar alguns factos que hoje recordamos como mais 
marcantes e que antes não nos tínhamos apercebido (Freitas & Galvão, 2007), identificando 
neles novos sentidos, que contribuíram para a construção da nossa identidade como 
docentes e pessoas. 
Começamos por esclarecer a motivação para o ensino desde cedo e justificar a 
opção tomada pela escolha da via de ensino, bem como relatamos alguns momentos 
significativos da experiência inicial como profissionais da educação, explicando a influência 
que teve ao longo deste percurso profissional a lecionação, durante muitos anos, apenas no 
ensino secundário. Neste contexto, destacamos a importância das estratégias e 
metodologias científicas desenvolvidas, sob uma orientação construtivista/interacionista 
numa perspetiva Ciência-Tecnologia-Sociedade, resultantes de trabalho colaborativo e da 
frequência de cursos de formação contínua, impulsionadores de momentos reflexivos 
interpares. 
Evidenciamos o envolvimento na comunidade educativa, através da participação 
em projetos científicos locais e nacionais, reconhecendo que as funções de um professor 
não devem ser individuais e restritas à sala de aula, mas resultar da partilha de saberes e de 
experiências educativas, disciplinares e interdisciplinares, apontando para a importância da 
supervisão pedagógica em contexto escolar. Seguidamente, realçamos o valor do trabalho 
prático no ensino das ciências experimentais, através do qual os alunos poderão realizar 
aprendizagens mais significativas e contextualizadas, contribuindo para o desenvolvimento 
de competências de identificação e de interpretação de evidências científicas. 
Nesta autobiografia, destacamos, também, a relevância do trabalho interpares e 
interciclos realizado em diferentes momentos da carreira docente, nomeadamente na 
concretização de atividades de natureza prática entre professores e alunos do 1.º ciclo e 
professores de ciências experimentais do ensino secundário, relacionando-o com as 
potencialidades do trabalho colaborativo para o desenvolvimento profissional e pessoal. 
No que concerne ao papel da formação contínua salientamos o seu contributo para 
uma permanente atualização didática, científica e pedagógica, exigência da sociedade 
tecnológica atual, e para o desenvolvimento de metodologias inovadoras, proporcionando 
momentos de hetero e autoformação adequados a uma aprendizagem ao longo da vida. 
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Ainda, nesta primeira parte, identificamos e definimos o nosso problema, o qual 
decorre da observação de que, no âmbito do ensino experimental das ciências, não existe 
ou é muito reduzida a articulação vertical entre os vários ciclos de ensino, o que condiciona 
a sequencialidade das aprendizagens ao longo do percurso escolar dos alunos e 
consequentemente poderá influenciar os seus níveis de literacia científica. Assim, 
justificamos a escolha desta situação problema com a necessidade de rentabilizar os 
recursos físicos e humanos existentes nos agrupamentos verticais de escola, tendo em vista 
quer a melhoria da aprendizagem dos alunos e dos seus resultados escolares, quer o 
desenvolvimento profissional dos professores. 
Desta forma, pretendemos que este trabalho seja promotor de uma formação em 
contextos colaborativos, que aproxime os professores dos diferentes níveis e ciclos de 
escolaridade, no sentido de, em conjunto, contribuírem para o aumento da literacia científica 
e para o desenvolvimento de competências e conhecimentos, na área das ciências 
experimentais. Por estes motivos, formulamos a questão de partida e as respetivas 
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1. Descrição reflexiva do percurso profissional 
1.1. A motivação para o ensino 
Ser professora, para mim, não é apenas uma atividade, é também uma parte do 
processo de construção da minha identidade pessoal e profissional, pois tal como refere 
Nóvoa (1992a), a identidade do professor resulta da sua maneira de ser e de estar na 
profissão. Assim, quando em 1989 concorri ao ensino superior, já a minha preferência 
incidiu na escolha de um curso que me permitisse ser professora. Aliado a este gosto inicial 
da docência estava também o das ciências experimentais. Por isso, não tive dúvidas quando 
escolhi como primeira opção o curso de Biologia e Geologia (ensino de), na Universidade de 
Évora. 
Durante os cinco anos de curso aprendi, nas diversas cadeiras da área de 
Pedagogia, que ser professora não é apenas estar numa sala de aula a transmitir 
conhecimentos e saberes. E, pelo que sei hoje, um professor é mais do que o transmissor 
de saberes, é simultaneamente o pensador, o facilitador pedagógico, o avaliador, o técnico, 
o gestor de currículos, entre outras funções, ou seja, é, na sua grande essência, um 
educador, que procura em todas as suas tarefas aliar o saber ao saber-fazer, tendo sempre 
em conta a diversidade cultural e social que se vivem na atualidade. 
A minha formação inicial em Ensino de Biologia e Geologia teve como pilares as 
teorias construtivistas da aprendizagem, resultado das investigações de Jean Piaget, e os 
modelos de interação social, cujo suporte teórico assenta no pensamento de Dewey e na 
perspetiva socioconstrutivista do ensino-aprendizagem, defendida por autores como 
Vygotsky, Bruner e Bandura. Assim sendo, o modelo de Piaget reconhece o “aluno como 
construtor do seu conhecimento e sujeito responsável pelas suas aprendizagens” (Almeida, 
Praia & Vasconcelos, 2003, p. 17) enquanto que “para Vigotsky, o desenvolvimento resulta 
assim de um processo histórico-social e cultural, onde a linguagem e a aprendizagem 
desempenham um papel fundamental” (Fontes & Freixo, 2004, p. 15), isto é, pode-se afirmar 
que toda a aprendizagem resulta da interação complexa do aluno com o meio no qual está 
inserido, escolar, familiar e social. 
De facto, quando estou numa sala de aula, perante uma turma de jovens 
aprendentes, é nisto que acredito e que tento pôr em prática. Foi assim que, a partir deste 
enquadramento teórico, construí o meu percurso profissional, desenvolvendo competências 
nas áreas tanto da pedagogia como do ensino experimental das ciências, o que me permitiu 
organizar e orientar atividades práticas, funcionando como catalisador do interesse dos 
alunos para a aprendizagem das ciências naturais, fazendo, desse modo, a ligação entre os 
seus conhecimentos prévios e a aquisição de novos saberes. As atividades práticas na 
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Educação em Ciência são, por isso, estratégias motivadoras da aprendizagem e quando 
devidamente adequadas à faixa etária dos alunos e ao respetivo nível de ensino, 
conseguem que estes atinjam mais facilmente os objetivos propostos. 
De referir que para o desenvolvimento do pensamento científico é fundamental a 
realização de trabalho prático, onde o aluno se assume como protagonista. Esta opinião é 
igualmente partilhada por Amador, Baptista, Silva e Valente (2001), quando afirmam que o 
aluno deve ser o construtor do seu próprio conhecimento, em que as atividades práticas, de 
caráter laboratorial, investigativo, ou de outro tipo, representam um papel crucial inerente à 
aprendizagem das ciências físicas e naturais. 
Assim, é neste sentido que, ao longo dos meus 19 anos de docência, tenho 
procurado gerir as minhas práticas pedagógicas, assentes numa diversidade de estratégias 
interativas, como por exemplo, a realização de atividades experimentais, através da 
exploração de protocolos experimentais ou da metodologia do «V de Gowin», a planificação 
e concretização de saídas de campo ou visitas de estudo, de palestras ou debates, entre 
outras. Estas atividades lúdico-pedagógicas são, aliás, promotoras da Educação em Ciência 
com orientação Ciência-Tecnologia-Sociedade (CTS), através das quais procuro promover o 
desenvolvimento da literacia científica, tendo em vista a preparação dos alunos para a 
sociedade tecnológica atual. 
Por isso, desde sempre, assumi que o estudo das ciências físicas e naturais, para 
ser compreendido, exige a tal participação ativa e partilhada entre alunos e professores, 
numa constante dialética, facilitadora dos processos de construção e reconstrução do 
conhecimento. De igual modo, considero que tenho desenvolvido atividades pedagógicas, 
quer individualmente, quer em grupo, tendo sempre em conta a faixa etária/nível de 
escolaridade e o respetivo meio sociocultural e afetivo dos alunos. Tenho-me preocupado, 
principalmente, com uma permanente qualidade do ensino que pratico e a aprendizagem, 
fomentando atitudes cívicas de respeito e de entreajuda na comunidade educativa. 
 
 
1.2. O início da experiência profissional 
A minha atividade como professora de Biologia e Geologia teve início no ano letivo 
de 1993-1994, na Escola Secundária Severim de Faria, em Évora, com a realização do 
estágio pedagógico integrado, onde lecionei turmas de 7.º, 8.º e 10.º anos de escolaridade. 
Foi, essencialmente, um ano de trabalho de grupo, assente na partilha de experiências e na 
reflexão do trabalho desenvolvido, quer com os colegas do grupo de estágio quer com os 
quatro orientadores, da escola e das áreas de pedagogia, de biologia e de geologia. Pela 
primeira vez, do outro lado da secretária, senti que para ser professora não basta ter o 
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conhecimento, é necessário saber transmiti-lo de forma eficaz, olhando cada aluno como um 
ser único e cada turma como um grupo específico, no entanto todos com o objetivo comum 
de saber mais e melhor. 
Hoje em dia, destaco como fundamental para as minhas práticas letivas e não 
letivas posteriores, todas as aprendizagens, dinâmicas e estratégias apreendidas e 
desenvolvidas neste ano de estágio. Embora tenha sido um ano de intenso trabalho, agora 
sei que foi crucial para o meu desenvolvimento enquanto professora, e também como 
pessoa, nomeadamente no que diz respeito aos aspetos relacionados com a supervisão 
efetuada pelos diversos orientadores e com a promoção do trabalho colaborativo com os 
colegas. 
Fui também motivada para a necessidade de se trabalhar efetivamente com e para 
a comunidade educativa, tendo inclusivamente feito parte da comissão organizadora das «I 
Jornadas de Educação para a Saúde», que decorreram durante três dias na Escola 
Secundária Severim de Faria. É de salientar que, à data, a abordagem a esta temática ainda 
era incipiente, tendo-se revelado a sua preparação e respetiva dinamização como um 
desafio inovador, que me alargou os horizontes tanto ao nível do tema como para a 
importância de atividades que envolvam os diversos atores da comunidade educativa, 
naquilo que Delors et al. (1996) refere como sendo um dos pilares da educação, “o aprender 
a viver juntos”. 
Após este ano de estágio, senti-me preparada para assumir, de forma autónoma e 
consciente, todas as tarefas inerentes à profissão de docente. Foi de espírito aberto e com 
vontade de dar o meu melhor, que procurei cumprir a missão de contribuir para a formação 
integral e plena dos alunos, como cidadãos conscientes, auto-reguladores e responsáveis. E 
continuo a acreditar que este tem de ser o meu papel enquanto educadora. 
A minha entrada na atividade como docente profissionalizada foi feita com 
entusiasmo e vontade de aplicar as metodologias construtivistas, adquiridas teoricamente 
durante a formação inicial, aplicando estratégias de natureza prática, sempre numa 
perspetiva CTS. Por conseguinte, nos três primeiros anos de docência foi predominante em 
mim “o entusiasmo inicial, a experimentação, a exaltação por estar, finalmente, em situação 
de responsabilidade” (Huberman, 1992, p. 39). 
A título de exemplo, no ano letivo de 1994-1995, na Escola Secundária de 
Reguengos de Monsaraz, foram-me atribuídas cinco turmas dos 7.º e 8.º anos, sendo duas 
delas (do 7.º ano) constituídas por alunos que revelavam muitos problemas 
comportamentais e elevadas dificuldades de aprendizagem, visíveis nos resultados 
escolares do primeiro período letivo. Após uma análise reflexiva do aproveitamento escolar 
em Conselho de Turma, e tendo em consideração esta situação, propusemos, eu como 
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professora de Ciências Naturais, em articulação com os professores das disciplinas de 
Geografia e de Língua Portuguesa, a realização de simples atividades de enriquecimento 
curricular, de acordo com os interesses destes alunos. 
Essas atividades reportaram-se à análise de pequenos textos e de excertos de 
filmes, à pesquisa bibliográfica e tratamento de informações, à elaboração de cartazes, à 
execução de simples maquetas e à realização de reciclagem de papel artesanal. Os temas 
selecionados foram «A reciclagem do papel», «A poluição nos cursos de água» e «A 
energia nuclear», através dos quais conseguimos propiciar um agradável trabalho entre 
alunos e professores, estabelecendo excelentes relações de empatia entre todos os 
envolvidos, incrementando nos alunos hábitos de trabalho e vontade de aprender. Todo o 
trabalho desenvolvido foi apresentado à comunidade educativa, no final do ano letivo, 
através de uma «Feira do Ambiente», tendo a participação e a avaliação final sido bastante 
positivas. 
Assim, pude comprovar que a relação entre os conteúdos teóricos e a prática, 
inserida no meio físico e natural envolvente, facilita a aquisição dos conceitos, sendo o 
trabalho colaborativo e o espírito de entreajuda promotores do sucesso escolar. Esta tem 
sido, aliás, uma estratégia de ensino muito utilizada por mim. Várias têm sido as situações 
em que promovo nos alunos a pesquisa, organização e tratamento de dados, inerentes a 
situações-problema da região ou do país, recorrendo à utilização das tecnologias de 
informação e comunicação, para que estes consigam mobilizar diversas informações 
transformando-as em conhecimento válido e concreto. Desta forma, os alunos são 
constantemente motivados para o desenvolvimento de atitudes cívicas e de construção de 
pensamento crítico com orientação CTS, anteriormente mencionada, à qual, atualmente, se 
deve também acrescentar a interação numa ótica de sustentabilidade ambiental, social e 
económica: Ciência-Tecnologia-Sociedade e Ambiente (CTS-A). 
Ainda no início da minha carreira, destaco a participação, no ano de 1995, no 
«Programa de Promoção das Competências Sociais», inserido no Programa de Formação 
Contínua de Professores – Projeto Viva a Escola -, desenvolvido no âmbito do «Programa 
de Promoção e Educação para a Saúde», da responsabilidade do Ministério da Educação, 
que se revelou bastante profícua na resolução de conflitos em sala de aula. Decorrente da 
aprendizagem adquirida nesta formação contínua, trabalhei colaborativamente com a 
professora da disciplina de Geografia e os alunos de uma turma de 7.º ano, onde foram 
identificados diversos comportamentos disruptivos em meio escolar, aliados a problemas 
socioeconómicos e familiares. A partir daqui, decidimos aplicar os saberes apreendidos na 
ação de formação, desenvolvendo no grupo estratégias ao nível da comunicação não 
verbal, do treino assertivo e da resolução de problemas, no sentido de criar uma maior 
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empatia, quer nas relações professor-aluno, quer entre os colegas da turma. Na verdade, 
tenho tido, desde sempre, forte disponibilidade para alterar e, se possível inovar, as minhas 
práticas pedagógicas, bem como desenvolver novas competências como professora, com o 
objetivo de melhorar o sucesso educativo dos meus alunos. 
 
 
1.3. Ser professora no ensino secundário 
Com o correr do tempo, e tendo ainda como referência o modelo proposto por 
Huberman (1992) no que se refere às fases da carreira do professor, entre os anos de 1996 
a 1999 consigo situar-me na fase de estabilização, a qual coincidiu com a minha colocação 
no quadro de nomeação definitiva. É difícil explicar por palavras o quanto isso significou 
para mim, mas relembro hoje a emoção que senti por pertencer finalmente a uma «escola» 
e poder afirmar com orgulho que a minha profissão era, definitivamente, professora do 3.º 
ciclo do ensino básico e do ensino secundário. 
Nessa altura fui colocada na Escola Secundária Jácome Ratton, em Tomar, na qual 
só era ministrado o ensino secundário, onde permaneci desde o ano letivo de 1996-1997 até 
ao ano letivo de 2003-2004. Assim, durante oito anos da minha carreira profissional, fui 
exclusivamente professora do ensino secundário, a lecionar as disciplinas de Ciências da 
Terra e da Vida, dos 10.º e 11.º anos, de Técnicas Laboratoriais de Biologia - Blocos I, II e 
III, de Geologia, do 12.º ano e de Biologia e Geologia - 10.º ano. É evidente que o grau de 
rigor, em termos de saberes e de contínua atualização científica foi muito exigente, mas 
possibilitou-me uma consolidação eficaz dos meus conhecimentos científicos e 
pedagógicos, levando-me a adquirir uma maior autonomia e responsabilidade na tomada de 
decisões, quer em contexto de sala de aula quer fora dela. Além disso, o facto de ser 
professora do ensino secundário, a trabalhar com alunos cuja ambição era o 
prosseguimento de estudos a nível do ensino superior, proporcionou-me a aplicação de 
metodologias assentes no trabalho prático, no desenvolvimento do espírito crítico e na 
resolução de problemas. 
Esta experiência fez-me pensar ainda com mais afinco sobre o verdadeiro papel do 
professor na escola e na sociedade atuais, levando-me a questionar e a refletir sobre a 
necessidade de uma aprendizagem contínua, que me obrigue a uma atualização constante, 
de modo a conseguir adaptar-me às diferentes realidades e à evolução das sociedades. Por 
este motivo, ao longo de cada ano letivo, participo em palestras/conferências e ações de 
formação, bem como me envolvo ativamente na seleção e concretização de atividades 
interdisciplinares, para os alunos e para toda a comunidade educativa. Também contribuo 
para a promoção do trabalho colaborativo no grupo disciplinar, por exemplo, na elaboração 
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de planificações a longo e a médio prazo, onde se definem e reformulam estratégias de 
ensino, recorrendo a diferentes recursos didáticos, sempre adaptados às novas realidades 
escolares. 
Neste sentido, mais uma vez, foram o trabalho colaborativo entre professores em 
situação idêntica e a frequência de cursos de formação contínua, que amenizaram as 
minhas constantes preocupações, proporcionando importantes momentos reflexivos 
interpares, mesmo que na altura não o fizesse, ainda, a partir de eixos estruturantes da 
identidade profissional docente, nem me identificasse com nenhuma conceção de escola ou 
de professor. 
Nesse período em que lecionei apenas no ensino secundário procurei, em contexto 
de aula, elaborar e selecionar diversas estratégias adequadas aos respetivos conteúdos 
programáticos, tendo em conta o grau de aprendizagem dos alunos, o tempo disponível e a 
preparação dos mesmos para a realização do exame nacional, no final do 12.º ano, às 
disciplinas de Geologia e de Biologia, numa perspetiva de sucesso em termos de resultados 
escolares. Para tal, a abordagem dos vários programas curriculares foi feita numa sequência 
lógica e aplicada ao mundo atual, relacionando, sempre que possível, os termos/conceitos e 
hipóteses/teorias científicas com situações do quotidiano, incidindo na realização de 
atividades laboratoriais, onde os alunos foram encaminhados para aplicar as etapas do 
método científico. 
Aliás, procuro ter sempre presente a noção de que o aluno se encontra no centro 
do processo educativo e que a minha tarefa como educadora é de o orientar na construção 
do seu conhecimento. 
Gostaria, igualmente, de salientar que, no âmbito das minhas aulas, utilizo 
estratégias metodológicas diversificadas, como por exemplo, a realização de trabalhos de 
pesquisa orientada relativos a conteúdos programáticos específicos ou a promoção de 
palestras e de momentos de debate entre investigadores nacionais e os alunos, explorando 
desta forma temáticas relacionadas com a conservação da natureza, os hábitos saudáveis, 
os alimentos transgénicos ou a exploração petrolífera em Portugal. Este tipo de abordagem 
permite, tanto aos alunos como aos professores envolvidos, desenvolver competências nos 
domínios concetuais, procedimentais e atitudinais nas áreas abordadas, enfatizando as 
interações Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente. 
Devo acrescentar que ainda recordo a lecionação da disciplina de Técnicas 
Laboratoriais de Biologia (atualmente extinta das matrizes curriculares), entre 1995 e 2005, 
na qual realizei com os alunos atividades laboratoriais e experimentais, bem como trabalho 
de campo, estudando os acontecimentos do mundo natural, o que proporcionou momentos 
de aprendizagem descontraídos, mas significativos. Por exemplo, destaco as várias saídas 
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de campo com alunos do 11.º ano à Mata dos Sete Montes, em Tomar, no ano de 1998, 
com o objetivo de relacionar os conteúdos teóricos com o meio natural envolvente à escola, 
onde os alunos puderam realizar estudos in loco, relativamente aos seres vivos no seu 
habitat e às características geológicas da região. Lembro-me de que no final do ano letivo, 
um grupo de alunos se dirigiu a mim afirmando que nunca tinham aprendido tanto como 
naquele ano, o que veio reforçar e reacender o meu gosto pela profissão de professor, 
nomeadamente na área das ciências experimentais. 
Devo realçar o facto de que foi na Escola Secundária Jácome Ratton que realmente 
aprendi a trabalhar de forma colaborativa. Felizmente, tive a oportunidade de poder 
trabalhar em conjunto com um grupo de colegas excecional, em termos profissionais e 
humanos, o que possibilitou a planificação coesa das diversas atividades práticas e a 
elaboração de instrumentos de recolha de informação e de avaliação, que facilitaram tanto a 
identificação dos conhecimentos prévios dos alunos, bem como me permitiram, após os 
momentos de avaliação formativa, reforçar ou reformular as metodologias inicialmente 
definidas. No decurso deste trabalho colaborativo, estabeleceram-se ótimas relações de 
entreajuda e de partilha de experiências, o que culminou em tomadas de decisão 
conscientes e partilhadas, proporcionando-me uma visão mais reflexiva sobre o processo de 
ensino e de aprendizagem, contribuindo bastante para o meu desenvolvimento profissional e 
pessoal. Devo acrescentar que o grupo disciplinar era de tal forma coeso que, atualmente, 
embora não lecionemos na mesma escola, continuamos a partilhar experiências educativas, 
materiais pedagógicos e a trabalhar em conjunto. 
 
 
1.4. O envolvimento na comunidade educativa 
Ao analisar o meu percurso profissional considero que, de acordo com Huberman 
(1992), desde o ano de 1999 até ao momento, me situo na fase da experimentação e 
diversificação, com uma atitude mais proativa, empenhando-me no desenvolvimento de um 
trabalho mais cooperativo e colaborativo. Esta atitude tem-se manifestado ao longo destes 
anos, tanto no trabalho desenvolvido com os alunos como em cargos pedagógicos que 
assumi. 
No que diz respeito aos cargos pedagógicos exercidos, aponto como exemplos, a 
coordenação dos diretores de turma do ensino secundário, no ano letivo 1998-1999, do 
«Projeto de Promoção e Educação para a Saúde», de 1999 a 2003, do secretariado de 
exames de equivalência à frequência do ensino secundário e dos exames do ensino básico, 
de 2001 a 2009. Fui, também, coordenadora do «Projeto CRIE 2006/2007» e gestora do 
«Projeto Testes Intermédios 2008-2009» do Departamento de Matemática e Ciências 
Isabel Grais Martins – Formação em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências 
 
Escola Superior de Educação Almeida Garrett                                                                                            27 
Experimentais. Ainda, no ano letivo de 2008-2009, assumi o cargo de Assessora Técnico-
Pedagógica dos Cursos Diurnos, bem como a coordenação do «Programa Eco-Escolas», na 
Escola Secundária Dr. Solano de Abreu, em Abrantes. 
Ao desempenhar as funções inerentes a estes cargos pedagógicos, nas estruturas 
de orientação educativa e nos órgãos de gestão, colaborei ativamente com todos os 
elementos envolvidos, Conselho Executivo e demais professores, procurando dar 
dinamismo à escola enquanto organização, adotando comportamentos sustentáveis no 
quotidiano, quer a nível pessoal, quer a nível comunitário. Considero que o meu objetivo foi 
o de proporcionar uma orientação e coordenação pedagógicas eficazes e, para isso, 
fomentar sempre as relações interpessoais e a cooperação entre os professores dos grupos 
de trabalho, apresentando, sempre que necessário, alternativas conducentes a uma 
melhoria gradual no processo de ensino e aprendizagem. Neste sentido, e apoiando-me nas 
palavras de Alarcão e Roldão (2008) atuei como supervisor enquanto mediador, 
promovendo um clima de confiança, apoio e de diálogo, desenvolvendo dinâmicas de 
trabalho colaborativo, aplicando práticas reflexivas e relacionais, construtoras do 
conhecimento. 
Refletindo sobre todo este percurso, constato que o convite para o cargo de 
coordenadora do «Projeto de Promoção e Educação para a Saúde», no ano de 1999, 
marcou um dos mais importantes momentos da minha formação profissional, pois, nessa 
altura, senti o reconhecimento pelos meus pares, relativamente ao trabalho até aí 
desenvolvido. Ocupei este cargo até 2003 e ao longo destes anos assumi a 
responsabilidade para com a comunidade educativa, dinamizando um conjunto de ações de 
esclarecimento/formação e de sensibilização para alunos, professores, pais, encarregados 
de educação e pessoal não docente, na área da alimentação, saúde e da sexualidade, 
contribuindo para o meu desenvolvimento profissional e, simultaneamente, para a 
integração da escola na rede de «Escolas Promotoras de Saúde». Portanto, mais uma vez, 
reconheço que as minhas funções como professora não devem ser individuais e exclusivas 
à sala de aula, mas envolverem a comunidade escolar, através de ações interativas entre 
todos. 
Neste âmbito, promoveram-se atitudes de cidadania dirigidas aos membros da 
comunidade educativa, alertando e informando sobre problemas de saúde nos adolescentes 
e adultos, fomentando hábitos e práticas saudáveis e contribuindo para a atualização dos 
conhecimentos, em temas como o alcoolismo, tabagismo, doenças cardiovasculares e 
educação sexual. Em relação a este último aspeto, foi bastante profícuo o trabalho 
cooperativo com profissionais de outras áreas, nomeadamente a psicologia, a enfermagem 
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e a medicina. A partir desta experiência, adquiri novos conhecimentos em várias áreas 
pedagógicas e científicas e atualizei os que já possuía. 
De entre as várias atividades realizadas como coordenadora do «Projeto de 
Promoção e Educação para a Saúde», gostaria de realçar o início da minha experiência 
como formadora interna da escola, quando dinamizei uma ação de sensibilização para 
professores, com a duração de 15 horas, no domínio da educação sexual e com o apoio da 
APF. Pela primeira vez, estava perante colegas da escola e tinha a responsabilidade e o 
dever de, além de transmitir informações, contribuir para a sua formação nesta área. Na 
verdade, no início da primeira sessão, senti-me como se fosse a minha primeira aula! 
Contudo, à medida que as sessões decorriam aprendi que, quando todos estamos 
motivados e disponíveis para aprender em cooperação, tudo se torna muito mais fácil, 
revelando-se uma mais valia para a concretização de uma aprendizagem significativa e 
significante. 
Na verdade, apesar da importância e do empenho com que sempre desempenhei 
todos estes cargos, continua a ser o trabalho pedagógico com os alunos e a capacidade de 
ensinar que me motivam e me dão alento para continuar a ser professora. 
 
 
1.5. O trabalho prático nas ciências experimentais 
Ao longo destes anos de ensino, a realização de atividades práticas de 
complemento curricular com os alunos foram um dos pontos essenciais da minha prática 
profissional, através da realização de projetos lúdicos e científicos de natureza 
interdisciplinar, a nível local e nacional. De facto, tenho tentado incessantemente sensibilizar 
e estimular os alunos para a resolução de situações-problema, partindo de problemas reais 
e atuais, como por exemplo ao nível da educação ambiental. Neste contexto, na escola 
secundária de Tomar, em colaboração com professores de várias disciplinas (Português, 
Biologia, Geologia, Educação Física e Desenho e Geometria Descritiva) e professores do 
ensino superior (Biólogos do Departamento de Botânica da Universidade de Coimbra) foi 
realizado um notável trabalho, a nível científico, humano e artístico, de identificação e 
caracterização de espécies de plantas de uma mata próxima da escola, tendo sido 
elaborados «cartões de identificação botânica» e «trilhos pedagógicos». Esta atividade 
promoveu excelentes relações interpessoais, contribuindo para o sucesso da aprendizagem 
e para a formação de alunos e professores enquanto cidadãos conscientes e responsáveis. 
Para além disso, foi a base para a criação de um projeto científico, com o apoio do 
Programa Ciência Viva, intitulado «Um Laboratório na Escola», destinado a alunos do 3.º 
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ciclo do ensino básico e do ensino secundário, fazendo parte da oferta de atividade 
extracurricular, na temática da Educação Ambiental nas Escolas. 
Como anteriormente referi, as minhas práticas pedagógicas têm por base a 
conceção construtivista e interacionista, a partir da qual os discentes desenvolvem e 
constroem o seu conhecimento através de um processo de interações estabelecidas com os 
seus docentes. Deste modo, optei sempre por selecionar e aplicar estratégias de ensino 
baseadas na problematização, com predominância em cenários concretos da região onde 
as escolas se inserem, orientadas para a estruturação de saberes com significado, o que 
exige de ambas as partes, uma participação bastante ativa e dinâmica, construtora de 
conhecimento mobilizável. Defendo, por isso, que as ciências experimentais devem ser 
dinamizadas em contexto escolar, numa perspetiva construtivista com orientação CTS, 
estimulando a sua aprendizagem através da manipulação de materiais e da resolução de 
problemas, relacionados com o meio envolvente, de modo a difundir o gosto pelos temas 
científicos a abordar, a rentabilizar os recursos existentes e a proporcionar momentos de 
aprendizagem efetiva, de uma forma lúdica. Verifico, cada vez mais que os alunos 
associam, por vezes, as ciências experimentais a conteúdos essencialmente teóricos, 
revelando pouco interesse por esta área, pois acham que a mesma lhes vai exigir um nível 
de conhecimento e de investimento pessoal muito elevado, ouvindo-se muitas vezes 
comentários do tipo «eu não vou seguir a área de ciências e tecnologias porque é preciso 
estudar muito!». 
Reconheço, assim, que o trabalho prático na Educação em Ciência é de extrema 
importância, devendo o educador/professor assumir um papel de dinamizador e facilitador 
da aprendizagem das crianças e jovens, desde a sua entrada na escola. O processo de 
ensino e aprendizagem só será eficaz se for orientado e auxiliar os alunos na construção do 
próprio conhecimento, como resultado da sua interação com os outros e com o mundo 
natural e físico que os rodeia. 
Neste âmbito, posso destacar que nos últimos anos, nomeadamente desde a 
aplicação dos novos programas de Biologia e Geologia, com início no 10.º ano de 
escolaridade no ano letivo de 2003/2004, os métodos de aprendizagem colaborativa e 
cooperativa são a minha principal opção, nomeadamente investindo na realização de 
trabalho de pares ou em pequenos grupos, através de interações positivas entre os alunos, 
entre estes e o professor e entre os alunos e o objeto de estudo, o que vai desenvolver e 
motivar os mesmos para uma aprendizagem mais eficaz, vindo a refletir-se no seu sucesso 
educativo. É importante realçar que, de acordo com Díaz-Aguado (2003), o trabalho de 
grupo só permitirá uma aprendizagem cooperativa se existir uma interdependência positiva 
e objetivos partilhados entre todos os seus elementos. 
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Por isso, todo este enquadramento teórico-prático inerente à conceção 
construtivista/interacionista tem contribuído para a análise reflexiva da minha prática 
pedagógica, no sentido de uma procura incessante de novas e reformuladas metodologias e 
estratégias de ensino, pois o professor deve atuar como o mediador que ajuda os alunos a 
realizar aprendizagens significativas dos conteúdos e, simultaneamente, estimular o 
desenvolvimento das suas competências sociais. 
 
 
1.6. A importância do trabalho interpares e interciclos 
Ao analisar as competências a avaliar no exame nacional da disciplina de Biologia e 
Geologia - 11.º ano, verificamos que estas remetem para os domínios concetual e 
procedimental, salientando-se a necessidade de conhecer, compreender, interpretar e 
relacionar dados, conceitos, modelos e teorias inerentes aos conteúdos programáticos, 
devendo os alunos ser capazes de identificar/formular problemas/hipóteses explicativas de 
processos naturais, interpretar/alterar procedimentos experimentais fornecidos e, 
principalmente, interpretar resultados de investigação científica, estabelecendo conclusões, 
operacionalizando, desta forma, os conteúdos ao nível do «saber» e do «saber fazer» 
(GAVE, 2011). Considerando estas competências e refletindo sobre os resultados escolares 
obtidos pelos alunos nos últimos cinco anos, no exame nacional de Biologia e Geologia, 
defendo e acredito que o ensino experimental das ciências se deve iniciar nos primeiros 
anos de escolaridade, motivando, de forma divertida, as crianças para a observação e 
questionamento do mundo que as rodeia, para que ao alcançarem o ensino secundário já 
apresentem um pensamento crítico mais estruturado. 
De um modo global, penso que os alunos devem ser sensibilizados para a dinâmica 
das ciências experimentais, entendida como algo em constante mudança e construção, a 
partir da educação pré-escolar e/ou do 1.º ciclo do ensino básico. Desde cedo, os alunos 
devem tomar contacto com o mundo que os rodeia, aprendendo a observar, a levantar 
hipóteses e a questionar os fenómenos naturais, auxiliados pelo professor com a realização 
de experiências que comprovem ou não os factos observados, para que a partir daí 
cheguem a conclusões, de modo a mobilizarem saber em conhecimento, agindo o 
educador/professor como um veículo estimulador do raciocínio lógico-dedutivo dos alunos. 
Posto isto, na Escola Secundária Dr. Solano de Abreu, em Abrantes, fui uma das 
promotoras dos projetos «Ciência com Arte» e «N’ESSA CIÊNCIA», entre os anos de 2006 
a 2009, onde os alunos do 1.º ciclo, dos 3.º e 4.º anos, se deslocaram à escola secundária e 
realizaram um conjunto de atividades lúdico-pedagógicas nas áreas da Matemática, Física, 
Química, Biologia, Geologia e Educação Visual, auxiliados por professores destas 
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disciplinas e por alunos do ensino secundário dos cursos científico-humanísticos de 
Ciências e Tecnologias e de Artes Visuais. As atividades selecionadas permitiram às 
crianças a execução de tarefas práticas, relacionadas com alguns conteúdos programáticos 
da área disciplinar Estudo do Meio, como por exemplo a observação ao microscópio de 
seres vivos de uma infusão ou a simulação de uma erupção vulcânica, contribuindo para o 
desenvolvimento do seu processo de aprendizagem nestes campos do conhecimento 
científico. A concretização destes projetos excedeu as expetativas iniciais do grupo de 
trabalho envolvido, quer pelo entusiasmo manifestado pelas crianças no momento, quer pelo 
feedback que obtivemos dos professores do 1.º ciclo do ensino básico. 
Aliás, desde essa altura, este trabalho interciclos tem estado presente na minha 
prática docente. Nos últimos anos, mais concretamente desde 2009-2010, tenho dinamizado 
algumas atividades experimentais com crianças da educação pré-escolar e do 1.º ciclo do 
ensino básico, na Escola Secundária do Entroncamento, inseridas no clube «Ciência em 
Movimento» e na atividade «Mãozinhas na Ciência – Mostra de Ciência nos Laboratórios 
Abertos», resultado do trabalho cooperativo relevante entre educadoras de 
infância/professores do 1.º ciclo do ensino básico e professores de ciências experimentais 
(Matemática, Física e Química e Biologia e Geologia) do 3.º ciclo do ensino básico e ensino 
secundário. 
Neste ponto, saliento que as diversas atividades foram sempre selecionadas de 
acordo com o nível de escolaridade dos participantes, tendo por base os seguintes objetivos 
gerais: 
1) despertar nas crianças o interesse pela ciência; 
2) promover a observação e a experimentação como meio para o desenvolvimento da 
Educação em Ciência; 
3) desenvolver o espírito crítico face ao conhecimento científico; 
4) incentivar o trabalho de interpares em contexto; 
5) contribuir para a formação de educadores e professores do 1.º ciclo na área das 
ciências experimentais; 
6) criar, com os educadores e professores, um espaço de debate e de partilha de 
experiências educativas. 
É novamente evidente que, na concretização destas atividades práticas, 
predominou o trabalho colaborativo e a partilha de saberes e experiências, a maior parte das 
vezes de forma espontânea, tanto ao nível da planificação como da avaliação final, 
conseguindo-se aplicar, de forma positiva, uma estratégia interdisciplinar e interciclos 
empreendedora, contribuindo para um conjunto de aprendizagens saudáveis e efetivas nos 
vários intervenientes. Como referem Alarcão e Roldão (2008) foi promovida a supervisão, 
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nas vertentes conectiva e interventiva, favorecendo a comunicação e a colaboração entre 
professores de níveis de ensino diferentes, num sentido de aperfeiçoar/melhorar 
metodologias e estratégias, tomando-se decisões em função do grupo de trabalho e 
contribuindo para uma formação contínua. 
É de referir, ainda, que as atividades desenvolvidas com os mais novos tiveram 
sempre em conta a adequação aos objetivos inicialmente propostos e à situação concreta e 
real dos alunos e das escolas envolvidas. Para além disso, também se fortificaram as 
relações interpessoais, entre alunos e professores de diferentes ciclos do ensino básico. 
Esta descrição vem corroborar as ideias defendidas por Alarcão e Roldão (2008), quando 
referem que uma abordagem reflexiva e colaborativa, com interações em contextos 




1.7. O papel da formação contínua 
Neste ponto da minha exposição, gostaria de realçar o facto de que a formação 
contínua tem sido uma das minhas constantes preocupações, pois a atualização didática, 
científica e pedagógica é uma exigência da sociedade tecnológica atual e, como professora, 
sou responsável pela melhoria do meu trabalho, munindo-me de ferramentas que me 
permitam enfrentar os contínuos desafios desta sociedade do século XXI. 
Na verdade, a constante evolução da ciência e da tecnologia, bem como a 
necessidade de dar resposta a um número cada vez mais variado de práticas pedagógicas 
exigem um esforço de formação e atualização permanentes, que passa não só pela 
frequência de cursos de formação contínua, mas também por um trabalho de autoformação, 
pois temos de estar motivados e disponíveis para uma aprendizagem ao longo da vida. 
Por tudo isto, no decurso da minha carreira, tenho participado em jornadas 
pedagógicas, ciclos de conferência e palestras, dinamizadas por investigadores e docentes 
do ensino superior, que contribuíram para aquisição de novos saberes e consolidação de 
outros, procurando manter-me bastante atualizada. Também frequentei várias ações de 
formação contínua, no domínio das didáticas específicas, da avaliação educacional, da 
educação e sustentabilidade ambiental, da educação para a saúde e sexualidade, da 
educação para o empreendedorismo e das tecnologias da informação e da comunicação. 
Por exemplo, gostaria de destacar, entre os cursos de formação contínua 
frequentados, os referentes aos «Novos Programas de Biologia e Geologia dos 10.º e 11.º 
anos», em 2003 e 2004, respetivamente, e de «Biologia - 12.º ano», em 2005, onde foram 
analisados os pressupostos epistemológicos e psicopedagógicos dos mesmos e, em 
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trabalho de grupo numa vertente colaborativa, elaboradas propostas de planificação com 
orientação CTS conducentes aos objetivos propostos nos programas curriculares. Esta 
abordagem permitiu-me analisar e decidir sobre a(s) metodologia(s) mais adequada(s) ao 
contexto escolar e às especificidades das turmas/alunos, efetuando, no final do respetivo 
ano letivo, uma reflexão sobre a eficácia dos métodos e estratégias de ensino aplicadas, 
com base nos resultados escolares obtidos pelos alunos, tanto na sua avaliação interna 
como na externa (classificação obtida no exame nacional da disciplina), o que me levou a 
manter, reformular e a alterar as minhas práticas. 
Também o facto de ter sido professora classificadora dos exames nacionais da 
disciplina de Biologia e Geologia, do 11.º ano, assim como a participação em reuniões de 
supervisão e nas respetivas ações de formação, conduziram-me a uma reflexão mais 
profunda sobre o papel do professor na escola e na sociedade atuais, no sentido de 
melhorar a minha prática pedagógica como docente do ensino secundário, e, 
simultaneamente, contribuir para o sucesso escolar dos alunos. 
Devo acrescentar, que em toda a formação contínua tenho adquirido novas 
informações, consolidado e aplicado conhecimentos, bem como desenvolvido metodologias 
inovadoras, utilizando as tecnologias da informação e da comunicação, ferramentas que 
servem como meios facilitadores e motivadores, quer de transmissão de informação, quer 
de tratamento e comunicação dessa informação, possibilitando a transformação dos saberes 
em conhecimento. 
Neste ponto, e indo ao encontro do que referi anteriormente sobre a importância de 
nos mantermos atualizados e capacitados para lidar com os avanços tecnológicos, foi, para 
mim, fundamental a frequência do curso de pós-graduação em Comunicação e Tecnologia 
Educativa e em várias oficinas de formação na área da utilização das Tecnologias da 
Informação e da Comunicação (TIC) nos processos de ensino/aprendizagem. Esta formação 
contribuiu para uma maior reflexão, individual e em grupo, relativamente à aplicação das TIC 
no processamento de informação e técnicas de comunicação, com vista a uma maior 
eficácia na construção do conhecimento. Além disso, tendo como recurso as TIC, tomei 
contacto com diversas ferramentas inovadoras para o ensino, promovendo o 
desenvolvimento de metodologias mais interativas, mais próximas do gosto e interesses dos 
alunos. 
O curso de pós-graduação mencionado permitiu-me adquirir conhecimentos sobre 
as novas tecnologias e as suas capacidades, através do qual aprendi a aplicar na prática 
novos conhecimentos tecnológicos e a tirar proveito dos que já possuía, podendo 
rentabilizar as TIC, por exemplo, em situações concretas na sala de aula. 
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Felizmente, a minha participação nas ações de formação foi sempre por iniciativa 
própria, tendo sido a minha motivação e empenho pessoais as forças motrizes para a 
construção de uma aprendizagem eficaz, o que me permitiu desenvolver, principalmente nos 
últimos anos, práticas educativas reflexivas, a partir das quais consegui identificar erros e 
procurar soluções, individualmente e em grupo de trabalho. 
 
 
1.8. A aprendizagem ao longo da vida 
De um modo direto, reconheço hoje que a minha experiência pessoal e profissional, 
essencialmente como docente do ensino secundário, na área das Ciências e Tecnologias, 
tem-se pautado por uma contínua aprendizagem, tanto de forma autónoma, como através 
da partilha de saberes entre colegas e da frequência em cursos de formação contínua, 
essenciais para uma atualização dos conhecimentos e para a construção do meu percurso 
pessoal e profissional. Assim, o apelo para uma contínua formação, quer ao nível da área 
científica quer da área pedagógica e didática, tem sido uma constante forma de 
aprendizagem ao longo da minha vida. 
Saliento, ainda, que a maior parte do trabalho desenvolvido, no decurso destes 
anos, resultou da aquisição de competências de reflexão e da troca de experiências com os 
vários colegas de grupo, de forma a melhorar a qualidade do meu ensino, mas tendo 
sempre em conta a especificidade de cada turma e, fundamentalmente, os interesses e 
capacidades cognitivas e afetivas dos alunos. 
Aliás, considero que foi esta vontade inata de querer aprender, de desenvolver 
competências profissionais, em termos pedagógicos e científicos, acompanhando as 
mudanças da sociedade, em geral, e da escola, em particular, que, mais uma vez, me 
estimulou para a procura de uma formação profissional de elevado nível científico, como 
seja a frequência deste curso de mestrado em Ciências da Educação, na área de 
especialidade em Supervisão Pedagógica e Formação de Formadores. 
Neste sentido, e suportando-me em Oliveira-Formosinho (2002a), acredito que os 
professores das escolas atuais, devem desenvolver a sua identidade profissional a partir da 
formação contínua, tendo em conta a interação mútua e progressiva entre a aprendizagem 
ativa e autónoma do docente e o ambiente transformacional em que ele se insere. A minha 
experiência pessoal e profissional permite-me, hoje em dia, concordar em absoluto com o 
autor, pois a formação contínua só contribuiu para o meu desenvolvimento profissional 
quando foi integrada no contexto real, nos meus interesses e motivações intrínsecas e 
extrínsecas do momento em que as realizei. 
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Deste modo, assinalo como um dos pontos fortes do curso de mestrado o 
desenvolvimento de competências ao nível da análise crítica e da intervenção ativa, no 
âmbito da profissionalidade dos professores e dos respetivos modelos teórico-concetuais, 
essenciais para a reformulação dos quadros de referência inerentes à formação. 
O desenvolvimento de tais competências resultou de uma procura incessante de 
novos saberes, assente na auto-reflexão e na intervenção ativa, contribuindo para a 
obtenção de uma formação mais sistematizada. Além disso, considero que a aquisição e o 
desenvolvimento das minhas competências profissionais resultam, também, de projetos 
pessoais de autoformação, a partir das práticas realizadas em interação com alguma 
investigação autónoma. 
Sob o ponto de vista pessoal e formativo, os conteúdos abordados neste curso de 
mestrado contribuíram para o meu desenvolvimento profissional, pois vieram dar 
fundamento e consistência teórica a conhecimentos que já tinha, uns que foram apreendidos 
de forma empírica e outros que surgiram como resultado das experiências vivenciais, 
decorrentes da minha atividade profissional ao longo dos anos. Este curso de mestrado 
permite-me analisar, de modo mais crítico e reflexivo, as ações do passado, enquadrando-
as nos marcos teóricos de referência do desenvolvimento do professor e da construção da 
profissionalidade docente. 
Apesar de ter estudado, no estágio pedagógico, muitos dos temas, correntes de 
pensamento e teorias, agora revisitadas, concluo que a minha prática docente, no decorrer 
destes anos, tem-se pautado por uma atitude reflexiva e de melhoria contínua. Como 
sugerem Alarcão e Roldão (2008), considero que atualmente sou uma professora mais 
crítica e reflexiva, capaz de inovar as minhas práticas e de gerar mudança, quer em mim, 
nos outros e na escola. 
Desta forma, posso afirmar que, hoje, defendo que a escola deve ser, 
principalmente, um espaço de referência da prática pedagógica do professor, sendo 
essencial a existência de contextos favoráveis e articulados, facilitadores da construção e 
desenvolvimento dos saberes profissionais, isto é, uma escola reflexiva para e com 
professores reflexivos, o que é corroborado por autores como Schön (1987), Zeichner 
(1993), Oliveira-Formosinho (2002a), entre outros. Neste momento, repenso sobre e na 
ação da minha prática pedagógica, questionando-me sobre o sucesso da mesma, tal como 
é sustentado por Schön (1992) quando defende que, numa escola reflexiva, o professor só 
terá eficácia se refletir para, na e sobre a ação, através da formação, do questionamento, do 
envolvimento e do trabalho colaborativo. 
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2. Situação problema 
2.1. Identificação e definição do problema 
O ponto de partida para a identificação do nosso problema decorre da verificação 
de que, no âmbito do ensino experimental das ciências, a articulação vertical entre os vários 
ciclos de ensino é reduzida ou nem sequer existe, o que condiciona a sequencialidade das 
aprendizagens ao longo do percurso escolar dos alunos e poderá influenciar os seus níveis 
de literacia científica. 
Atualmente, vivemos numa sociedade global, onde a informação é muito vasta e os 
cidadãos devem estar preparados para interpretar e compreender os céleres avanços 
científicos e tecnológicos. Neste âmbito, a escola, em geral, e os professores, em particular, 
são responsáveis por contribuir para o desenvolvimento da literacia ao nível da leitura, da 
matemática e das ciências, de modo a que os alunos, como futuros cidadãos conscientes e 
responsáveis, sejam capazes de tomar decisões devidamente fundamentadas, de natureza 
científica, tecnológica, social e ambiental. 
Tendo em conta esta situação, ao analisar os dados provenientes do estudo 
internacional PISA 2006, de acordo com o relatório «PISA 2006 – Competências científicas 
dos alunos portugueses», elaborado pelo GAVE, constatamos, por exemplo, que ao nível da 
literacia científica os nossos alunos de 15 anos continuam a revelar resultados médios 
inferiores aos obtidos, em média, no espaço da OCDE - Países da OCDE e países parceiros 
intervenientes no estudo. Segundo este relatório, o 
PISA 2006 propõe-se avaliar os aspectos cognitivos e não cognitivos da literacia 
científica dos alunos de 15 anos. Os aspectos cognitivos incluem os 
conhecimentos do aluno e a sua capacidade para utilizar efectivamente esses 
conhecimentos, enquanto executa determinados processos cognitivos 
característicos da ciência e da investigação científica, em contextos de relevância 
pessoal, social e global. (GAVE, 2007, p. 6-7) 
Assim, no âmbito da literacia científica, o referido relatório identifica a competência 
“utilização de evidência científica” como a “que os alunos portugueses demonstram possuir 
mais dificuldades, obtendo níveis de desempenho mais baixos que os restantes alunos dos 
países da OCDE. Esta competência requer que o aluno utilize descobertas científicas como 
argumentos a favor de asserções ou conclusões.” (GAVE, 2007, p. 40). 
Deste modo, cabe à escola, e em especial a todos os professores com 
responsabilidade na área das ciências, proporcionar situações de aprendizagem que 
contribuam para o desenvolvimento de uma atitude científica nos alunos, desde a sua 
entrada na escola, na educação pré-escolar ou no 1.º ciclo, até ao final do 3.º ciclo do 
ensino básico, pois mesmo que estes não sigam carreiras científicas devem ser capazes de 
intervir assertivamente na resolução de problemas do quotidiano. Aliás, ao iniciarem o 3.º 
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ciclo do ensino básico e, muitas vezes, também no ensino secundário, diagnosticamos uma 
significativa ausência de conceitos científicos básicos, não sendo os alunos capazes de 
analisar criticamente situações do quotidiano, revelando uma elevada incapacidade de 
resolução de problemas, principalmente de forma autónoma. 
Portanto, consideramos, como prioritária, a ação de desenvolver e ajustar a 
articulação vertical entre ciclos, fortalecendo as práticas de gestão vertical do currículo, na 
área do ensino experimental das ciências, para que no final do ensino básico todos os 
alunos tenham desenvolvido competências no domínio da Educação em Ciência, que lhes 
permitam aplicar os conhecimentos adquiridos em diversos contextos ao longo das suas 
vidas. 
Para tal ser possível, é importante promover e tornar mais eficaz o ensino 
experimental das ciências na escola, rentabilizando os recursos humanos e os recursos 
físicos existentes nos agrupamentos verticais de escola. Assim, neste campo de ação, 
pensamos que um dos passos fundamentais para a implementação de práticas pedagógicas 
eficazes seja uma adequada formação contínua e respetiva supervisão, assentes no 
desenvolvimento de trabalho colaborativo entre professores dos diferentes níveis e ciclos de 
escolaridade. 
Neste sentido, pretendemos conceber um plano de formação, no âmbito do ensino 
experimental das ciências. Esta tarefa irá partir da proposta de um projeto de intervenção, 
visando melhorar, por um lado, a articulação vertical do currículo e, por outro, a 
sequencialidade das aprendizagens, ao nível do ensino experimental das ciências, 
promovendo a formação em contexto colaborativo, interpares e interciclos, entre professores 
de diferentes ciclos/níveis de escolaridade num agrupamento vertical de escolas. 
Na sequência desta linha de pensamento, é também de referir que este tipo de 
partilha de saberes e de experiências educativas, interpares e interciclos, pode proporcionar 
a realização de atividades de cariz experimental, quer em contexto de sala de aula, quer no 
desenvolvimento de projetos científicos, implementando-se o ensino prático, experimental 
e/ou experienciado. A seleção das atividades experimentais terá de ser adequada ao 
respetivo nível de ensino, para que os alunos se apropriem, gradualmente, de 
conhecimentos e competências essenciais de evidência científica, tornando-os capazes de 
uma participação ativa sobre variados assuntos alusivos à ciência, tão em foco na 
sociedade contemporânea. 
É, ainda, de reforçar que a procura de solução para o problema identificado só será 
efetiva se os docentes estiverem motivados para a mudança e dispostos a alterar práticas 
pedagógicas, de modo a promover o ensino experimental das ciências, desde os primeiros 
anos de escolaridade, o que vem justificar a necessária formação e supervisão de 
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professores em contexto, atuando em parceria com os colegas de diferentes ciclos dos 
ensinos básico e secundário. 
 
 
2.2. Justificação da escolha 
O tema por nós escolhido, «Formação em contexto, interpares e interciclos, para o 
ensino experimental das ciências», justifica-se pela existência de agrupamentos verticais de 
escola, com um projeto educativo comum, tendo em vista quer a qualidade da ação 
educativa, conducente à melhoria da aprendizagem dos alunos e dos seus resultados 
escolares, quer o desenvolvimento profissional dos professores, assente numa formação em 
contexto escolar, adequada às necessidades inventariadas pelos próprios docentes. 
Relativamente a este último ponto, e tendo por base as ideias de Day (2001), 
podemos reiterar que a formação contínua deve ser centrada no próprio aprendente, o qual 
irá, com maior empenho e confiança, participar ativamente na construção e reconstrução do 
seu desenvolvimento profissional, sendo influenciado quer pela sua vida pessoal e 
profissional, quer pela política educativa e respetivos contextos escolares onde realiza a sua 
atividade docente. Como refere Day (2001, p. 17), “os professores não podem ser formados 
(passivamente). Eles formam-se (activamente). É portanto, vital que participem activamente 
na tomada de decisões sobre o sentido e os processos da sua própria aprendizagem”, pelo 
que é essencial o desenvolvimento de práticas colaborativas, preferencialmente entre pares, 
no sentido de melhorar as competências profissionais e alcançar o sucesso educativo. 
A escolha deste trabalho de projeto, relativo à formação contínua de professores 
em contexto de interpares e interciclos, no domínio do ensino experimental das ciências, 
parte, assim, do reconhecimento da importância do trabalho colaborativo nas diversas 
práticas escolares, entre educadores/professores de diferentes níveis/ciclos de ensino, 
tendo em vista a transversalidade horizontal e vertical dos conteúdos científicos. A este 
propósito, Simão, Flores, Morgado, Forte e Almeida (2009, p. 66) referem que a formação 
em contextos colaborativos deve contribuir para a melhoria dos desempenhos profissionais 
dos professores e ser, inclusive, “uma mais-valia para a comunidade educativa”. 
Também, ao examinar o processo de reorganização da rede escolar pública, e 
segundo o disposto no Despacho n.º 5634–F/2012, de 26 de abril, que estabelece os 
princípios e critérios de orientação para a constituição de agrupamentos de escolas e 
agregações, verificamos que o ensino e a escola atuais se devem reger por princípios tais 
como 
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b) Garantir e reforçar a coerência do projeto educativo e a qualidade pedagógica 
das escolas e estabelecimentos de educação pré-escolar que o integram, numa 
lógica de articulação vertical dos diferentes níveis e ciclos de escolaridade; . . . 
e) Racionalizar a gestão dos recursos humanos e materiais das escolas e 
estabelecimentos de educação pré-escolar que o integram. 
(Despacho n.º 5634–F/2012, de 26 de abril) 
Nesta perspetiva, devemos rentabilizar os recursos físicos dos agrupamentos 
verticais de escolas, por exemplo, os espaços, os equipamentos e os materiais didático-
pedagógicos dos Centros Escolares, recentemente construídos, que asseguram melhores 
condições de trabalho e de bem estar, incrementando a qualidade pedagógica e, 
consequentemente, contribuindo para o sucesso escolar dos alunos e para o 
desenvolvimento profissional dos docentes. 
Por sua vez, a identificação de níveis de literacia científica aquém do desejado, 
pelos alunos do ensino básico, tal como é comprovado nos dados do relatório PISA 2006 
(GAVE, 2007), vem reforçar a necessidade de aumentar a literacia científica dos alunos, 
abordando os conteúdos relativos às ciências, existentes nos currículos do ensino básico, 
de modo sequencial e articulado entre os vários níveis/ciclos de escolaridade. Sob este 
ponto de vista, como sugere Ramos (2004), no mundo científico-tecnológico atual, a literacia 
científica refere-se a um tipo de saber, de capacidades ou saber-fazer e de saber ser, 
correspondendo, no seu essencial, a uma alfabetização científica, devendo, assim, ser 
iniciada nos primeiros anos de escolaridade, despertando nas crianças a curiosidade pela 
ciência e implementando uma atitude científica para o mundo que as rodeia. 
Aliás, enquanto professores de Ciências Físicas e Naturais observamos, 
predominantemente no 3.º ciclo do ensino básico, as dificuldades que os alunos apresentam 
na aprendizagem do conhecimento científico, revelando uma inércia preocupante perante a 
necessidade de realizar uma aprendizagem baseada na resolução de problemas. Quando 
atingem este nível de escolaridade já deviam ter mobilizadas as competências que lhes 
permitissem questionar o mundo que os rodeia, em constante mudança científico-
tecnológica, integrando a ciência no seu quotidiano, para além dos limites físicos e 
temporais da escola. 
Ao analisar, também, o Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências 
Essenciais (Ministério da Educação, 2001b) certificamos que o ensino experimental das 
ciências está contemplado nos três ciclos do ensino básico, numa ampla área intitulada de 
Ciências Físicas e Naturais. Deste modo, a abordagem às ciências experimentais inicia-se 
no 1.º ciclo, na área disciplinar de Estudo do Meio, prolongando-se para domínios mais 
específicos das ciências, organizados nas disciplinas de Ciências Naturais, nos 2.º e 3.º 
ciclos, e de Ciências Físico-Químicas, no 3.º ciclo. Averiguamos, então, que no decurso de 
todo o Ensino Básico, as Ciências Físicas e Naturais subdividem-se em quatro temas 
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aglutinadores: «Terra no Espaço», «Terra em Transformação», «Sustentabilidade na Terra» 
e «Viver melhor na Terra». 
Igualmente, na Estratégia Global de Desenvolvimento do Currículo Nacional - 
Projeto Metas de Aprendizagem (Ministério da Educação, 2009) verificamos que as metas 
finais e intermédias pressupõem o estabelecimento de uma sequência contínua, ao longo do 
percurso escolar do aluno, promovendo-se as “aprendizagens das diferentes ciências 
naturais e humanas no desenvolvimento de competências essenciais para a estruturação de 
um pensamento científico cada vez mais elaborado, que permita à criança compreender, 
interpretar, orientar-se e integrar-se no mundo que a rodeia.” (Ministério da Educação, 2009, 
p. 1). 
Identificamos, também, que existe um apelo à promoção do conhecimento 
científico, a iniciar nas faixas etárias mais jovens, por parte dos representantes 
governamentais, conforme se constata pelo exposto no Despacho n.º 701/2009, de 9 de 
janeiro, 
A educação científica de base assume um papel fundamental na promoção da 
literacia científica, potenciando o desenvolvimento de competências necessárias 
ao exercício de uma cidadania interveniente e informada e à inserção numa vida 
profissional qualificada. Entre os factores que contribuem de forma decisiva para o 
desenvolvimento destas competências, salienta-se a importância de iniciar nos 
primeiros anos de escolaridade o ensino das ciências de base experimental de 
forma a estimular a curiosidade e o interesse das crianças pela ciência, bem como 
proporcionar aprendizagens próprias deste nível etário. 
(Despacho n.º 701/2009, de 9 de janeiro) 
Além disso, desde a aplicação do «Programa de Formação em Ensino 
Experimental das Ciências para Professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico», proposto pelo 
Ministério da Educação, no Despacho n.º 2143/2007, de 9 de fevereiro, e reforçado no 
Despacho n.º 701/2009, de 9 de janeiro, que se pretende generalizar o ensino experimental 
das ciências no ensino básico, investindo na formação e na melhoria das competências dos 
professores do 1.º ciclo na área da Educação em Ciência. É importante, ainda, referir que 
este programa incidiu na articulação entre os estabelecimentos de ensino superior com 
responsabilidades na formação inicial de professores e as escolas de 1.º ciclo e os 
agrupamentos escolares. 
Por todas estas razões, acreditamos que a nossa prioridade principal, enquanto 
professores de Ciências Físicas e Naturais, deva ser incutir nos alunos o gosto pelo 
conhecimento científico, despertando nas crianças o interesse pelos fenómenos científicos 
com os quais convivemos no dia a dia. Para que isso seja possível, o trabalho experimental, 
ao nível das ciências, deve envolver os vários intervenientes nos processos de ensino e de 
aprendizagem, resultando de um trabalho supervisivo e colaborativo entre professores de 
diferentes níveis de escolaridade. Cada vez mais, é essencial promover uma cultura de 
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participação interativa dos professores, na área do ensino experimental das ciências, com 
início no 1.º ciclo e prolongando-se, de modo eficaz, nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, 
fomentando um processo de aprendizagem contínuo e coeso em todos os seus 
intervenientes. 
Em jeito de conclusão, nunca é demais referir que na sociedade da informação e do 
conhecimento, em permanente mudança, é fundamental incutir nas crianças, desde a 
educação pré-escolar, os quatro pilares que norteiam a Educação para o século XXI, 
propostos por Delors et al. (1996): a) aprender a conhecer, unindo a teoria à prática; b) 
aprender a fazer; c) aprender a viver juntos; d) aprender a ser, pelo que se torna imperativo 
inovar nas diversas áreas do saber, do saber fazer e do saber ser, recorrendo e 
rentabilizando os saberes de todos os profissionais do ensino que passam pela vida dos 
alunos. É, por isso, essencial que o nosso ensino seja um processo continuado entre os 
conteúdos programáticos e o mundo real e que se articule adequadamente ao longo dos 
diferentes ciclos de escolaridade e graus de ensino. 
Portanto, podemos afirmar que a aprendizagem significativa é a que se faz de 
forma prática, em trabalho de interpares em contexto, e por vontade própria. Assim, a 
relevância das atividades práticas selecionadas e realizadas, em contexto escolar, resulta 
de um trabalho colaborativo e de entreajuda entre os professores dos diferentes ciclos de 
ensino e os respetivos alunos, aliado a uma adequada formação contínua nesta área, no 
sentido de uma (re)construção profissional e pessoal permanente. De modo global, e tendo 
em conta o que referem Alarcão e Roldão (2008), a supervisão, nas dimensões colaborativa 
e reflexiva, será a chave mestra do desenvolvimento pessoal e profissional dos professores. 
Reforçando todas as ideias descritas, lembramos que o ano letivo 2012-2013 será 
dedicado à Ciência, com o objetivo de estreitar a ligação entre a educação, a ciência e a 
cultura. Deste modo, torna-se cada vez mais urgente promover o trabalho colaborativo entre 
os professores dos diferentes níveis de ensino, na área do ensino experimental das 
ciências, rentabilizando os recursos humanos e físicos dos agrupamentos verticais de 
escolas, desejando-se uma articulação sequencial no estudo dos fenómenos científicos do 
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3. Questões e objetivos de investigação 
3.1. Questão de partida 
Os professores devem valorizar uma Educação em Ciência e, através da interação 
CTS-A, promover a educação científica, o que só será possível se estiverem disponíveis e 
motivados para a mudança de práticas, desenvolvendo uma aprendizagem contínua e 
permanente, assente na investigação, na reflexão, na partilha de experiências educativas e 
de saberes. 
Este trabalho de projeto pretende, assim, ser um projeto de intervenção promotor 
de formação em contextos colaborativos, que aproxime os professores dos diferentes níveis 
e ciclos de escolaridade, no sentido de, em conjunto, contribuírem para o aumento da 
literacia científica e para o desenvolvimento de competências e conhecimentos, na área das 
ciências experimentais, dos alunos do 1.º ciclo do ensino básico, valorizando-se, ao mesmo 
tempo, os recursos humanos e físicos existentes nos agrupamentos verticais de escola. 
Face ao exposto, a nossa questão de partida é a seguinte: 
Que plano de formação contínua em contexto é possível promover, num 
agrupamento vertical de escolas, através de trabalho articulado entre professores do 1.º 




A partir da questão inicial, surgiram-nos um conjunto de subquestões, entre as 
quais destacamos: 
- Quais os recursos materiais disponíveis, no centro escolar do agrupamento 
vertical de escolas, para a concretização de atividades experimentais? 
- Em que contexto os professores do 1.º ciclo do ensino básico (CEB) implementam 
o ensino experimental das ciências? Na sala de aula? No desenvolvimento de projetos de 
cariz científico? 
- Que tipo de atividades experimentais realizam os professores do 1.º CEB com os 
alunos? 
- Que limitações apresentam os professores do 1.º CEB para a concretização de 
um ensino experimental das ciências? 
- Qual a disponibilidade dos docentes do 1.º CEB para participar em atividades de 
formação em contexto? 
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- Qual o investimento pessoal e profissional dos intervenientes na consecução de 
um trabalho colaborativo, promotor de partilha e reforço do trabalho interpares? 
 
 
3.3. Objetivo geral 
Para este trabalho de projeto, traçamos como objetivo geral conceber um plano de 
formação contínua no Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento (AECE), através 
de trabalho articulado entre professores do 1.º ciclo e 3.º ciclo/secundário, potenciador de 
um ensino experimental das ciências. 
 
 
3.4. Objetivos específicos 
Em termos mais específicos, pretendemos: 
- Rentabilizar os recursos humanos e os recursos físicos (espaços e material 
laboratorial) existentes no AECE promotores do ensino experimental das ciências; 
- Identificar as possibilidades e as limitações dos professores do 1.º CEB para a 
realização de atividades experimentais; 
- Traçar o alinhamento de um plano de formação em contexto para o ensino 
experimental das ciências; 
- Promover a articulação vertical entre os docentes do 1.º CEB e do 3.º 
CEB/Secundário do AECE, na área do ensino experimental das ciências; 
- Selecionar atividades experimentais, em contexto colaborativo, que promovam o 
desenvolvimento de literacia científica nos alunos do 1.º CEB; 
- Proporcionar situações de formação profissional, através de trabalho interpares e 
interciclos, contribuindo para o desenvolvimento de práticas supervisivas na área do ensino 
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A revisão de literatura que apresentamos baseia-se numa pesquisa documental, no 
sentido de encontrar elementos que contribuam para o estudo da temática em questão. A 
escolha dos documentos, o seu acesso e respetiva análise influenciaram a construção 
teórica deste enquadramento. 
Procuramos abordar as principais dimensões inerentes ao presente trabalho de 
projeto, destacando os aspetos relevantes da formação contínua de professores, o papel do 
ensino experimental das ciências no ensino básico, contribuindo para o desenvolvimento da 
literacia científica, e a importância dos agrupamentos verticais de escolas como 
potenciadores de articulação entre diferentes níveis de ensino, no que concerne aos 
recursos físicos e aos recursos humanos. 
No respeitante à formação contínua refletimos sobre os pressupostos concetuais do 
processo de formação, seja inicial ou contínua, bem como analisamos a complexidade e 
diversidade de definições existentes acerca do conceito de formação contínua, fazendo o 
seu enquadramento legal e formal, desde a década de 80 do século passado até aos dias 
de hoje. De seguida, apresentamos alguma revisão de literatura relativa aos modelos de 
formação contínua de professores, surgindo-nos a formação em contexto como a 
modalidade de formação selecionada no presente trabalho de projeto. Neste âmbito, 
debruçamo-nos sobre a importância da formação em contexto, centrada na escola e no 
trabalho articulado entre os pares, tendo como principal finalidade o seu contributo para o 
desenvolvimento profissional dos professores, inserida no contexto de aprendizagem ao 
longo da vida. Nesta linha de pensamento expomos os atuais objetivos estratégicos, 
definidos no programa «Educação e Formação para 2020», os quais devem servir de base 
ao desenvolvimento pessoal e profissional dos professores, favorecendo a implementação 
de projetos criativos e inovadores nas nossas escolas, investindo de forma mais eficaz na 
educação e formação dos cidadãos. 
Relativamente ao ensino experimental das ciências, no ensino básico, salientamos 
a importância da Educação em Ciência desde os primeiros anos de escolaridade, com 
especial enfoque no desenvolvimento de uma atitude científica, que habilite os alunos para 
uma participação ativa e consciente em debates relacionados com a ciência e a tecnologia, 
alicerces da sociedade atual. Também abordamos algumas das interpretações e 
significados do conceito de literacia científica, bem como o consequente contributo do 
ensino experimental para a construção de uma literacia científica, sólida e generalizada a 
todos os alunos, como futuros cidadãos de uma sociedade assente num desenvolvimento 
sustentável. Sob esta perspetiva reforçamos o valor do ensino experimental das ciências 
desde os primeiros anos de escolaridade, tendo em conta a curiosidade natural das crianças 
e o caráter multidisciplinar e abrangente do currículo do 1.º ciclo do ensino básico, 
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nomeadamente na área curricular disciplinar de frequência obrigatória intitulada de Estudo 
do Meio. No âmbito do ensino das ciências sob uma orientação Ciência-Tecnologia-
Sociedade-Ambiente apresentamos os quatro temas organizadores e suas relações, bem 
como os principais objetivos do currículo de Ciências Físicas e Naturais, propostos pelo 
Ministério da Educação. 
De seguida, considerando que uma educação científica, de base, para todos é 
essencial para a promoção da literacia científica e para o desenvolvimento das 
competências necessárias ao exercício de uma cidadania informada reconhecemos a 
importância do trabalho prático, realizado de acordo com os contextos sociais e culturais em 
que a escola se insere. Neste ponto, em termos de recursos didáticos estabelecemos a 
relação existente entre o trabalho prático, laboratorial, experimental e de campo. Em último 
lugar, destacamos a relevância da formação contínua de professores do 1.º ciclo do ensino 
básico para o ensino experimental das ciências, abordando em particular o «Programa de 
Formação em Ensino Experimental das Ciências para Professores do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico», desenvolvido a nível nacional entre 2006 e 2010. 
No que se refere aos agrupamentos verticais de escolas, destacamos as finalidades 
da escola contemporânea como organização aprendente, devendo esta apresentar uma 
liderança forte e uma cultura e clima organizacionais eficazes, para que caminhe em direção 
ao sucesso educativo e à melhoria da qualidade das aprendizagens dos alunos. Para além 
disso, apresentamos os normativos legais para a constituição dos agrupamentos de escolas, 
realçando a importância da articulação vertical entre os diferentes níveis e ciclos de 
escolaridade, de modo a rentabilizar os recursos físicos e humanos existentes e a 
proporcionar aos alunos um percurso sequencial, favorecendo a transição adequada entre 
níveis e ciclos de ensino. 
Finalmente, mencionamos as novas competências do professor contemporâneo 
nos agrupamentos verticais de escolas, enquanto agente primordial do processo educativo, 
gerindo e estruturando a informação, para que possa ter um papel preponderante na 
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1. Formação contínua de professores 
1.1. Pressupostos concetuais da formação 
Sobre o conceito de formação de professores não existe uma definição simples e 
objetiva, surgindo-nos múltiplas interpretações em diferentes contextos. No entanto, a 
maioria dos autores associa a formação de professores ao desenvolvimento da identidade 
pessoal e da competência profissional (Formosinho, 1991; Nóvoa, 1991a, 1991b, 1992b; 
García, 1999; Day, 2001; Canário, 2007; Oliveira-Formosinho, 2009; Alarcão, 2009). 
Na perspetiva de Ferry (1983, citado em García, 1999, p. 22), a formação de 
professores é “um processo de desenvolvimento individual destinado a adquirir ou 
aperfeiçoar capacidades”, que se distingue das restantes atividades de formação em três 
dimensões: é uma formação dupla, onde se combina a formação académica com a 
formação pedagógica; é um tipo de formação profissional, formando o docente na sua 
profissionalidade; e é uma formação de formadores, incidindo na prática profissional do 
docente. 
Por sua vez, sob a visão de um professor reflexivo e inovador, Medina e Dominguez 
(1989, citado em García, 1999) defendem que a formação de professores deve ser 
entendida 
como a preparação e emancipação profissional do docente para realizar crítica, 
reflexiva e eficazmente um estilo de ensino que promova uma aprendizagem 
significativa nos alunos e consiga um pensamento-acção inovador, trabalhando 
em equipa com os colegas para desenvolver um projecto educativo comum. (p.23) 
Alguns autores vão mais além, como por exemplo Honoré e Menze (1980, citado 
em García, 1999), que argumentam a necessidade da formulação de uma teoria da 
formação, tal como existem as teorias da educação e da aprendizagem, para que através da 
formação o indivíduo aprenda continuamente, provocando em si mudança, contribuindo para 
a sua auto-realização pessoal. 
Sistematizando algumas das diversas ideias e propostas concetuais existentes, 
García (1999) considera a formação de professores uma área de conhecimento e 
investigação, definindo-a como 
a área de conhecimentos, investigação e de propostas teóricas e práticas que, no 
âmbito da Didáctica e da Organização Escolar, estuda os processos através dos 
quais os professores – em formação ou em exercício – se implicam 
individualmente ou em equipa, em experiências de aprendizagem através das 
quais adquirem ou melhoram os seus conhecimentos, competências e 
disposições, e que lhes permite intervir profissionalmente no desenvolvimento do 
seu ensino, do currículo e da escola, com o objectivo de melhorar a qualidade da 
educação que os alunos recebem. (p. 26) 
Desta forma, reconhecemos a complexidade inerente ao processo de formação de 
professores, quer corresponda à formação inicial ou à formação contínua, pressupondo, 
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simultaneamente, a maturação pessoal e o desenvolvimento profissional, assentes numa 
aprendizagem ao longo da vida. Neste âmbito, segundo Moreira e Macedo (2002) o conceito 
de formação pode situar-se em dois pólos, relativamente, distintos: um, na dimensão do 
saber e do saber fazer, que exige saberes e competências especializados, essenciais no 
contexto profissional do formando, para os quais é preciso formar; outro, na dimensão global 
do indivíduo como ser multidimensional, privilegiando-se a auto-reflexão e a análise crítica. 
Também Moreira (2010) salienta que a formação deve ser uma constante na 
carreira docente, de modo a contribuir para a melhoria da qualidade do ensino, qualificando 
e incrementando o respetivo desenvolvimento pessoal e profissional. Naturalmente, a 
formação de professores, intrínseca e extrínseca à escola, impõe-se, como uma 
necessidade, o que implica a aprovação de um plano de formação coerente com o respetivo 
meio escolar e com as necessidades individuais e coletivas da comunidade educativa 
envolvida. De forma mais abrangente, esta pode ser entendida como uma função social de 
aquisição e compreensão de saberes, de saber fazer e de saber ser, que se exerce em 
benefício pessoal e do sistema socio-económico-cultural vigente. 
Neste âmbito, Oliveira-Formosinho (2002b) defende que a formação dos 
professores deve ser entendida como uma aprendizagem profissional contínua, envolvendo 
a pessoa, os seus saberes, as suas necessidades e motivações, os seus cargos e respetivo 
desempenho. Salientamos, então, que a formação dos docentes deve responder aos 
desafios dos novos tempos, fornecendo-lhes metodologias e ferramentas renovadas, que os 
motivem na construção e desenvolvimento da sua profissionalidade ao longo da vida. 
Independentemente das diversas perspetivas existentes para o conceito de 
formação de professores, apontamos para a necessidade de uma formação contínua, que 
decorra ao longo da vida e que incentive os professores à realização de atividades de 
desenvolvimento pessoal e profissional. 
 
 
1.2. O conceito de formação contínua 
Falar do conceito de formação contínua de professores é, igualmente, abordar um 
conceito de natureza complexa, justificado sob diferentes argumentos e perspetivas. 
Por exemplo, para Formosinho (1991), a formação contínua de professores 
corresponde à formação realizada por estes após a certificação da formação inicial 
profissional, visando o seu aperfeiçoamento pessoal e profissional, ao nível dos saberes, 
das técnicas e das atitudes necessárias ao exercício da profissão de professor. 
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De acordo com García (1999), o conceito de formação contínua é suscetível de 
múltiplas perspetivas, aparecendo, frequentemente, como sinónimo de educação de adultos, 
formação em serviço, profissionalização em exercício, desenvolvimento em equipa ou 
educação permanente, contribuindo para o aperfeiçoamento, a reciclagem e o 
desenvolvimento profissional dos professores. 
De forma mais específica, Alvarez (1987, citado em García, 1999) define a 
formação contínua de professores como a 
actividade que o professor em exercício realiza como uma finalidade formativa – 
tanto de desenvolvimento profissional como pessoal, individualmente ou em grupo 
– para um desempenho mais eficaz das suas tarefas actuais ou que o preparem 
para o desempenho de novas tarefas. (p. 136) 
Também Oliveira-Formosinho (2009), numa revisão de literatura sobre o tema, 
refere que a formação contínua pode apresentar as seguintes características: é um 
processo mais informativo, sem dar demasiada atenção às necessidades individuais – 
Heideman (1990); que envolve experiências de aprendizagem limitadas – Glickman e Bey 
(1990); com conotações compensatórias, que não assenta num processo evolutivo – 
Daresch, (1989); é um processo que acentua as diferenças entre a formação inicial e a 
formação em serviço – Formosinho, (1986); García (1999). 
Para Oliveira-Formosinho (2009), o enfoque da formação contínua deve ser nas 
instituições da formação, nos agentes da formação, nas modalidades de formação e nos 
aspetos organizacionais, incluindo qualquer tipo de atividade, conducente a uma melhoria 
pessoal e profissional, cuja formação seja posterior à formação inicial e ao início da prática 
profissional. 
Sob esta perspetiva, a formação contínua assume um caráter de formação 
permanente, aliando-se ao conceito de desenvolvimento profissional de professores, o que 
se adapta à conceção do professor enquanto profissional de ensino. Assim, nos dias de 
hoje, os conceitos de formação contínua e de desenvolvimento profissional surgem lado a 
lado, sendo para muitos autores a formação contínua uma componente do desenvolvimento 
profissional (Fullan, 1990, 1993; Day, 2001; Canário, 2007; Oliveira-Formosinho, 2009; 
Formosinho & Machado, 2011). 
Neste enquadramento, “o desenvolvimento profissional concretiza-se como uma 
atitude permanente de pesquisa, de questionamento e busca de soluções” (García, 1999, p. 
137), que valoriza, de facto, a formação contínua de professores tendo em conta a realidade 
em que é exercida a atividade docente, bem como o seu caráter organizacional e orientado 
para a mudança, cuja finalidade será melhorar a aprendizagem dos alunos e, 
consequentemente, a melhoria da qualidade do ensino. 
Neste âmbito, Oliveira-Formosinho (2009) defende que o desenvolvimento 
profissional corresponde a um processo contínuo de melhoria das práticas dos docentes, 
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centrado no professor ou num grupo de professores em interação, num determinado 
contexto, incluindo momentos formais e não formais, com a preocupação de promover 
mudanças educativas em benefício dos alunos. Desta forma, a formação contínua pode ser 
entendida “como um instrumento de aprendizagem profissional, em que os formandos pela 
análise e mudança das práticas, crescem e se desenvolvem profissionalmente, conferindo 
sentido à formação” (Craveiro, 2007, p. 22). 
Portanto, podemos, novamente, encarar a formação contínua numa perspetiva de 
educação ao longo da vida, no sentido de que deve complementar e atualizar a formação 
inicial, potenciando o desenvolvimento profissional do professor, da escola e do ensino. 
Perante este facto, cada vez mais, se justifica a crescente necessidade de se investir na 
formação contínua de professores, devendo esta ser uma das preocupações do nosso 
sistema de ensino e, consequentemente, das atuais políticas educativas do Ministério da 
Educação e Ciência. É de realçar, ainda, que García (1999) destaca o papel predominante 
dos docentes na identificação das necessidades de formação e que esta só será eficaz caso 
estes se envolvam ativamente na resolução dos problemas inerentes ao ensino e à escola, 
no geral, trabalhando colaborativamente, num clima de respeito e apoio, favorável tanto à 
sua aprendizagem como à dos alunos. 
Em termos globais, a formação contínua dos professores responde aos desafios do 
presente, constituindo-se como um espaço coletivo de discussão e de trabalho em equipa, 
assente na reflexão sobre as necessidades práticas, essenciais à atuação quotidiana. Vai 
ainda, por outro lado, aliar os saberes teóricos aos saberes práticos dos professores e 
permitir a aquisição e desenvolvimento de competências, favorecedoras de ações de 
inovação e promotoras de processos de investigação-ação. 
Através da formação contínua, o professor aposta na construção do seu próprio 
desenvolvimento pessoal e profissional, preferencialmente adaptada aos seus interesses e 
motivações, mas também aos contextos diferenciados, quer da sala de aula quer da escola 
e, como refere Fullan (1993, citado em Caetano, 2004), o desenvolvimento pessoal deve ser 
trabalhado simultaneamente como desenvolvimento profissional e institucional. 
Também, Day (2001, p. 233) reforça esta ideia, ao afirmar que a formação contínua 
é “uma área necessária e potencialmente rica do desenvolvimento profissional contínuo dos 
professores”. De acordo com esta abordagem, a formação contínua pode ser entendida 
como um processo dinâmico, responsável pela aquisição de novos saberes e pela 
reestruturação de metodologias, possibilitando a construção da identidade e o 
desenvolvimento profissional. Por conseguinte, todas as ações de formação contínua devem 
potenciar, nos educadores/professores, competências de investigação, de reflexão, de 
análise crítica e de intervenção, no decurso da sua carreira. 
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1.3. Enquadramento legal e formal da formação contínua de professores 
Em Portugal, desde os finais dos anos 80 do século passado, que a formação 
contínua de professores tem sido amplamente debatida por diversos autores, por exemplo 
Patrício (1988) ou Nóvoa (1991a), surgindo como resposta aos principais problemas que o 
sistema educativo enfrentava nessa época, tais como a exigência de estabelecer critérios 
diferenciadores no processo de progressão da carreira docente, premiando os profissionais 
mais empenhados; a necessidade de conferir novas competências e conhecimentos 
profissionais, de forma a responder às reformas educativas empreendidas no final da 
segunda metade dos anos oitenta; a necessidade de adaptar e atualizar os professores às 
céleres mudanças sociais, culturais e tecnológicas verificadas na sociedade da informação e 
da comunicação. Assim, a formação contínua passou a ser uma das bases fundamentais 
das reformas educativas a implementar, promovendo a aquisição e o desenvolvimento de 
novos conhecimentos e de novas competências, inerentes à construção da profissionalidade 
dos docentes. 
Neste contexto, em Portugal, a formação contínua de professores assumiu um 
papel fulcral no início da Reforma Educativa, em 1986, com a publicação da Lei de Bases do 
Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro), em que se reconheceu a formação 
contínua como um direito a todos os profissionais da educação, independentemente do nível 
de ensino, visando assegurar o complemento, aprofundamento e atualização dos seus 
conhecimentos e competências profissionais, mobilidade e progressão na carreira (Artigo 
35.º, pontos 1 e 2). Salienta-se, ainda, que outro dos princípios fundamentais 
regulamentados nesta lei foi a responsabilização das instituições de formação inicial, de 
nível superior, na organização da formação contínua, preferencialmente em cooperação 
com as escolas (Artigo 35.º, ponto 3). 
Na sequência da Lei de Bases do Sistema Educativo mencionada, surge o Decreto-
Lei n.º 344/89, de 11 de outubro, o qual vem definir o ordenamento jurídico da formação de 
docentes dos níveis de ensino não superior, consagrando a formação contínua como dever 
e condição necessária à progressão na carreira docente, considerando-a indissociável da 
formação inicial. O mesmo Decreto-Lei estabelece que a formação contínua, para além de 
visar melhorar a competência profissional dos professores e de promover a investigação 
aplicada, se destina a “incentivar os docentes a participar activamente na inovação 
educacional e na melhoria da qualidade da educação e do ensino; adquirir novas 
competências relativas à especialização exigida pela diferenciação e modernização do 
sistema educativo” (Artigo 26.º). 
A expansão da formação contínua tem especial relevo na década de 90 do século 
XX, iniciando-se com a aprovação do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
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Professores dos Ensinos Básico e Secundário (Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de abril, 
alterado pelos Decretos-Leis n.º 105/97, de 29 de abril, e n.º 1/98, de 2 de janeiro). No 
referido Estatuto da Carreira Docente consagra-se, igualmente, o direito à formação e 
informação para o exercício da função educativa, garantindo-se o acesso a ações de 
formação contínua regulares, destinadas a atualizar e a aprofundar os conhecimentos e 
competências profissionais dos educadores de infância/professores dos ensinos básico e 
secundário, bem como o apoio à sua autoformação, de acordo com os respetivos planos 
individuais de formação (Artigo 6.º). 
Posteriormente, a publicação do Decreto-Lei n.º 249/92, de 9 de novembro, que 
estabelece um novo regime jurídico da formação contínua de professores da educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário, concretiza o estabelecido nos normativos legais 
supracitados, criando-se um sistema nacional de formação contínua. Este documento legal 
regulamenta as finalidades da formação contínua de professores, destacando-se a melhoria 
da qualidade de ensino, e esclarece as áreas e as várias modalidades sobre as quais a 
formação contínua deve incidir. 
Também, o Decreto-Lei n.º 207/96, de 2 de novembro, veio contribuir para a 
construção de uma nova perspetiva e de uma nova filosofia para a formação contínua de 
educadores e professores, realçando a valorização pessoal e profissional do docente, em 
estreita articulação com o trabalho que desenvolve a nível do seu estabelecimento de 
educação ou de ensino. 
Portanto, e de acordo com o regime jurídico da formação contínua de professores, 
para a concretização de uma escola democrática e de qualidade, a formação contínua dos 
seus agentes educativos deve apresentar os seguintes objetivos nucleares: 
a) A melhoria da qualidade do ensino e das aprendizagens, através da 
permanente actualização e aprofundamento de conhecimentos, nas vertentes 
teórica e prática; 
b) O aperfeiçoamento das competências profissionais dos docentes nos vários 
domínios da actividade educativa, quer a nível do estabelecimento de 
educação e ensino, quer a nível da sala de aula; 
c) O incentivo à autoformação, à prática da investigação e à inovação educacional; 
d) A aquisição de capacidades, competências e saberes que favoreçam a 
construção de autonomia das escolas e dos respectivos projectos educativos; 
e) O estímulo aos processos de mudança ao nível das escolas e dos territórios 
educativos em que estas se integrem susceptíveis de gerar dinâmicas 
formativas; 
f) O apoio a programas de reconversão profissional, de mobilidade profissional e 
de complemento de habilitações. 
(Decreto-Lei n.º 207/96, de 2 de novembro, Artigo 3.º) 
Com este normativo legal reforçou-se a ideia de que a formação contínua deve ser 
realizada no sentido de uma valorização das práticas pedagógicas dos educadores e dos 
professores nos próprios estabelecimentos de educação e de ensino, devendo-se para tal 
garantir condições de acesso a uma formação de qualidade, centrada na escola e nos 
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projetos de intervenção educativa aí desenvolvidos. Além disso, este documento aprova as 
áreas de formação, com especial destaque para as 
a) Ciências de especialidade que constituam matéria curricular nos vários níveis 
de educação e ensino a que se reporta o presente diploma; 
b) Ciências da educação; 
c) Prática e investigação pedagógica e didáctica nos diferentes domínios da 
docência; 
d) Formação pessoal, deontológica e sociocultural. 
(Decreto-Lei n.º 207/96, de 2 de novembro, Artigo 6.º) 
O referido Decreto-Lei, no Artigo 7.º, identifica, igualmente, diferentes modalidades 
de ações de formação contínua, nomeadamente cursos, módulos, frequência de disciplinas 
singulares em instituições de ensino superior, seminários, oficinas de formação, estágios, 
projetos e círculos de estudos. 
A partir deste modelo proposto, as instituições de ensino superior continuam 
vocacionadas para a formação contínua, mas esta é alargada aos Centros de Formação de 
Associação de Escolas, resultantes de agrupamentos de escolas de uma determinada área 
geográfica, definida pelo Ministério da Educação, que passam a ser responsáveis pela 
definição e respetiva coordenação da maioria das ações de formação contínua realizadas 
pelos docentes. Por esta altura, a formação contínua passa de um direito a um dever, pois 
apesar de ser entendida como a base fundamental para um contínuo e eficaz desempenho 
das funções docentes, também se torna obrigatória a frequência de ações de formação 
contínua para a progressão na carreira. Este facto, como refere Silva (2003, p. 114) vai 
gerar “desmotivação e resistência nos formandos, transformando-os mais em consumidores 
de uma formação para progredir na carreira do que em construtores de uma formação que 
leve ao seu desenvolvimento pessoal e profissional capaz de produzir inovações nos 
contextos em que trabalham”. 
Em 2007, o Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, vem, mais uma vez, reforçar 
a importância da formação e alterar o regime jurídico da formação contínua de professores, 
onde se consagra que a formação deve contribuir efetivamente para a aquisição e 
desenvolvimento de competências científicas e pedagógicas, principalmente relevantes para 
o trabalho dos docentes e para a sua atividade letiva. 
Assim, consideramos que a formação contínua atual deve ser planificada e 
concretizada dentro do contexto escolar em que se insere, tendo em conta tanto os 
conteúdos curriculares como as necessidades da escola definidas no respetivo projeto 
educativo, de forma a promover o desenvolvimento das competências profissionais dos 
docentes, sempre conducente à qualidade educativa e, consequentemente, ao sucesso 
educativo. 
Nesta ótica de ideias, já há duas décadas atrás, Nóvoa (1991a) referia que a 
formação contínua devia ser pensada como uma verdadeira formação profissional de 
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adultos, maioritariamente centrada nos problemas da escola, envolvendo todos os atores 
educativos, desde a análise de necessidades até à gestão e avaliação das ações de 
formação e dos seus efeitos sobre as práticas. 
No nosso entender, o percurso da formação contínua de professores tem sido 
difícil, divergindo, por vezes, dos contextos reais de aprendizagem e das verdadeiras 
necessidades dos seus intervenientes. Além disso, hoje em dia é consensual considerar-se 
que a adesão voluntária e a frequência de ações formativas pertinentes e adequadas aos 
interesses pessoais e profissionais dos docentes são cruciais no respeitante a uma 




1.4. Modelos de formação contínua de professores 
A revisão de literatura relativa aos modelos de formação contínua de professores 
surge-nos, igualmente, com uma diversidade de classificações. 
Analisando pontos de vista relativamente distintos, verificamos que, numa 
perspetiva político-administrativa, Formosinho (1991) apresenta sete modelos possíveis de 
formação de professores: estatista, de parceria social, centrado nas instituições de 
formação, centrado nas instituições de formação e nas escolas, centrado nos centros e/ou 
associações de professores, liberal e modelos centrados na escola, os quais foram 
construídos em função dos papéis do Estado na formação contínua, sejam eles de «tutela», 
de «empregador» ou de «formador». No final, este autor, tendo em conta o papel da 
formação contínua de professores, elege o modelo baseado nas escolas e o modelo de 
parceria social, referindo que é da responsabilidade dos professores e das escolas 
diagnosticar, conhecer e planear a formação de que precisam, mediante os contextos 
sociais e culturais da comunidade escolar. 
Por outro lado, Nóvoa (1991b) classificou os modelos de formação contínua de 
professores em dois grandes grupos: o dos modelos estruturantes, que engloba os modelos 
tradicional, comportamentalista, universitário e escolar, organizados numa lógica de 
racionalidade científica e técnica, e o dos modelos construtivistas, de natureza pessoalista, 
investigativa, contratual e interativo-reflexivo, partindo de uma reflexão contextualizada. 
Para o autor supracitado, o principal objetivo dos modelos estruturantes deverá ser 
a atualização científica, didática e pedagógica, através da participação do professor em 
seminários, sessões de esclarecimento de curta duração ou módulos. Nestes modelos, o 
formador será sempre uma pessoa exterior à instituição, especialista na temática que foi 
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definida superiormente, e o professor será apenas um sujeito passivo, que mais tarde 
aplicará, na sala de aula, os conhecimentos adquiridos. Deste modo, os conteúdos da 
formação devem centrar-se no saber e no saber fazer em contexto de aula. 
Por sua vez, nos modelos construtivistas, a formação deve assentar na análise e 
reflexão das práticas educativas, através da participação ativa do professor no seu próprio 
processo de formação e da troca de ideias e experiências com os pares. Neste caso, a 
formação deve permitir a aquisição de competências do saber e do saber fazer, mas 
também implicar uma mudança sobre e na prática pedagógica. 
Constatamos que o autor opta pelos modelos construtivistas, nomeadamente no 
“paradigma investigativo” e na “forma interactiva-reflexiva”, justificando que a formação 
contínua deve contribuir “para a mudança educacional e para a redefinição da profissão 
docente” (Nóvoa, 1991b, p. 75), possibilitando a construção de uma nova escola e de um 
novo perfil de professor, mais reflexivo, participativo e interventivo. Tendo por base este 
enquadramento, sugere, ainda uma visão paradigmática com base em “três eixos 
estratégicos, que incluem a pessoa e a sua experiência, a profissão e os seus saberes e a 
escola e os seus projectos” (Nóvoa, 1991b, p. 66), funcionando as três dimensões em 
conjunto, como um todo harmonioso. Nesta perspetiva, “a formação contínua não se 
constrói por acumulação (de cursos, de conhecimento ou de técnicas), mas sim através de 
um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção permanente de 
uma identidade pessoal” (Nóvoa, 1992b, p. 25). 
Também, sob o ponto de vista do desenvolvimento pessoal e profissional, a 
formação contínua deve incidir em várias dimensões: social, intelectual, afetiva e cultural 
(Alarcão & Tavares, 2003), permitindo, sempre que possível, o desenvolvimento 
psicossocial dos professores no seu contexto escolar. Segundo esta conceção, o professor 
ocupa um papel reflexivo e ativo na construção do próprio desenvolvimento pessoal e 
profissional, orientando o seu processo de formação, centrado nas suas reais necessidades 
e nos interesses da escola, reconhecendo-se a relevância dos saberes interiorizados com e 
na experiência adquirida ao longo dos anos. Portanto, segue-se a linha de pensamento de 
Nóvoa (1992b, p. 26), que fundamenta uma formação contínua baseada na experiência 
profissional e na necessidade de criação de redes de (auto)formação participada, “onde a 
troca de experiências e a partilha de saberes consolidam espaços de formação mútua, nos 
quais cada professor é chamado a desempenhar, simultaneamente, o papel de formador e 
de formando”. 
É de realçar que estes modelos de formação contínua de professores devem ser 
apenas considerados como modelos teóricos de análise. No entanto, consideramos que a 
formação contínua atual deve ser entendida como um processo dinâmico e interativo, 
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possibilitando aos professores a aquisição de competências e de conhecimentos, tanto 
necessários à concretização de novos saberes científicos, pedagógicos e técnicos, bem 
como essenciais para o desempenho de funções mais amplas na escola. 
Como refere Evangelista, Moraes e Pacheco (2004), no decurso da sua vida 
profissional, o professor vai ter de enfrentar problemas e de dar resposta a muitas questões, 
logo deve adquirir e desenvolver competências que o capacitem a enfrentar mudanças e 
transformações constantes. Neste sentido, é necessário que o docente promova, 
continuamente, um trabalho autónomo de pesquisa e de reflexão e que o invista na sua 
formação contínua. A formação contínua deve, então, ser um tributo para a construção da 
identidade e do desenvolvimento pessoal, profissional e social dos professores, da inovação 
organizacional e pedagógica das escolas e da relação destas com os contextos locais em 
que se inserem. 
 
 
1.5. A formação de professores em contexto 
A formação de professores é uma componente central do processo de 
desenvolvimento profissional, revelando-se de extrema importância quando inserida no 
contexto educacional. Segundo Craveiro (2007), a formação verificada no local da atividade 
profissional propicia e valoriza a articulação das práticas de formação com os contextos de 
trabalho, fortalecendo a ideia de que o «lugar de aprender» deve coincidir com o «lugar de 
fazer», para que se possa verificar mudança na práxis docente e no próprio contexto de 
trabalho. Deste modo, não se pretende apenas a transferência da formação do espaço 
académico para o espaço da atividade profissional, mas também uma participação ativa e 
reflexiva dos envolvidos. 
Nesta perspetiva, a formação em contexto surge como uma prática de formação 
contínua, sendo concetualizada como um processo de formação ao longo do ciclo de vida 
(Oliveira-Formosinho, 2001), visando o aperfeiçoamento pessoal e profissional e 
contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino e da sociedade, em geral. 
Sob este prisma, também, não é suficiente perguntar aos professores se a 
formação contínua contribui para a mudança de práticas educativas e, consequentemente, 
se aponta para a melhoria da qualidade do ensino, pois entre a verdadeira ação realizada e 
as palavras verifica-se sempre alguma divergência. Torna-se, assim, crucial observar e 
aplicar no contexto educativo as aprendizagens adquiridas ou consolidadas no decurso das 
ações de formação contínua, através de um trabalho planificado e desenvolvido entre pares, 
no campo de ação em que se insere. 
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Neste cenário, a formação em contexto implica, para a formação de professores, 
uma mobilização ativa, participativa e crítica dos seus intervenientes, desenvolvendo-se a 
partir das situações de trabalho, o que permite identificar as necessidades de formação 
integrando professores e formadores “num processo colaborativo e cooperado de 
construção e reconstrução das práticas pedagógicas” (Novo & Mesquita-Pires, 2009, p. 2). 
Por sua vez, Barroso (1997) menciona que a formação em contexto “faz do estabelecimento 
de ensino o lugar onde emergem as actividades de formação dos seus profissionais, com o 
fim de identificar problemas, construir soluções e definir projectos” (citado em Craveiro, 
2007, p. 24). 
Como afirmam Novo e Mesquita-Pires (2009), a formação é contextual, 
apresentando uma ligação direta ao contexto das práticas. Assim, esta modalidade de 
formação surge como um caminho para a melhoria das ações colaborativas, cooperativas e 
supervisivas num contexto educativo específico. Os professores intervenientes devem ter 
oportunidade de construir e reconstruir conhecimento, num processo dinâmico e interativo, 
colaborando entre si no contexto de trabalho a que pertencem, de forma a desenvolverem 
ações significativas potenciadoras de sucesso educativo. 
Na mesma linha de pensamento, Craveiro (2007) sugere que 
a formação em contexto apela a novos modos de pensar, de produzir o saber e de 
organizar os processos de trabalho, nomeadamente: trabalhar em equipa, ter em 
conta a organização no seu todo, desenvolver uma comunidade de aprendizagem 
permanente, nas e através das situações profissionais, no quadro da organização. 
Este modelo pressupõe modos de formação abertos, integrados no trabalho, 
participativos e que favorecem a autoformação. (p. 24) 
Além disso, a formação em contexto deve proporcionar a melhoria de práticas de 
ensino e de aprendizagem de todos os participantes, professores e alunos, favorecendo a 
articulação curricular entre os ciclos de ensino. Sendo assim, a inserção de atividades 
reflexivas e de experiências concretas e práticas, vai exigir a participação e a colaboração 
entre todos, assegurando o desenvolvimento de competências transversais perante o 
mundo que os rodeia, quer nos professores quer nos alunos. Como menciona Oliveira-
Formosinho (2001) 
Numa perspectiva de formação em contexto, ao contrário da formação inspirada 
no modelo escolar, as práticas formativas articulam-se com as situações de 
trabalho e os quotidianos profissionais, organizacionais e comunitários das 
escolas. A criação de ambientes formativos com carácter permanente é o seu 
horizonte, tendo em vista o desenvolvimento humano de todos quantos neles 
participam. (p.75) 
Deste modo, a formação contínua permite valorizar a prática docente, articulando 
os saberes teóricos, adquiridos tanto na formação inicial como no percurso da formação 
contínua, com os saberes práticos, resultantes das experiências quotidianas dos 
professores e da respetiva reflexão autónoma. Logo, a formação em contexto deve incidir 
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nas metodologias centradas no professor, como sujeito ativo da sua própria formação, e 
centradas na escola, como local privilegiado dos processos de ensino e aprendizagem. 
Nesta conjuntura, cabe tanto às escolas como aos professores diagnosticar, 
conhecer, planificar e organizar a formação de que necessitam, tendo em consideração o 
seu contexto educacional, o currículo e as metas educativas a atingir, previamente definidas 
no projeto educativo da escola. Sob este ponto de vista, a formação em contexto deve ser 
entendida como uma formação centrada na escola e nas práticas dos professores, 
implicando o seu envolvimento direto, desde o diagnóstico das necessidades formativas até 
à avaliação da formação realizada. 
Como refere Silva (2003), a formação em contexto escolar “deve ser enquadrada 
na perspectiva das necessidades emergentes na comunidade educativa e não propriamente 
neste ou naquele elemento individualizado” (p. 116). Assim, o local de trabalho e as 
especificidades dos alunos constituem o contexto privilegiado da formação, cuja 
organização e controle dependerá dos professores. 
Esta ideia tem sido explicitada por diversos autores, contudo destacamos os 
trabalhos de Oliveira-Formosinho e Formosinho (2001), que nos apresentam o conceito 
desta modalidade de formação, centrada na escola, assente em cinco vertentes. 
A primeira vertente centra-se na dimensão física, a qual localiza a formação do 
professor no seu local de trabalho e não num espaço extrínseco à própria escola. É a partir 
desta dimensão que surge a designação de formação em contexto de trabalho. 
Numa segunda vertente, salienta-se a dimensão organizacional da formação, em 
que a escola enquanto “unidade organizacional autónoma” define as necessidades de 
formação contínua, bem como os seus destinatários e a respetiva modalidade de formação, 
cruciais à concretização dos seus projetos pedagógicos. Neste caso, entende-se como uma 
formação centrada na iniciativa da unidade organizacional escola. 
A terceira vertente focaliza o professor como sujeito da sua própria formação, 
participando este em todo o processo, desde a fase de levantamento de necessidades, 
passando pela planificação, execução e avaliação da formação, constituindo-se uma 
formação centrada nos professores. Nesta dimensão, o professor não é visto 
individualmente, mas integrado nos seus grupos profissionais formais e informais e inserido 
na sua escola. 
Na quarta vertente, a formação é centrada nas práticas dos professores, 
acentuando-se a dimensão pedagógica. O projeto de formação elaborado deve incidir nos 
saberes profissionais relevantes, produzindo uma melhoria e transformação dessas práticas, 
de modo a ter impacto positivo na aprendizagem dos alunos. 
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Por último, numa quinta vertente, apela-se para a auto-organização dos 
professores, no sentido de promoverem a sua própria formação, preferencialmente com os 
pares que sintam as mesmas preocupações. Nesta vertente acentua-se uma dimensão 
cívica e/ou político-corporativa. 
Assim, a escola funciona como espaço privilegiado da formação de professores, 
contribuindo para o desenvolvimento profissional do professor no seu contexto de trabalho, 
impelindo à mudança na e sobre a ação, tendo como referência as necessidades 
identificadas nas práticas pedagógicas diárias. 
Como refere Nóvoa (1992c), a mudança educacional depende dos professores e da 
sua formação, bem como das mudanças nas organizações escolares e no seu 
funcionamento. Este trinómio escola-professores-formação irá promover a transformação 
das práticas pedagógicas na sala de aula, proporcionando uma colaboração partilhada entre 
todos os intervenientes, em contextos específicos de aprendizagem, permitindo o 
desenvolvimento pessoal e profissional. Neste âmbito, o professor desenvolve a sua própria 
capacidade de mudar e funciona como a chave da mudança educacional, isto é, o professor 
é o “agente de mudança – mudança de si, mudança dos alunos, das organizações 
escolares, da própria profissionalidade, do ensino.” (Caetano, 2004, p. 30). 
Além disso, o conhecimento do local onde se ensina e das características 
específicas dos alunos a quem se ensina, aliados ao conhecimento geral dos conteúdos, 
proporcionará uma dinâmica mais eficaz e interativa no decurso de todo o processo de 
formação, envolvendo ativamente todos os participantes. Este conhecimento do contexto 
será uma oportunidade para promover práticas de ensino colaborativas entre diferentes 
níveis de ensino, constituindo um elemento fundamental e crucial para assegurar a 
qualidade do processo de ensino e aprendizagem dos alunos. García (1999) defende que é 
necessário desenvolver nos professores, através da formação, a disposição para que 
tenham em conta estes aspetos, contribuindo para a construção de tomadas de decisão e 
soluções adequadas à realidade do local e dos alunos alvo da sua ação. 
Segundo esta perspetiva, também, Marcelo (2009) afirma que o conhecimento dos 
professores incide na prática, ou seja, no aprender a ensinar no seu próprio contexto 
educativo, o que irá desencadear uma procura do conhecimento na ação. Para Marcelo 
(2009, p. 17), “um pressuposto desta perspectiva resulta da convicção de que o ensino é 
uma actividade envolta em incerteza, espontânea, contextualizada e construída como 
resposta às particularidades do dia‑a‑dia das escolas e salas de aula”. Logo, torna-se 
fundamental que as práticas de formação valorizem a inovação, a reflexão, a investigação e 
o trabalho colaborativo, contribuindo para o desenvolvimento profissional dos professores 
em contexto de trabalho. 
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Também na revisão do Ordenamento Jurídico da Formação de Professores e 
Educadores de Infância, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 207/96, de 2 de novembro, se 
destaca a formação centrada nas escolas e nas situações de trabalho dos professores. No 
referido Decreto-Lei institui-se o princípio de que é necessário adotar uma nova perspetiva e 
uma nova filosofia para a formação contínua de educadores e professores, realçando-se a 
“valorização pessoal e profissional do docente, em estreita articulação com o trabalho que 
desenvolve a nível do seu estabelecimento de educação ou de ensino”, estimulando a 
concretização de modalidades formativas centradas na escola, que permitam o intercâmbio 
e a divulgação de experiências pedagógicas. Neste âmbito, a formação contínua em 
contexto de trabalho, cuja principal finalidade será o desenvolvimento profissional do 
professor, deve integrar o conjunto de atividades desenvolvidas pelos docentes na escola e 
na esfera de intervenção desta. 
Em idêntica linha de pensamento, Formosinho e Machado (2007) defendem que 
a associação entre tipos de formação e tipos identitários reforça, pois, a 
importância dos contextos de trabalho, no processo de configuração da 
profissionalidade docente e faz emergir a importância de uma formação centrada 
nas práticas e nos contextos, uma formação que faz do trabalho o centro do 
processo de construção, destruição e reconstrução das formas identitárias (…) 
remete ainda para a actividade docente como actividade prática onde se cruzam o 
pensamento e a acção e para a concepção de professor como - investigador e 
reflexivo -, apetrechado com os instrumentos teóricos, técnicos e práticos que o 
capacitem para o exercício de uma actividade complexa como é a docência. (p.78) 
Então, a modalidade de formação mais adequada à melhoria das práticas 
educativas, numa ótica de desenvolvimento profissional, deve valorizar e rentabilizar a 
aprendizagem colaborativa e a construção de saberes com os pares, integrado na realidade 
do contexto de trabalho. Este trabalho colaborativo permite, ainda, que os professores 
assumam como tarefa mútua a implementação de estratégias de ensino-aprendizagem 
inovadoras, pertinentes e eficazes, quer para a conceção do processo de desenvolvimento 
profissional dos docentes da comunidade educativa, quer para a melhoria das 
aprendizagens dos alunos. Além disso, a atividade colaborativa deve, também, potenciar o 
desenvolvimento nos professores de capacidades metacognitivas (questionamento, análise, 
avaliação), conducentes à alteração das suas práticas profissionais, do ponto de vista 
educativo, didático, pessoal e social. 
Através da formação em contexto, pretende-se que exista uma colaboração entre 
os professores de diferentes ciclos de ensino, permitindo um acompanhamento ativo e 
dinâmico entre todos os intervenientes, no decorrer de várias etapas inerentes ao processo 
de aprendizagem, desde a seleção de atividades a desenvolver, a sua planificação e 
respetivo estabelecimento de metas, escolha dos materiais adequados e adoção de 
estratégias metodológicas eficazes para o progresso educativo dos alunos. Assim, 
justificam-se as opções pelas modalidades de formação centradas nos contextos 
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educativos, resultando na resposta às necessidades ou problemas efetivos das escolas e 
dos professores. 
Apesar de reconhecermos a importância e a mais valia desta prática de formação, 
não será tarefa fácil a sua aplicação no contexto das escolas atuais e, neste sentido, 
reforçamos as ideias de Novo e Mesquita-Pires (2009) quando afirmam que a 
formação em contexto reclama novos modos de pensar, de produzir o saber e de 
organizar os processos de trabalho. Mudar formas de pensar e agir não é uma 
construção fácil. A complexidade destes processos exige tempo, compromisso e 
uma mediação capaz de apoiar a sua sistematização. (p. 9) 
Deste modo, esta modalidade de formação deve ajudar o professor a implementar 
práticas de ensino diversificadas e mais eficientes, pois ser professor hoje é ter uma função 
de mediador da aprendizagem, participando ativamente no processo de aprender, quer 
conhecendo o campo do saber que pretende ensinar quer incentivando a busca de novos 
saberes, através da realidade que o rodeia. 
A formação em contexto aponta para a construção ou reconstrução de 
conhecimento mobilizável, através de metodologias de aplicação, de reflexão e de 
reorientação das práticas profissionais, assentes no «aprender fazendo», ou seja, os 
professores devem, no seu contexto escolar real, edificar os conhecimentos profissionais na 
ação e na interação, com a finalidade de mudar as práticas docentes, desenvolvendo 
competências científicas, pedagógicas e experienciais. Esta prática de formação permite 
aprender em cooperação com os pares e os formadores, sustentando a participação tanto 
dos docentes como dos discentes, contribuindo, simultaneamente, para uma aprendizagem 
significativa das crianças e para o desenvolvimento profissional dos professores (Oliveira-
Formosinho et. al., 2009). 
 
 
1.6. Desenvolvimento profissional dos professores 
Na presente sociedade do conhecimento reconhece-se a necessidade de incutir 
nos docentes uma filosofia de contínuo desenvolvimento profissional, de modo a refletirem 
sobre as suas práticas, adquirindo competências que os tornem eficientes, coerentes e 
eficazes, contribuindo para a formação plena e integral dos alunos, tornando-os cidadãos 
livres, responsáveis, autónomos e participativos, capazes de intervir na análise de situações 
presentes e futuras, bem como na tomada de decisões, fundamentadas e conscientes. 
Deste modo, para que o ensino tenha significado para os alunos, os professores devem 
possuir competências técnicas e de conhecimento, mas também se encontrarem motivados 
e comprometidos com a sua própria aprendizagem e desenvolvimento profissional. 
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Os docentes do século XXI devem dotar-se e desenvolver no seu mester novas 
competências profissionais, abandonando a “visão restrita da escola como um espaço 
exclusivo de aulas que devem ser dadas e lições que devem ser apreendidas, imune às 
lutas e aos conflitos que se dão longe dela” (Oliveira-Formosinho, 2002b, p. 9), ou seja, 
devem estar aptos para uma mudança de paradigmas, capazes de os preparar para os 
crescentes desafios da sociedade da informação e da comunicação emergente. 
Neste sentido, Oliveira-Formosinho (2002b), sob uma perspetiva ecológica, refere 
que o desenvolvimento profissional deve resultar da interação mútua e progressiva entre a 
aprendizagem ativa e autónoma do docente e o ambiente transformacional em que ele se 
insere. Os professores, das escolas atuais, devem construir e desenvolver a sua identidade 
profissional a partir da formação contínua, a qual não deve aparecer como externa à 
atividade docente, apenas como sensibilização e enriquecimento profissional, nem 
independente da melhoria da prática docente, mas integrada no contexto, nos interesses e 
motivações intrínsecas e extrínsecas dos professores. 
Tendo por base as ideias de Day (2001), o empenho dos professores, no seu 
desenvolvimento profissional contínuo, é influenciado quer pela sua vida pessoal e 
profissional quer pela política educativa e respetivos contextos escolares, o que levanta 
diversos desafios e constrangimentos na consecução das suas práticas profissionais. 
Este tem sido um tema bastante investigado, na área das ciências da educação, 
pelo que Day (2001, p. 16-17) destaca dessas investigações dez princípios fundamentais, os 
quais passamos a enumerar: 
1) os professores devem usufruir de uma formação inicial adequada à aquisição de 
conhecimento, de técnicas e de valores, a qual deve ser continuada, ao longo da vida, 
através do seu empenho em aprender continuamente. Então, as escolas devem 
“promover o seu bem-estar e apoiar o seu desenvolvimento profissional”, o qual irá 
contribuir para o sucesso educativo; 
2) os professores, além de educadores devem ser também aprendizes motivados, 
aprendendo permanentemente e incentivando os seus alunos para a aprendizagem; 
3) no decurso de toda a carreira profissional, deve-se promover nos professores uma 
aprendizagem contínua, de modo a que “possam acompanhar a mudança, rever e 
renovar os seus próprios conhecimentos, destrezas e perspectivas sobre o bom ensino”; 
4) a aprendizagem centrada exclusivamente na experiência do quotidiano escolar será 
limitadora do desenvolvimento profissional dos professores; 
5) o pensamento e a ação profissional são resultado da interação de vários fatores, 
intrínsecos e extrínsecos, pessoais e globais, na sala de aula, na escola e na sociedade 
envolvente; 
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6) os professores devem realizar um ensino eficaz, que se adapte a uma escola de massas, 
aplicando estratégias diferenciadas e adequadas às necessidades de cada aluno, 
revelando um empenho pessoal e profissional; 
7) os professores devem sempre associar o “conhecimento do conteúdo e o conhecimento 
pedagógico” às suas características pessoais, profissionais e morais; 
8) a aprendizagem dos professores deve ser proativa e resultar de uma prática reflexiva; 
9) “o êxito do desenvolvimento da escola depende do êxito do desenvolvimento do 
professor”; 
10) o governo, os centros de formação, as escolas e o professor são responsáveis por 
“planificar e apoiar o desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira”. 
A partir da análise destes princípios, podemos inferir que o desenvolvimento 
profissional contínuo implica diferentes tipos de aprendizagem, tais como a aprendizagem 
pessoal a partir da experiência, a aprendizagem informal no seio da escola e a 
aprendizagem formal, por exemplo, através de ações de formação contínua, internas e 
externas à escola. Todos estes tipos de aprendizagem são essenciais para a manutenção e 
melhoramento da qualidade do ensino e do desempenho dos professores. 
Por sua vez, Lieberman (1996, citado em Day, 2001, p. 18) apresenta três cenários 
onde a aprendizagem significativa dos professores pode decorrer, sendo eles a “instrução 
directa”, a “aprendizagem na escola” e a “aprendizagem fora da escola”, aos quais Day 
(2001, p. 18) acrescenta a “aprendizagem na sala de aula”. É de realçar que, segundo estes 
autores, o desenvolvimento profissional dos docentes incide em aprendizagens quer 
informais quer formais, preferencialmente selecionadas pelo professor, segundo os seus 
interesses e necessidades, apesar do enfoque que recaiu, durante muito tempo, mais na 
formação fora da escola do que no seu contexto escolar. 
Do ponto de vista de Day (2001), a aprendizagem contínua dos professores deve 
ser centrada no próprio aprendente, o qual irá, com maior empenho e confiança, participar 
ativamente na construção e reconstrução do seu desenvolvimento profissional. O professor 
do século XXI tem de ter em conta que o conhecimento é efémero e está em constante 
mutação, daí a importância da atualização dos saberes e do questionamento incessante 
relativamente ao meio que o rodeia. Este contexto de mudança, da sociedade em geral e da 
escola em particular, tem de levar o professor a assumir um compromisso profissional de 
permanente aprendizagem. 
Esta aprendizagem contínua impõe aos professores, como profissionais 
aprendentes, novas formas de pensar e de agir nas suas práticas profissionais. Ao professor 
da escola atual solicita-se uma permanente aprendizagem e um desenvolvimento ao longo 
da sua vida, que lhe permita ser um profissional que pensa, simultaneamente, a escola e a 
Isabel Grais Martins – Formação em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências 
 
Escola Superior de Educação Almeida Garrett                                                                                            64 
profissão, no âmbito da sua comunidade educativa. Tal como nos é apresentado por Delors 
et al. (1996), um professor será eficaz na sua função profissional se tiver por base 
conhecimentos científicos, em permanente atualização e como resultado da formação 
contínua; se conseguir levar os seus alunos a aprender a ser, a fazer, a conhecer e a 
conviver com os outros e se tiver presente que aprender a ensinar é para toda a vida. 
Assim, como refere Hargreaves (1994, citado em Day, 2001), o desenvolvimento 
profissional deve ter como ponto de partida quatro premissas principais que se interligam: 
a) os professores têm necessidades profissionais ao longo de toda a vida, que 
devem ser encaradas em termos de continuidade e de progressão; 
b) para conseguir alcançar a continuidade e a progressão é necessário avaliar 
regularmente as necessidades de desenvolvimento profissional; 
c) as necessidades de desenvolvimento profissional dos professores derivam do 
plano de desenvolvimento concebido pelas escolas e condicionam o seu 
sucesso; 
d) as necessidades profissionais identificadas deverão ser conciliadas com as 
necessidades da escola. 
Neste campo de ação, torna-se urgente melhorar e incrementar as competências 
profissionais dos professores enquanto motores do processo de ensino e aprendizagem e 
de ações inovadoras, inseridos numa escola de todos, para todos e com todos. 
Além disso, como refere Zeichner (1993), o ensino deve ser reflexivo e o professor 
deve ser capaz de decidir e tomar as suas decisões autonomamente, encontrando 
satisfação na aprendizagem e na investigação dos processos de ensino e aprendizagem. 
Salienta, ainda, que este tipo de reflexão na ação poderá auxiliar o docente a progredir no 
seu desenvolvimento pessoal e profissional, orientando-o inclusive para a implementação de 
ações inovadoras. Para este autor, a reflexão e a experimentação serão as forças 
propulsoras da aprendizagem profissional, a qual será mais profícua se resultar de um 
trabalho colaborativo, preferencialmente multidisciplinar, direcionada para a mesma 
finalidade, ou seja, a melhoria da qualidade do ensino. 
Também, Fullan e Hargreaves (2001) defendem, que só através de experiências 
informadas e de práticas focalizadas na ação da vida quotidiana das escolas, é possível 
alcançar resultados geradores de soluções funcionais e duradouras. Portanto, os 
professores devem desenvolver perspetivas mentais diferentes, promovendo a 
(auto)reflexão crítica, o trabalho criativo, autonomamente ou com os colegas, e, 
preferencialmente, empenhando-se no seu aperfeiçoamento contínuo e na aprendizagem 
permanente. Podemos, desta forma, considerar que o progresso da escola contemporânea, 
numa sociedade em constante transmutação, vai depender diretamente do êxito do 
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desenvolvimento profissional dos professores, apostando-se, tal como defende Oliveira-
Formosinho (2002b), na promoção de um trabalho colaborativo entre os diversos 
profissionais da educação e numa formação contextualizada, centrada na escola e no 
professor. 
Concluímos, assim, que todo o processo e etapas de desenvolvimento profissional 
são complexos, no entanto é imprescindível, para que ocorra nas escolas contemporâneas 
um ensino eficaz, ter professores motivados para a mudança de práticas, baseadas no 
trabalho colaborativo e na partilha mútua, bem como empenhados em ensinar e em 
aprender. Reforçando as ideias de Day (2001), os professores devem ser aprendizes ao 
longo da vida e de forma continuada, respondendo com eficácia aos inúmeros desafios da 
aprendizagem permanente, de modo a assegurarem a qualidade da aprendizagem dos 
alunos e a caminharem no sentido da excelência. 
 
 
1.7. Aprendizagem ao longo da vida e formação 
As permanentes mudanças políticas, económicas e sociais aliadas ao fenómeno da 
globalização e à multiplicidade de fontes de saber e de saber fazer exigiram ao indivíduo 
uma permanente aprendizagem. Numa sociedade global em contínua transformação, a 
educação e a formação ao longo da vida passaram, também, a ser indissociáveis. Assim, 
para que os professores contemporâneos consigam acompanhar o ritmo célere da 
informação e da comunicação, respondendo às novas exigências da sociedade do 
conhecimento, já não são suficientes os saberes e as competências adquiridas na formação 
inicial, é necessário promover mecanismos de formação profissional contínua, no sentido de 
uma aprendizagem ao longo da vida, contribuindo para o desenvolvimento profissional e 
pessoal. É neste âmbito, que a formação contínua, também, se deve situar no domínio da 
educação e da formação de adultos. 
Esta ideia é corroborada por Delors et al. (1996, p. 99) quando afirma que 
“doravante, temos de aprender ao longo de toda a vida e uns saberes penetram e 
enriquecem os outros”. Para esta Comissão a expressão “educação ao longo de toda a vida” 
deve corresponder a um “continuum educativo, coextensivo à vida e ampliado às dimensões 
da sociedade”. Igualmente, Day (2001, p. 312) considera que “no século XXI, a participação 
no próprio desenvolvimento ao longo de toda a carreira é um requisito básico para quem 
quiser ser reconhecido e para quem quiser ser reconhecido como um profissional”. Desta 
forma, nas últimas décadas, a formação de professores passou a ser entendida sob uma 
nova conceção, a de que ao longo da carreira profissional devem existir oportunidades de 
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aprendizagem contínua, “com os recursos adequados, que reconheçam que, para os 
professores, assim como para os alunos e outros adultos do século XXI, a aprendizagem é 
uma questão permanente” (Day, 2001, p. 318). 
Nesta lógica, desde a Estratégia de Lisboa, aprovada em março de 2000, que o 
Conselho Europeu instituiu um quadro sólido para a cooperação europeia no domínio da 
educação e da formação, assente em objetivos comuns e com a principal finalidade de 
apoiar a melhoria dos sistemas nacionais de educação e formação, através da 
aprendizagem mútua e do intercâmbio de boas práticas (Comissão Europeia, 2009). 
Posteriormente, em maio de 2009, o Conselho Europeu definiu, então, um quadro 
estratégico para a cooperação europeia no domínio da educação e da formação, 
encontrando-se atualmente em vigor o programa «Educação e Formação para 2020», que 
define quatro importantes objetivos estratégicos, a saber: 
1. tornar a aprendizagem ao longo da vida e a mobilidade uma realidade; 
2. melhorar a qualidade e a eficácia da educação e da formação; 
3. promover a igualdade, a coesão social e a cidadania activa; 
4. incentivar a criatividade e a inovação, incluindo o espírito empreendedor, a 
todos os níveis da educação e da formação. (Comissão Europeia, 2009, p. 3) 
Neste contexto, cada país da União Europeia deve redefinir estratégias e linhas de 
ação adaptadas aos seus contextos e realidades. Assim, o primeiro objetivo é aquele que, 
no nosso entender, consideramos mais abrangente, pois devemos criar ambientes 
educacionais que possibilitem a todas as pessoas o desenvolvimento permanente de 
aptidões, proporcionando uma aprendizagem ao longo da vida, que lhes permita adaptar-se 
às constantes mudanças que vão surgindo nas sociedades. A ideia chave deste objetivo é, 
por isso, aprender sempre, aprender de tudo e aprender em todo o lado, incentivando, 
predominantemente, o desenvolvimento de novas formas de aprendizagem não formais e 
informais. 
O segundo eixo proposto vem reforçar a necessidade de existirem sistemas de 
educação e de formação de elevada qualidade, que sejam simultaneamente eficazes e 
equitativos. Deve ser possível, a todos os cidadãos, terem acesso a um programa de 
desenvolvimento de competências-chave, que lhes dê a garantia de um futuro melhor. Para 
que tal aconteça, é preciso investir tanto na gestão e utilização sustentável e eficaz dos 
recursos, como na formação dos docentes, ao nível da formação inicial e do 
desenvolvimento profissional contínuo, tornando a carreira docente numa escolha atrativa. 
Neste último domínio, será fundamental promover a adoção de políticas e práticas de 
educação e formação baseadas em dados concretos. Além disso, será essencial que os 
programas educativos contribuam para o “aumento do nível das aptidões de base, como a 
literacia e a numeracia, tornando a matemática, as ciências e a tecnologia mais atractivas e 
consolidando as competências linguísticas” (Comissão Europeia, 2009, p. 4). 
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O terceiro objetivo estratégico incide, novamente, no caráter equitativo dos 
sistemas educativos e no acesso igualitário a todos os cidadãos. Segundo este, o sistema 
educativo deve ser capaz de, ao mesmo tempo que qualifica e certifica academicamente, 
promover a aprendizagem de valores democráticos e de cidadania ativa. 
O último eixo estratégico da educação e formação, “incentivar a criatividade e a 
inovação, incluindo o espírito empreendedor, a todos os níveis da educação e da formação” 
(Comissão Europeia, 2009, p. 3), enfatiza a estreita ligação entre educação-investigação-
inovação, ou seja, as instituições educativas devem ser favoráveis à inovação, promovendo 
a criatividade e o desenvolvimento de projetos de investigação educacional e de novos 
métodos de ensino e aprendizagem, incluindo o uso dos sistemas informáticos e a formação 
de professores. 
Consideramos, assim, que devemos continuar a investir na educação e formação, 
nomeadamente ao nível da aprendizagem ao longo de toda a vida, apostando na 
qualificação dos profissionais da educação, com o intuito de melhorar a qualidade do ensino 
e, consequentemente, aumentar as competências críticas e de tomadas de decisão de todos 
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2. O ensino experimental das ciências no ensino básico 
2.1. Educação em Ciência 
Na sociedade contemporânea, a constante evolução científico-tecnológica e a 
importância da literacia científica no quotidiano do cidadão vieram promover um maior 
investimento na Educação em Ciência. Portanto, para que esta se torne efetiva e uma 
realidade no dia a dia deve ser inserida numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida, 
motivando tanto professores como alunos para o desenvolvimento de uma cultura científica 
adequada. 
Para Cachapuz, Praia e Jorge (2002, p. 22), na sociedade do conhecimento, a 
Educação em Ciência resulta de um conjunto de interações dinâmicas e complexas entre 
três contextos de realização: “o contexto sócio/político/económico, o contexto 
científico/tecnológico e o contexto de educação/formação”, não sendo possível conceber 
“uma Educação em Ciência, de qualidade, acessível a todos os cidadãos e numa 
perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, fora de um contexto democrático que por 
sua vez potencia o desenvolvimento científico/tecnológico e é por ele potenciado”. 
Perante este facto, realizar uma Educação em Ciência, de base para todos, terá de 
ir para além do ensinar conteúdos teóricos, potenciando uma práxis ativa e interventiva a 
todos os indivíduos, ou seja, os alunos devem adquirir ideais de cultura científica, em 
oposição à simples instrução científica, que lhes permita um desenvolvimento pessoal que 
os torne participantes ativos enquanto cidadãos (Cachapuz et al., 2002). 
A Educação em Ciência deve considerar “a educação de cidadãos cientificamente 
cultos, e ainda o desenvolvimento pessoal de quem aprende, a sua inserção e participação 
esclarecida, responsável e com sucesso em sociedades tecnologicamente evoluídas que se 
querem abertas e democráticas" (Cachapuz et al., 2002, p. 13). 
Segundo Cachapuz (2007), a Educação em Ciência tem, pois, um papel relevante 
nas dimensões social, académica, económica e cultural da ciência e da tecnologia. Para 
este autor, a dimensão social implica uma relação íntima entre “formação científica e 
democracia”, a qual se realiza através de três pilares da ciência moderna, a saber: o espírito 
crítico, a experimentação e a linguagem. Por sua vez, a dimensão académica pressupõe a 
preparação dos jovens para profissões que atualmente se associam, direta ou 
indiretamente, à ciência e à tecnologia, tornando-os cidadãos capazes de interpretar as 
diversas informações desta sociedade do conhecimento, contribuindo para a tomada de 
decisões conscientes e fundamentadas. Relativamente à dimensão económica, Cachapuz et 
al. (2002), destacam a necessidade de uma educação que promova nos jovens a adoção de 
atitudes sustentáveis, nas componentes de sustentabilidade ambiental, económica e 
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sociopolítica, assentes numa contínua evolução científica e tecnológica. Por último, a 
dimensão cultural deve ter por base os valores fulcrais de uma cultura científica, pois 
a Ciência é um marco cultural da Humanidade (como a Arte) e é importante que a 
Educação em Ciência disso se faça eco, da capacidade (e oportunidade) que a 
Ciência nos dá, de uma melhor compreensão do mundo natural, de lidarmos com 
ele e tentarmos fazer dele uma representação coerente. Não há Educação em 
Ciência se não tiver esta finalidade como uma das suas finalidades. (Cachapuz, 
2007, p. 242) 
Por conseguinte, numa sociedade democrática, os cidadãos devem ser capazes de 
pensar, de questionar e de expressar opiniões sobre os problemas de natureza social ou 
natural, de forma informada e crítica, efetuando as suas escolhas com responsabilidade, 
consciência e assertividade, no sentido de encontrar soluções adequadas e de atuar 
colaborativamente, de modo a ultrapassar ou minimizar os problemas que possam daí advir. 
Deste modo, “a educação científica tem em si própria, o germe de formar para a cidadania 
e, portanto um laço inalienável com a democracia” (Cachapuz, 2007, p. 241), pelo que se 
revela fundamental o papel da escola no desenvolvimento de uma cultura científica de base 
para todos, independentemente do prosseguimento de estudos, ou da inserção na vida 
ativa, ser feita na área das Ciências e Tecnologias. 
A Educação em Ciência deve desenvolver nos alunos o gosto pelo estudo das 
ciências experimentais, proporcionando-lhes o desenvolvimento de uma cultura científica 
desde cedo, a qual será essencial na presente sociedade do conhecimento e da tecnologia. 
É de realçar, a importância de desenvolver nos nossos alunos o espírito crítico e a 
capacidade de argumentar, fomentando a formação de cidadãos interventivos, capazes de 
colaborar conscientemente na resolução de problemas do quotidiano, contribuindo, de modo 
geral, para a sustentabilidade do planeta e, em particular, para um desenvolvimento 
sustentável do contexto em que se inserem. 
Além disso, a Educação em Ciência, para cada nível de ensino, deve ter em conta 
três vertentes principais: “a Educação para, sobre e através da Ciência” (Cachapuz et al., 
2002, p. 13). Sob este prisma, é essencial promover, desde os primeiros níveis de 
escolaridade, o conhecimento científico baseado numa investigação reflexiva, metódica e 
sistemática da realidade do mundo natural, nomeadamente através de práticas de ensino e 
de formação inovadoras. Esta ideia é apoiada por Sá (2002, p.30) ao afirmar que “a 
educação científica precoce promove a capacidade de pensar”. 
Também, Martins, Veiga, Teixeira, Tenreiro-Vieira, Vieira, Rodrigues e Couceiro 
(2006) defendem que a Educação em Ciência se deve iniciar nos primeiros anos de 
escolaridade, apresentando diversas razões justificativas para este facto, as quais incidem 
no seguinte: 
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a) Responder à curiosidade das crianças, gerando um sentimento de admiração, 
entusiasmo e interesse pela ciência e pela atividade dos cientistas; 
b) Ser um caminho para a construção de uma imagem positiva e refletida sobre a 
ciência; 
c) Promover capacidades de pensamento, criativo, crítico, metacognitivo, entre 
outros, úteis em variados contextos e situações, de modo a possibilitar na idade 
adulta a tomada de decisão consciente e de resolução de problemas pessoais, 
profissionais e sociais; 
d) Proporcionar a construção de conhecimento científico útil e com valor social, 
permitindo que as crianças melhorem a qualidade da interação com a realidade 
natural, tornando as aprendizagens profícuas e utilizáveis no dia a dia. 
A Educação em Ciência para todas as crianças é, assim, vista, primeiramente, 
como promotora da literacia científica, devendo apresentar as seguintes finalidades: 
- Promover a construção de conhecimentos científicos e tecnológicos que resultem 
úteis e funcionais em diferentes contextos do quotidiano; 
- Fomentar a compreensão de maneiras de pensar científicas e quadros 
explicativos da Ciência que tiveram (e têm) um grande impacte no ambiente 
material e na cultura em geral; 
- Contribuir para a formação democrática de todos, que lhes permita a 
compreensão da Ciência, da Tecnologia e da sua natureza, bem como das suas 
inter-relações com a sociedade e que responsabilize cada indivíduo pela sua 
própria construção pessoal ao longo da vida; 
- Desenvolver capacidades de pensamento ligadas à resolução de problemas, aos 
processos científicos, à tomada de decisão e de posições baseadas em 
argumentos racionais sobre questões sócio-científicas; 
- Promover a reflexão sobre os valores que impregnam o conhecimento científico 
e sobre atitudes, normas e valores culturais e sociais que, por um lado, 
condicionam, por exemplo, a tomada de decisão grupal sobre questões 
tecnocientíficas e, por outro, são importantes para compreender e interpretar 
resultados de investigação e saber trabalhar em colaboração. (Martins et al., 
2006, p. 19-20) 
Neste âmbito, uma das principais linhas de pesquisa da Educação em Ciência, dos 
últimos anos, referida por Cachapuz, Paixão, Lopes e Guerra (2008, p. 28) aponta para os 
estudos que envolvem a orientação Ciência-Tecnologia-Sociedade, nomeadamente devido 
à “relevância social e cultural da ciência numa sociedade sustentada na ciência e na 
tecnologia”. Para estes autores, a perspetiva CTS deve proporcionar, nos alunos, a 
construção ativa de um conhecimento social, que permita tanto uma melhor compreensão 
do mundo natural, bem como seja um instrumento fundamental para o transformar. Estes 
autores afirmam, ainda, que recentemente uma educação em ciências para todos, desde os 
primeiros anos de escolaridade, deve apontar para um quadro ecológico, com o qual se 
pretende “fazer uma passagem da literacia científica para uma literacia para a 
sustentabilidade” (Cachapuz et al., 2008, p. 29), pois a ciência e a tecnologia 
desempenham, na atualidade, um papel primordial na maioria das atividades humanas, 
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afetando a vida quotidiana de todos e atuando como os alicerces do desenvolvimento 
sustentável da sociedade contemporânea. 
Esta ideia já tinha sido defendida por Vieira e Martins (2004), ao afirmarem que a 
principal finalidade do ensino das ciências com uma orientação CTS aponta para o ensino 
dos fenómenos naturais, ligando a ciência ao mundo tecnológico e social dos alunos. Desta 
forma, a Educação em Ciências deve permitir a todos os indivíduos um melhor 
conhecimento da ciência e das suas inter-relações com a tecnologia e a sociedade, sendo 
urgente reconhecer que a educação científica deve ser entendida como um direito 
educativo, abrangendo todos os níveis de ensino e integrada no respetivo ambiente dos 
alunos, tornando-se relevante para a sua própria vida. 
Segundo Reis (2004), a maioria dos currículos de ciências com orientação CTS 
pretende aumentar o interesse dos alunos pela ciência e pela atividade científica, bem como 
o seu nível de literacia científica, apresentando quatro objetivos comuns, a saber: 
a) aumentar a literacia científica dos cidadãos; 
b) despoletar o interesse dos alunos pela ciência e pela tecnologia; 
c) estimular o interesse pelas interacções entre a ciência, a tecnologia e a 
sociedade; 
d) desenvolver nos alunos capacidades de pensamento crítico, raciocínio lógico, 
resolução criativa de problemas e, especialmente, de tomada de decisões. (p. 
37) 
Neste sentido, Vieira, Tenreiro-Vieira e Martins (2011, p. 15) mencionam que “uma 
Educação em Ciências com orientação CTS, enfatizando inter-relações de conceitos 
científicos e fenómenos da vida real poderá servir melhor os alunos”, visto que um ensino 
contextualizado, que valorize o quotidiano real, constitui uma via essencial para promover “o 
interesse e o gosto dos alunos pela Ciência e pela aprendizagem das Ciências, melhorando 
as suas atitudes em relação à Ciência”. 
Neste enquadramento, desde os finais do século XX, surge a proposta de uma 
Educação em Ciência, que valorize a abordagem Ciência-Tecnologia-Sociedade-Ambiente 
(CTS-A), resultante da fusão da orientação CTS e do Ambiente. Por exemplo, Pedretti 
(2003, citado em Reis, 2004) apresenta sete princípios orientadores da Educação Ciência-
Tecnologia-Sociedade-Ambiente: 
1. A contribuição para o desenvolvimento sustentável do planeta, através do 
estudo da utilização sistemática de recursos e da consideração das 
necessidades humanas a longo prazo; 
2. A compreensão dos processos de tomada de decisão, a nível governamental e 
empresarial; 
3. A promoção do raciocínio moral e ético acerca da ciência; 
4. A compreensão e a discussão da dimensão política da ciência; 
5. O exercício de capacidades intelectuais e éticas na determinação dos aspetos 
positivos e negativos do desenvolvimento científico e tecnológico e no 
reconhecimento das forças políticas e sociais que governam o desenvolvimento 
e a distribuição dos conhecimentos e artefatos científicos e tecnológicos; 
6. A capacitação dos cidadãos para uma ação responsável na transformação da 
sociedade; 
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7. A compreensão da natureza da ciência e das suas interações com a tecnologia 
e a sociedade. (p. 38) 
Estes princípios vêm consolidar o que foi defendido por Martins (2002), quando 
refere que a orientação CTS-A para o ensino das ciências permite ensinar a resolver 
problemas, a analisar criticamente argumentos, a debater os limites de validade de 
conclusões alcançadas e a saber formular novas questões, auxiliando os alunos a 
re(construir) conhecimentos com significado, adequados ao seu desenvolvimento cognitivo e 
à sua maturidade social. 
Também, as orientações curriculares, expressas no Currículo Nacional do Ensino 
Básico para o ensino das ciências, incorpora a perspetiva de uma educação CTS-A e de 
pensamento crítico através de uma abordagem construtivista, constituindo-se como 
finalidades basilares no ensino das ciências, no sentido de promover a Educação em 
Ciência e, consequentemente, a literacia científica dos alunos (Ministério da Educação, 
2001b). 
Sabemos hoje que a ciência desempenha um papel primordial na sociedade 
contemporânea, pelo que a aprendizagem dos conceitos básicos para o seu entendimento e 
a relação com o quotidiano devem começar a construir-se nos primeiros níveis de 
escolaridade, estimulando e fomentando as ideias e os interesses das crianças pelo mundo 
que as rodeia. Segundo Cachapuz et al. (2002, p. 46) “o que importa fomentar, e desde o 
início da escolaridade, é a curiosidade natural dos alunos e o seu entusiasmo pela 
Ciência/Tecnologia e, para tal, uma perspectiva sistémica do conhecimento é a mais 
indicada”, tornando-se fundamental desenvolver nos alunos a atitude científica de respeito 
pela evidência, para que não seja tudo aceite como válido sem existir questionamento e 
procura de factos. 
Desta forma, para a promoção de uma Educação em Ciência, os 
educadores/professores do ensino básico, do 1.º ao 3.º ciclo, devem explorar, como ponto 
de partida, os saberes do dia a dia dos alunos, contextualizando e humanizando “a Ciência 
escolar para que mais facilmente e mais cedo se desperte o gosto pelo seu estudo”, o que 
irá implicar “uma disponibilidade científica acrescida por parte dos professores” (Cachapuz 
et al., 2002, p. 46-47). 
De facto, o ensino das ciências deve envolver mudanças significativas e 
articuladas, tanto ao nível da aplicação dos currículos do ensino básico como da formação 
de professores, potenciando o trabalho colaborativo e experienciado dos professores de 
diferentes níveis de ensino, no âmbito das ciências experimentais. As experiências 
educativas devem ser, sobretudo, realizadas sob uma abordagem CTS-A, preferencialmente 
de natureza interdisciplinar e resultantes de reflexões dialógicas. 
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Além disso, como abordamos antes, a Educação em Ciências deve promover a 
literacia científica e a literacia para a sustentabilidade (Cachapuz et al., 2008), colocando os 
alunos no centro das experiências educativas realizadas, envolvendo-os em trabalho 
experimental de investigação, na concretização de projetos e na resolução de problemas, 
constituindo experiências de aprendizagem mais relevantes e significativas para os alunos, 
adequadas a cada nível de escolaridade. 
Em síntese, nos últimos anos muito se tem debatido sobre a Educação em Ciência, 
considerando-se que o ensino das ciências deve ser visto de uma forma sistémica e 
integrada, envolvendo todos os elementos, direta ou indiretamente, na educação científica 
dos alunos. Aliás, como refere Afonso et al. (2011), é importante integrar a mensagem dos 
documentos oficiais, programas e orientações curriculares de ciências físicas e naturais, 
com os contextos escolares (sala de aula, escola, espaços exteriores à escola), os materiais 
(de apoio científico e pedagógico para professores e alunos) e os agentes educativos 
(professores, alunos, pais, comunidade geral), pelo que a Educação em Ciência deve ter 
como finalidade primordial, a promoção nos indivíduos de competências que inter-
relacionem conhecimentos científicos e tecnológicos, englobando, preferencialmente, o 
contexto pessoal e social onde cada um se insere. 
 
 
2.2. Literacia científica 
Como mencionámos anteriormente, a sociedade contemporânea, emergente dos 
progressos científicos, tecnológicos, sociais e ambientais, exige que os cidadãos possuam 
informações válidas e que sejam detentores de uma Educação em Ciência básica, que lhes 
permita questionar e intervir assertivamente na resolução de problemas do quotidiano. Esta 
capacidade deve resultar do desenvolvimento de uma atitude científica, construída ao longo 
do percurso escolar, ou seja, cabe à escola do século XXI promover nos alunos o 
desenvolvimento de uma literacia científica, a qual não se deve cingir apenas à leitura e à 
escrita, como ocorria no passado. 
O termo literacia científica é uma tradução do termo «scientific literacy», de origem 
norte americana, que, de acordo com Reis (2004), aparece nos anos 50 do século XX, tendo 
sido progressivamente utilizado com a conotação de “finalidades da educação científica” 
(Hodson, 1998; Shamos, 1995, citado em Reis, 2004, p. 18), pressupondo que um indivíduo 
literado em ciência é aquele que compreende conceitos básicos de ciência e a natureza da 
ciência, estabelecendo diferenças entre a ciência e a tecnologia. 
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Em 1966, Pella e seus colaboradores, citado por Reis (2006, p. 168-169), também 
procuraram clarificar o conceito de literacia científica, afirmando que deverá envolver a 
compreensão: a) de conceitos básicos da ciência; b) da natureza da ciência; c) da 
ética que controla o cientista no seu trabalho; d) das inter-relações da ciência e da 
sociedade; e) das inter-relações da ciência e das humanidades e f) das diferenças 
entre ciência e tecnologia.” (p. 168 - 169) 
Posteriormente, desde os anos 80 do século XX, este termo passa a associar-se ao 
slogan de “ciência para todos”, com o objetivo de promover na educação básica um ensino 
de ciências que se destine a todos os alunos, possibilitando a aquisição de contínuos 
conhecimentos científicos e práticas sobre o mundo natural e artificial, com graus e níveis 
diferentes, consoante a idade dos alunos, os tópicos e os contextos abordados, contribuindo 
para uma maior literacia científica (Costa & Gomes, 2008). 
Por exemplo, em Portugal, como referem Cachapuz et al. (2008), o termo de 
literacia científica surge com o sinónimo de «alfabetização científica», envolvendo várias 
dimensões interdependentes, que incluem a compreensão da natureza da ciência e da 
pesquisa científica, assim como a aplicação do conhecimento científico, fazendo parte de 
um contexto global de ensino e aprendizagem da ciência. Nos últimos anos, observamos 
que a promoção da literacia científica passou a assumir o estatuto de grande finalidade da 
Educação em Ciência, surgindo de forma explícita no documento intitulado «Currículo e 
Programas do Ensino Básico para as Ciências Experimentais» (Ministério da Educação, 
2012a). Segundo este suporte, a literacia científica é crucial para o exercício pleno da 
cidadania, possibilitando a compreensão da ciência, através do desenvolvimento de um 
conjunto alargado de competências em diferentes domínios, tais como o conhecimento, o 
raciocínio, a comunicação e as atitudes. 
De um ponto de vista holístico, consideramos, então, que o termo de literacia 
científica abrange uma diversidade de interpretações e de significados, não existindo uma 
definição única e consensual. Contudo, destacamos a definição que mais se associa aos 
objetivos da Educação em Ciências, pois pretendemos formar cidadãos informados, 
capazes de participar em debates, atentos às causas e às consequências próprias do 
conhecimento científico e à sua aplicação no quotidiano. Neste contexto, Galvão, Reis, 
Freire e Faria (2011, p. 26), referem que “na generalidade dos países, os movimentos de 
reforma educativa têm convergido no sentido de considerar a literacia científica como um 
propósito na educação em ciência”, logo as finalidades centrais dos diversos sistemas 
educativos devem assentar na promoção da compreensão da ciência e no desenvolvimento 
de competências necessárias para a vida do dia a dia, bem como no desenvolvimento de 
um clima de tomada de decisão, baseada em argumentos fundamentados e esclarecidos 
(OECD, 2003). 
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Neste enquadramento teórico, optamos pela definição de literacia científica, 
proposta a nível internacional pela OECD (Organisation for Economic Co-operation and 
Development), no programa trienal PISA (Programme for International Student Assessment), 
sobre conhecimentos e competências de jovens de 15 anos, que nos surge, de uma forma 
mais ampla, como o conhecimento científico de um indivíduo e a sua capacidade de usar 
esse conhecimento para identificar questões, adquirir novos conhecimentos científicos, 
explicar fenómenos científicos e retirar conclusões fundamentadas baseadas em questões 
de base científica, de forma a compreender e a apoiar a tomada de decisões acerca do 
mundo natural e das mudanças nele efetuadas através da atividade humana (OECD, 2009). 
Enfatiza-se a aplicação de conhecimentos científicos em relação a problemas e a situações 
do mundo real, onde a ciência possa ser aplicada, e não exclusivamente a situações 
científicas escolares, levando o aluno a tomar consciência de como a ciência e a tecnologia 
influenciam o mundo material, inteletual e cultural, tornando-o um cidadão reflexivo. 
Desta forma, a literacia científica deve evidenciar-se ao nível dos processos, dos 
conteúdos e dos contextos, tal como se refere no relatório do estudo publicado pelo 
Conselho Nacional da Educação sobre os «Saberes básicos de todos os cidadãos no séc. 
XXI» (Cachapuz, Sá-Chaves & Paixão, 2004). Neste relatório é identificada, e justificada, a 
necessidade da escola ajudar a desenvolver nos alunos cinco saberes básicos: aprender a 
aprender; comunicar adequadamente; cidadania ativa; espírito crítico e resolver situações 
problemáticas e conflitos. 
Sob este ponto de vista, DeBoer (2000, citado em Cachapuz et al., 2008) defende 
que o caminho mais importante para a literacia científica é 
que os estudantes aprendam alguma coisa que eles considerem interessante de 
modo a continuarem a estudar ciência, seja de modo formal ou informal, no seu 
futuro, de modo a ter oportunidade de aprender o suficiente para não se sentir 
excluídos desta dimensão da experiência moderna. (p. 43-44) 
Será, deste modo, fundamental promover a literacia científica, através de práticas 
pedagógicas inovadoras, mais dinâmicas e interativas, que motivem os alunos na resolução 
de problemas reais e atuais, envolvendo-os e colocando-os no centro do seu processo de 
aprendizagem. Aliás, um professor que não se limite a transmitir conteúdos e utilize 
diferentes estratégias, visando interligar ciências e tecnologias com a vida quotidiana, 
contribui para a promoção da literacia científica dos alunos, estimulando-os a participarem 
ativa e fundamentadamente na sociedade (Galvão & Freire, 2004). 
Como referem Cachapuz et al. (2002), o ensino das ciências deve valorizar os 
“objetos de estudo” que têm como ponto de partida problemas abertos e contextualizados, 
possibilitando o uso de metodologias de aprendizagem diversificadas e conducentes ao 
desenvolvimento de competências, bem como o estabelecimento de relações 
interdisciplinares, no sentido de os alunos serem capazes de mobilizar diferentes tipos de 
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saberes na resolução de problemas, mais ou menos complexos, de acordo com o nível de 
escolaridade. 
Portanto, o ensino das ciências deve ter como base de orientação as dimensões de 
literacia científica, que incidem principalmente no conhecimento científico, na explicação de 
fenómenos científicos, na influência da tecnologia e da ciência no mundo material, inteletual 




2.3. O currículo e o ensino experimental das ciências no 1.º ciclo do ensino 
básico 
A Educação em Ciência, no geral, bem como o Ensino Experimental das Ciências 
devem concretizar-se ao longo do 1.º ciclo do ensino básico e, se possível, iniciar-se no 
ensino pré-escolar, pois este nível de escolaridade reúne as melhores condições para a sua 
implementação, tendo em conta a curiosidade natural das crianças e o caráter 
multidisciplinar e abrangente do currículo. Como referem Cachapuz et al. (2002) é neste 
nível de ensino onde quase tudo está por fazer. Além disso, também é importante realçar 
que, por exemplo, não são necessários instrumentos técnicos sofisticados, os materiais e as 
substâncias poderão ser comuns, utilizados no dia a dia de todos, preferencialmente 
materiais não tóxicos e de «baixo-custo» (Silva, 2009) e a exigência relativamente aos 
espaços físicos é reduzida, podendo se adaptar perfeitamente o espaço da sala de aula 
para a realização de simples experiências adequadas à faixa etária. 
É importante, cada vez mais, que os docentes reconheçam que “«pequenas 
experiências» podem conduzir os alunos a «grandes descobertas»” (Silva, 2009, p. 23), 
potenciando, segundo o grau de escolaridade, o desenvolvimento de capacidades, atitudes 
e valores, que irão facilitar a compreensão do contínuo devir da sociedade, assente na 
evolução científica e tecnológica atuais. Mais uma vez, salientamos que a Educação em 
Ciência é fundamental para a formação integral e plena dos cidadãos, pelo que deve ser 
iniciada desde a entrada das crianças na escola, permitindo tanto a aquisição e 
compreensão dos conhecimentos científicos em si, bem como o entendimento do processo 
e da natureza da ciência, principalmente ao nível dos métodos de pesquisa científica 
envolvidos e das influências sociais, políticas e económicas (Cachapuz et al., 2002). 
Nestes termos, torna-se essencial que os alunos compreendam o contexto e a 
forma como os conhecimentos científicos evoluíram, as metodologias que lhes estão 
subjacentes, as interações dinâmicas entre a sociedade, a ciência e a tecnologia, 
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desenvolvendo uma imagem real da ciência e dos próprios cientistas. Aponta-se, assim, no 
sentido de um ensino alicerçado na abordagem Ciência-Tecnologia-Sociedade-Ambiente, 
cuja ideia, também, se encontra presente nas orientações curriculares para o ensino básico. 
Como refere Martins (2002), o currículo de ciências, ao longo do ensino básico, orienta 
educadores e professores para um ensino das ciências com enfoque CTS-A, por ser capaz 
de melhor preparar os alunos para a compreensão do mundo e das inter-relações do 
conhecimento científico e tecnológico na sociedade. 
Também, no documento «Estratégia Global de Desenvolvimento do Currículo 
Nacional – Projeto Metas de Aprendizagem» (Ministério da Educação, 2009) se destaca a 
importância do ensino das ciências, numa perspetiva CTS-A, constituindo-se como uma 
vertente integradora e globalizante na organização e aquisição do conhecimento científico. 
Esta vertente, por um lado, deverá proporcionar aos alunos o acesso aos produtos da 
ciência e aos seus processos, através da compreensão das potencialidades e limites da 
ciência e das suas aplicações tecnológicas na sociedade. Por outro lado, deverá permitir a 
aquisição e compreensão de conhecimentos científicos que possibilitem uma tomada de 
consciência quanto ao significado científico, tecnológico e social da intervenção humana no 
planeta, contribuindo, assim, para uma desejável Educação para a Ciência, Educação para 
a Sustentabilidade e Educação para a Cidadania, dimensões fundamentais no processo de 
ensino e aprendizagem no ensino básico (Ministério da Educação, 2001b). 
Nesta linha de pensamento, ao debruçarmo-nos sobre a «Organização Curricular e 
Programas do Ensino Básico – 1.º Ciclo», salientamos um dos seus princípios orientadores, 
o qual pressupõe a “valorização das aprendizagens experimentais nas diferentes áreas e 
disciplinas, em particular, e com carácter obrigatório, no ensino das ciências, promovendo a 
integração das dimensões teórica e prática” (Ministério da Educação, 2004, p. 17). 
Igualmente, nas orientações curriculares para o ensino básico, verificamos que 
existe uma área curricular disciplinar obrigatória destinada a este fim, intitulada por Estudo 
do Meio, a qual promove o desenvolvimento e aquisição de conceitos, englobando as 
atividades de índole científica. Esta é uma “área para a qual concorrem conceitos e métodos 
de várias disciplinas científicas como a História, a Geografia, as Ciências da Natureza, a 
Etnografia, entre outras, procurando-se, assim, contribuir para a compreensão progressiva 
das inter-relações entre a Natureza e a Sociedade” (Ministério da Educação, 2004, p. 101). 
A área referente ao Estudo do Meio, pela sua especificidade e pelo seu caráter 
globalizador, é entendida como um conjunto de elementos, fenómenos e acontecimentos 
que ocorrem no meio envolvente e no qual adquirem significado a vida e a ação das 
pessoas. Neste espaço curricular pretende-se que as crianças adquiram conhecimentos e 
desenvolvam competências relativas à descoberta do meio físico e natural, nomeadamente 
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por via experimental e por atividades de pesquisa adequadas ao ensino das ciências. Como 
refere Klahr (2011), o ensino das ciências, desde uma fase inicial, deve incluir a realização 
de atividades experimentais adequadas aos conteúdos a lecionar e ao respetivo nível de 
escolaridade, mas com o objetivo de “assegurar que, em vez de atuarem como cientistas, os 
alunos raciocinem como cientistas” (Klahr et al., 2011, p. 33). 
O programa Estudo do Meio aponta para que o professor tenha um papel de 
orientador do processo experimental, “em que os alunos se vão tornando observadores 
activos com capacidade para descobrir, investigar, experimentar e aprender; neste sentido 
considera-se necessário o contacto directo com o meio envolvente, e a realização de 
investigações e de experiências reais” (Silva, 2009, p. 23). 
Aliás, as “crianças estão em idade óptima para uma genuína aprendizagem de 
atitudes e competências de investigação e experimentação, que terão uma importância 
fundamental em futuras aprendizagens e na sua formação” (Sá & Varela, 2007, p. 16), pois 
as crianças possuem uma vontade inata para aprender e são naturalmente curiosas, 
procurando constantemente respostas para os fenómenos naturais que visualizam no seu 
dia a dia. Deste modo, as primeiras abordagens aos conteúdos científicos devem ser de 
caráter exploratório e ligadas ao seu quotidiano, tal como se encontra referido nos princípios 
orientadores de Estudo do Meio: 
Todas as crianças possuem um conjunto de experiências e saberes que 
foram acumulando ao longo da sua vida, no contacto com o meio que as rodeia. 
Cabe à escola valorizar, reforçar, ampliar e iniciar a sistematização dessas 
experiências e saberes, de modo a permitir, aos alunos, a realização de 
aprendizagens posteriores mais complexas. 
O meio local, espaço vivido, deverá ser o objecto privilegiado de uma 
primeira aprendizagem metódica e sistemática da criança já que, nestas idades, o 
pensamento está voltado para a aprendizagem concreta. (Ministério da Educação, 
2004, p. 101) 
Logo, a área curricular disciplinar de Estudo do Meio articula-se com as grandes 
finalidades definidas no currículo do 1.º CEB, pelo que deve contribuir para uma 
aprendizagem ativa em que o aluno é encorajado a assumir-se como construtor do seu 
próprio conhecimento, promovendo o desenvolvimento integral dos indivíduos nas suas 
múltiplas dimensões e, ainda, estimular o desenvolvimento de competências vocacionadas 
para o desempenho consciente da cidadania. 
Em conformidade, as «Metas de Aprendizagem» referem que esta área curricular 
se deve configurar 
como a iniciação sistemática e integrada aos campos de conhecimento científico 
que permitem analisar, interpretar e compreender a realidade do mundo natural e 
social que enquadra as pessoas e os grupos. 
Implica a passagem de um olhar de senso comum para a aquisição e organização 
de conceitos e conteúdos básicos, bem como métodos de observação directa e 
indirecta, de experimentação e de interpretação de fontes, que permitam uma 
compreensão cientificamente válida e fundamentada, ainda que num nível inicial, 
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de acordo com as dimensões do conhecimento a adquirir. Constitui-se como uma 
aprendizagem estruturante quer da inserção da criança no universo social e 
natural a que pertence, quer no desenvolvimento científico futuro dos vários 
domínios de conhecimento relativos à realidade social e natural. (Ministério da 
Educação, 2010, p. 1) 
De acordo com esta perspetiva, na disciplina de Estudo do Meio, os alunos devem 
partir da observação e análise dos fenómenos, dos factos e das situações que lhes 
permitam uma melhor compreensão, promovendo nestes a literacia científica e envolvendo-
os em aprendizagens significativas. Neste sentido, Roldão (2006) refere que uma 
aprendizagem pode ser considerada significativa quando o aluno cria o seu conhecimento, 
apropriando-se dele em termos intelectuais e afetivos. 
Atualmente, ao analisar o Despacho n.º 17169/2011, de 23 de dezembro, 
averiguamos que o documento «Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências 
Essenciais» (Ministério da Educação, 2001b), assumido desde o ano letivo de 2001-2002 
como a referência central para o desenvolvimento do currículo, deixou de constituir 
documento orientador do Ensino Básico em Portugal, pois não reunia as condições 
consideradas como orientadoras da política educativa do programa do XIX Governo 
Constitucional, nomeadamente ao nível da definição da categoria de «competências» 
demasiado abrangentes. No referido Despacho, o Ministério da Educação e Ciência afirma 
que pretende, assim, “elaborar documentos clarificadores das prioridades nos conteúdos 
fundamentais dos programas; esses documentos constituirão metas curriculares a serem 
apresentadas à comunidade educativa, e serão objecto de discussão pública prévia à sua 
aprovação” (Despacho n.º 17169/2011, de 23 de dezembro). 
No entanto, segundo o Despacho n.º 15971/2012, de 14 de dezembro, serão 
definidas para o 1.º CEB metas curriculares apenas para as disciplinas de Português e de 
Matemática, com aplicação a partir do ano letivo de 2013-2014, verificando-se que a área 
disciplinar de Estudo do Meio continuará a ter por base, até ao momento, o Currículo 
Nacional do Ensino Básico, no qual se encontra integrado o currículo de ciências, descrito 
num capítulo único dedicado às Ciências Físicas e Naturais (CFN). 
Este documento aponta para um ensino global e integrado da ciência, em que os 
conteúdos devem estar diretamente ligados à realidade, de acordo com o nível etário e os 
contextos escolares, proporcionando aos alunos possibilidades para 
 Despertar a curiosidade acerca do mundo natural à sua volta e criar um 
sentimento de admiração, entusiasmo e interesse pela Ciência; 
 Adquirir uma compreensão geral e alargada das ideias importantes e das 
estruturas explicativas da Ciência, bem como dos procedimentos da 
investigação científica, de modo a sentir confiança na abordagem de questões 
científicas e tecnológicas; 
 Questionar o comportamento humano perante o mundo, bem como o impacto da 
Ciência e da Tecnologia no nosso ambiente e na nossa cultura em geral. 
(Ministério da Educação, 2001b, p. 129) 
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O documento supracitado realça, ainda, o papel do professor na sistematização do 
conhecimento científico, através de intervenções planeadas, adequadas ao nível etário e 
aos contextos escolares, de modo a que os alunos adquiram saberes que lhes permita 
compreender e participar em debates sobre temas científicos e tecnológicos. Sugere a 
realização de atividades experimentais, em que os alunos possam utilizar diferentes 
instrumentos de observação e medida, iniciando no 1.º ciclo com experiências simples, a 
partir de curiosidade ou de questões que os preocupem, mas que possibilitem a formulação 
de hipóteses e previsão de resultados, observação e explicação. 
Portanto, ao longo da escolaridade básica, pretende-se que os alunos ao 
estudarem ciências sejam capazes de 
(i) Analisar, interpretar e avaliar evidência recolhida quer directamente, quer a 
partir de fontes secundárias; 
(ii) Conhecer relatos de como ideias importantes se divulgaram e foram aceites e 
desenvolvidas, ou foram rejeitadas e substituídas; 
(iii) Reconhecer que o conhecimento científico está em evolução permanente, 
sendo um conhecimento inacabado; 
(iv) Aprender a construir argumentos persuasivos a partir de evidências; 
(v) Discutir sobre um conjunto de questões pertinentes envolvendo aplicações da 
Ciência e das ideias científicas a problemas importantes para a vida na Terra; 
(vi) Planear e realizar trabalhos ou projectos que exijam a participação de áreas 
científicas diversas, tradicionalmente mantidas isoladas. (Ministério da 
Educação, 2001b, p. 130) 
De acordo com Galvão (2002), o ensino das Ciências Físicas e Naturais no ensino 
básico deve ser desenvolvido numa perspetiva global e não compartimentada, que reforce a 
sequencialidade dos conteúdos científicos, permitindo a aplicação de experiências 
educativas, com diferentes graus de profundidade, adequadas ao nível etário dos alunos. 
Em consequência, é fundamental que exista articulação entre os diferentes ciclos e que os 
vários currículos respondam a um projeto educativo global e coerente, definido em função 
dos contextos escolar, social e económico. 
Esta ideia consolida o disposto nas orientações curriculares relativas ao ensino das 
Ciências Físicas e Naturais, onde se propõe o desenvolvimento coerente e articulado do 
ensino das ciências nos três ciclos do ensino básico, através de quatro temas 
organizadores: Terra no espaço; Terra em transformação; Sustentabilidade na Terra; e Viver 
melhor na Terra, apelando à sua exploração “numa perspectiva interdisciplinar em que a 
interacção Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente deverá constituir uma vertente 
integradora e globalizante da organização e aquisição de saberes científicos” (Ministério da 
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Figura 1. Esquema organizador dos temas de CFN do Ensino Básico. 
(Ministério da Educação, 2001b, p.134) 
 
Ainda neste contexto, segundo Galvão e Freire (2004), pretende-se que o aluno do 
ensino básico seja capaz de atingir os principais objetivos do currículo das Ciências Físicas 
e Naturais. A saber: 
(a) Levantar questões acerca do mundo natural que os rodeia, fomentando a 
curiosidade, o entusiasmo e interesse pela ciência; 
(b) Adquirir uma compreensão geral e alargada de ideias importantes e das 
estruturas explicativas das ciências, bem como dos procedimentos da 
investigação científica, de modo a sentir confiança na abordagem de questões 
científicas e tecnológicas; 
(c) Questionar o comportamento humano perante o mundo, bem como o impacto 
da ciência e da tecnologia no nosso ambiente e na nossa cultura (p. 35). 
Por sua vez, no ano de 2010, foram estabelecidas as «Metas de Aprendizagem» 
para o ensino das ciências, tendo em conta a caracterização das disciplinas curriculares 
envolvidas, os Programas das respetivas áreas disciplinares e disciplinas e os princípios 
organizadores do Currículo Nacional do Ensino Básico, definidos na área das Ciências 
Físicas e Naturais. Este documento pretendia clarificar quais as aprendizagens que os 
alunos deveriam ser capazes de alcançar e evidenciar no final de cada um dos ciclos da 
escolaridade básica, no domínio das Ciências, de forma a serem portadores de uma literacia 
científica própria da sua idade e que os habilite a compreenderem o mundo onde estão 
inseridos (Ministério da Educação, 2010). 
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Presentemente, como já referimos, na sequência da revogação do documento 
«Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências Essenciais» (Despacho n.º 
17169/2011, de 23 de dezembro), o Ministério da Educação e Ciência optou pelo 
estabelecimento de «Metas Curriculares», que estabelecem “a aprendizagem essencial a 
realizar pelos alunos, em cada um dos anos de escolaridade ou ciclos do ensino básico”, as 
quais pretendem fornecer aos professores e encarregados de educação “os meios 
necessários para que os alunos desenvolvam as capacidades e adquiram os conhecimentos 
indispensáveis ao prosseguimento dos seus estudos e às necessidades da sociedade 
actual” (Ministério da Educação e Ciência, 2012b). Contudo, continuam por definir as 
«Metas Curriculares» para a área curricular disciplinar de Estudo do Meio do 1.º ciclo do 
ensino básico. 
Deste modo, na área do ensino experimental das ciências no 1.º ciclo, temos como 
referência as orientações estabelecidas pelo Ministério da Educação, que recomenda um 
ensino assente na construção significativa de conhecimentos e na qualidade do pensamento 
reflexivo, adaptado à idade e ao contexto, em que os alunos: 
1. Explicam as suas ideias e modos de pensar sobre questões, problemas e 
fenómenos; 
2. Argumentam e contra-argumentam entre si e o professor no fundamento dessas 
ideias; 
3. Submetem as ideias a teorias pessoais a prova da evidência com recurso a 
processos científicos; 
4. Recorrem a escrita como forma de comunicação, nomeadamente no desenho 
de planos de investigação, no registo de dados e observações e na elaboração 
de relatórios; 
5. Avaliam de forma crítica o grau de conformidade das suas previsões, teorias e 
expectativas com as evidências; 
6. Negoceiam as diferentes perspectivas pessoais sobre o resultado das 
experiências, tendo em vista a construção de significados enriquecidos, uma 
vez partilhados por um maior número de alunos. (Sá & Varela, 2004, p. 35-36). 
As orientações curriculares de Ciências Físicas e Naturais, interpretando o 
Currículo Nacional do Ensino Básico, visam, assim, estimular o desenvolvimento de 
capacidades que promovam a literacia científica dos alunos, recomendando a aplicação de 
estratégias educativas contextualizadas e com enfoque CTS, que tenham em conta 
interesses e conhecimentos dos discentes (Ministério da Educação, 2001b; Galvão & Freire, 
2004). Neste sentido, devemos implementar o ensino experimental das ciências no 1.º ciclo, 
estimulando as crianças para a observação e respetiva interpretação dos factos naturais, 
para que estes sejam “observadores activos com capacidade para descobrir, investigar, 
experimentar e aprender” (Silva, 2009, p. 23). 
O ensino das ciências no 1.º ciclo não requer muitos recursos físicos e materiais, 
nem a realização de atividades experimentais muito complicadas, mas é importante a 
utilização de uma linguagem e de uma metodologia adequada ao nível de escolaridade, que 
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sejam rigorosas do ponto de vista científico, promovendo nas crianças o uso do método 
científico. O espaço utilizado pode ser a sala de aula, desde que garantidas as condições de 
higiene e segurança, um espaço laboratorial existente na escola ou até o espaço exterior à 
escola. Por sua vez, o material para as experiências poderá ser constituído por objetos 
simples da vida de todos os dias e, nomeadamente, por substâncias não tóxicas. Será, 
também, essencial a existência de um caderno de experiências, onde os alunos registem as 
suas descobertas, interpretações e resultados, desenvolvendo, simultaneamente, a 
capacidade de comunicar dados. Desta forma, iremos de encontro ao propósito da 
Educação em Ciência e aos objetivos definidos no Currículo e Programas do Ensino Básico, 
relativamente às ciências experimentais, preparando as crianças “para uma vida satisfatória 
e completa no mundo do século XXI” (Ministério da Educação e Ciência, 2012a). 
É fundamental que o ensino experimental seja a base da Educação em Ciência, 
desde o 1º ciclo do ensino básico, constituindo-se o trabalho experimental e investigativo, 
sob uma orientação CTS-A, como uma das chaves que a escola possui para responder 
adequadamente às necessidades atuais dos indivíduos, habilitando-os para a concretização 
de tarefas futuras. 
 
 
2.4. O trabalho prático no ensino das ciências 
É hoje consensual, para a maioria dos investigadores (Cachapuz et al., 2002; 
Galvão et al., 2011; Sá & Varela, 2007; Vieira et al., 2011), que uma educação científica, de 
base, para todos é essencial para a promoção da literacia científica e para o 
desenvolvimento das competências necessárias ao exercício de uma cidadania informada. 
Portanto, desde os primeiros anos de escolaridade, os alunos devem ser incentivados a 
construir o seu próprio conhecimento científico, tomando contacto com as diversas etapas 
do método científico, nomeadamente através de trabalho prático que inclua atividades 
objetivas e contextualizadas para os alunos. 
Neste âmbito, Valadares (2006) aponta para a realização de atividades 
experimentais de natureza construtivista e investigativa, em que o professor não se deve 
limitar à transmissão de informação, mas proporcionar aos alunos a concretização de 
tarefas dinâmicas, como por exemplo orientá-los para um ambiente propício à pesquisa, 
utilizando objetos e fenómenos práticos e reais, de modo a que estes possam ter um papel 
ativo na construção de novos conhecimentos, desenvolvendo “capacidades fundamentais 
para o seu futuro como membros de uma sociedade em mudança permanente” (Valadares, 
2006, p. 7). 
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Assim, propõe aos professores a aplicação de estratégias construtivistas e 
investigativas, as quais façam com que os alunos sejam: 
• Activos - para interactuarem com o ambiente e os materiais de aprendizagem 
que lhe são proporcionados; 
• Pesquisadores - para explorarem os materiais e o ambiente de aprendizagem 
que lhes são proporcionados; 
• Intencionais - procurando espontaneamente e de boa vontade atingir os 
objectivos cognitivos; 
• Dialogantes - envolvidos em diálogos uns com os outros e com o professor; 
• Reflexivos - articulando o que aprenderam e reflectindo nos processos e nas 
decisões tomadas; 
• Ampliativos - gerando juízos ou asserções, atributos e implicações com base no 
que aprenderam. (Jonassen & Tessner, 1996/7, citado em Valadares, 2006, p. 
8) 
De acordo com este enquadramento, consideramos que os alunos devem ser 
estimulados a utilizar e a aplicar as diversas etapas do método científico, para que, de um 
modo progressivo, mobilizem saberes que os despertem para uma observação e 
interpretação críticas do meio que os rodeia, atuando como os atores principais da 
construção do seu conhecimento científico. 
Esta construção do conhecimento científico envolve um conjunto de regras básicas 
que permitem desenvolver experiências controladas, constituindo-se as diversas etapas do 
método científico. A primeira fase deste método incide na observação da realidade, a qual 
deve despertar a curiosidade dos alunos, encaminhando-os para a formulação de 
interrogações e, posteriormente, para a colocação de hipóteses. As hipóteses são o 
caminho da procura de respostas, funcionando como o ponto de partida da realização de 
experiências controladas que, por sua vez, servem para testar a validade da hipótese, ou 
seja, para explicar um facto ou prever outros acontecimentos dele decorrentes. Ao analisar 
os resultados obtidos, os alunos irão confrontar-se com a aceitação ou não da hipótese 
inicial, o que os irá levar à compreensão dos resultados ou à formulação de uma nova 
hipótese, respetivamente. Através deste processo, a experimentação será apenas um passo 
inserido num processo muito mais complexo, que permitirá aos alunos a aquisição de novos 
conhecimentos e a consolidação dos que já possuem. 
De um modo abrangente, a ciência não é mais do que a descoberta do mundo, 
baseada na observação das múltiplas interações existentes nele. Podemos referir que, 
desde cedo, começamos a desenvolver uma atitude científica, quando olhamos à nossa 
volta e tentamos compreender o ambiente que nos rodeia. É neste enquadramento, que 
consideramos que o ensino experimental das ciências deve ter início no 1.º ciclo do ensino 
básico, através da realização de trabalho prático, motivando os jovens alunos para “uma 
genuína aprendizagem de atitudes e competências de investigação e experimentação, que 
terão uma importância fundamental em futuras aprendizagens e na sua formação” (Sá & 
Varela, 2007, p. 16). 
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Além disso, não podemos esquecer que os atuais alunos serão os cidadãos ativos 
da sociedade do futuro, pelo que devem possuir uma literacia científica sólida, que os auxilie 
a compreender o mundo em que vivemos, identificando os seus problemas e procurando 
possíveis soluções, de modo a contribuir para o urgente desenvolvimento sustentável da 
sociedade contemporânea. Para tal ser possível, o professor deve ter um papel 
preponderante na promoção do ensino experimental, em contextos formais e informais, ao 
nível do ensino básico. 
Sabemos que as crianças têm curiosidade por tudo e manifestam um elevado 
desejo de experimentar, logo os professores devem aproveitar este facto, desenvolvendo 
atividades estimuladoras desta curiosidade natural. Como refere Fiolhais, no prefácio de 
Klahr et al. (2011, p. 5), “a primeira atitude científica a transmitir na escola deve ser a 
experimentação, o contacto direto com objetos reais”. 
Também, de acordo com Valadares (2006), devemos investir muito mais na 
componente prática, apontando para uma abordagem construtivista e investigativa do 
ensino da ciência, de modo a que o aluno se sinta motivado e empenhado na construção e 
reconstrução do seu próprio conhecimento. O aluno deve assumir um papel ativo no próprio 
processo de aprendizagem e, por sua vez, o professor um papel de dinamizador e facilitador 
dessa aprendizagem. Assim, “as crianças, cooperando em trabalho de grupo, deverão 
desde muito cedo realizar actividades práticas, manipulando materiais e realizando jogos 
educativos” (Valadares, 2006, p. 4), contribuindo para o desenvolvimento de todas as 
capacidades inerentes a um ensino científico mais prático e contextualizado. 
As crianças apresentam uma curiosidade natural perante tudo o que as rodeia, pelo 
que, nos primeiros anos de escolaridade, será essencial promover a educação científica, a 
partir da realização de atividades experimentais, adequadas à faixa etária e a conteúdos do 
dia a dia dos alunos, contribuindo para a aquisição de bases sólidas que sirvam de ponte de 
ligação para o ensino mais formal das ciências físicas e naturais, quer no 3.º ciclo do ensino 
básico quer no ensino secundário. Sob esta perspetiva, o ensino experimental das ciências, 
no início da sua escolaridade, pretende desenvolver nas crianças um pensamento lógico, 
rigoroso e real sobre a natureza, tendo como foco a realização de trabalho prático, 
adequado ao contexto etário, escolar e social em que se insere. Deste modo, apoiamo-nos 
no pensamento de Valadares (2006, p. 5) quando conclui que “devemos ser cautelosos na 
escolha das estratégias a adoptar nas actividades experimentais e a ter em linha de conta 
os objectivos que pretendemos que os nossos alunos alcancem com elas”. 
Hoje em dia, compreendemos que a componente prática no ensino das ciências é 
fundamental, apesar de ainda nos depararmos com interpretações, por vezes, algo confusas 
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relativamente aos conceitos de trabalho prático, trabalho laboratorial, trabalho de campo e 
trabalho experimental. 
No contexto do ensino das ciências importa, então, clarificar estes conceitos, para 
que possamos entender a importância de difundir, como prática educativa comum, um 
ensino experimental das ciências desde o início da escolaridade básica. Segundo a 
perspetiva apresentada por Leite (2000, 2001), e de acordo com Hodson (1988, citado em 
Leite, 2000), definimos como trabalho prático «ou atividade prática» toda a atividade em que 
o aluno está ativamente envolvido na realização de uma tarefa, ao nível dos domínios 
cognitivo, afetivo e psicomotor, podendo esta ser ou não de tipo laboratorial. 
Dentro desta conceção, este será o conceito mais abrangente, no qual podemos 
enquadrar o trabalho laboratorial, o trabalho de campo e o trabalho experimental, mas ainda 
outras formas de trabalho prático, como por exemplo, atividades de resolução de problemas 
de papel e lápis, de pesquisa de informação (nos mais diversos suportes: livros, cd-roms, 
Internet, vídeo, áudio), simulações informáticas, construção de modelos ou mapas, entre 
outras. 
A separação entre trabalho laboratorial, trabalho de campo e trabalho experimental 
prende-se com as características de cada um que os tornam distintos. Para Leite (2000, 
2001), considera-se trabalho laboratorial todas as atividades que envolvam a manipulação 
de materiais de laboratório, as quais podem ser realizadas num laboratório, mas também, se 
garantidas as condições de segurança, em salas de aula normais ou adaptadas para o 
efeito, desde que o aluno seja o executante da atividade. Por sua vez, o trabalho de campo 
é caracterizado por trabalho realizado ao ar livre, a maioria das vezes em condições 
naturais, enquadrando tanto uma unidade preparatória, antes da saída, como uma unidade 
de síntese do trabalho de campo e dos seus resultados, após a saída de campo. 
Finalmente, o trabalho experimental inclui atividades que implicam a manipulação ou 
controlo de variáveis. 
Segundo Leite (2001), a pureza de estados nem sempre é real e, na maioria das 
atividades realizadas com os alunos as características intercetam-se. Assim, o trabalho 
laboratorial pode ser experimental ou não experimental. No primeiro caso, a manipulação ou 
controlo de variáveis consegue-se através da utilização de material de laboratório e no 
segundo caso pode-se utilizar material de laboratório, mas não existir controlo ou 
manipulação de variáveis, como por exemplo, a observação de tecidos ou células ao 
microscópio ótico composto. Igualmente, o trabalho de campo poderá ter características 
experimentais ou não experimentais. 
 
Isabel Grais Martins – Formação em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências 
 
Escola Superior de Educação Almeida Garrett                                                                                            87 
A Figura 2 representa esquematicamente a relação existente entre os vários 











Figura 2. Relação entre o trabalho prático, laboratorial, experimental e de campo. 
(adaptado de Leite, 2001, p. 79) 
 
Por sua vez, Martins et al. (2006), apresentam alguns argumentos a favor da 
utilização do trabalho prático, frequentemente utilizados pelos professores e referidos por 
vários investigadores, classificando-os em três domínios: cognitivo, afetivo e processual, 
como se representa no Quadro 1. 
 
Quadro 1. Apresentação de Argumentos/Objetivos do Trabalho Prático/Experimental 
(adaptado de Martins et al., 2006, p. 39) 
Domínio Objetivos/Argumentos 
Cognitivo 
Ilustrar a relação entre variáveis, importante na interpretação do 
fenómeno. 
Ajudar a compreensão de conceitos. 
Realizar experiências para testar hipóteses. 
Promover o raciocínio lógico. 
Afetivo 
Motivar os alunos. 
Estabelecer relações/comunicação com outros. 
Desenvolver atitudes críticas no trabalho de equipa. 
Processual 
Proporcionar o contacto direto com os fenómenos. 
Manipular instrumentos de medida. 
Conhecer técnicas laboratoriais e de campo. 
Contactar com metodologia científica. 
Fomentar a observação e descrição. 
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Portanto, para um efetivo ensino experimental das ciências, independentemente do 
tipo de atividade selecionada, é crucial que esta se relacione com os objetivos que se 
pretendem atingir, a faixa etária a que se destina e o respetivo nível de escolaridade dos 
alunos (Valadares, 2006). O que irá distinguir as atividades práticas será o procedimento 
que é seguido, de acordo com a finalidade que se pretende atingir, e não o fenómeno 
(Martins et al., 2006). 
Neste sentido, Martins et al. (2006), tendo em conta o nível de escolaridade e o 
respetivo grau de dificuldade das tarefas a realizar pelos alunos propõem quatro tipos de 
atividades práticas (segundo Caamaño, 2002, 2003): 
1) Experiências sensoriais, baseadas na visão, no olfacto, no tacto, na audição. 
2) Experiências de verificação/ilustração, destinadas a ilustrar um princípio ou uma 
relação entre variáveis. 
3) Exercícios práticos orientados para: (a) a aprendizagem de competências 
específicas, que podem ser de natureza laboratorial, cognitiva (interpretação, 
classificação, elaboração de hipóteses) e/ou comunicacional (planificação de 
uma experiência, apresentação dos resultados, elaboração de um relatório 
escrito); (b) a ilustração e verificação experimental de uma dada teoria. 
Assim, na categoria de exercícios práticos cabem as actividades que se 
destinam a aprender métodos e técnicas ou a ilustrar teorias. Conhece-se, 
portanto, à partida o resultado que deverá ser obtido. 
4) Investigações ou actividades investigativas são aquelas que visam encontrar 
resposta para uma questão-problema e, por isso, conduzidas na perspectiva de 
trabalho científico. Visam proporcionar ao aluno o desenvolvimento da 
compreensão de procedimentos próprios do questionamento e, através da sua 
aplicação, resolver problemas de índole mais teórica ou mais prática, neste 
caso normalmente emergentes de contextos reais que lhe são familiares. 
(Martins et al., 2006, p. 40) 
Na aprendizagem das ciências, a atividade investigativa, de caráter experimental ou 
de outro tipo, desempenha um papel importante, sendo o professor responsável pela 
seleção, organização e direção das diversas atividades investigativas a realizar pelos 
alunos, servindo-se de problemas que, de início, possam suscitar o seu interesse, facilitando 
as conexões com os seus conhecimentos prévios e estruturando novos saberes. Também, 
Cachapuz (Cachapuz et al., 2000) afirma que os trabalhos experimentais, mesmo que sejam 
selecionados pelos professores, podem ajudar a diminuir as dificuldades de aprendizagem 
existentes, surgindo como dinamizadores, rentabilizadores e (re)construtores do 
conhecimento científico. 
Deste modo, a aprendizagem das ciências deve ser entendida como um processo 
ativo em que o aluno desempenha o papel principal, dinâmico na construção e reconstrução, 
do seu próprio conhecimento científico. Contudo, não podemos esquecer que, também, 
devem existir espaços e metodologias que promovam, nas nossas escolas, um ambiente de 
aprendizagem formal e não formal das ciências, onde as crianças possam ser motivadas 
para a experimentação, explorando ativamente vários dispositivos em atividades lúdicas que 
suscitem o questionamento científico e o desenvolvimento de competências na área das 
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ciências. Como refere Valadares (2006, p. 5), as crianças mais novas, devem vivenciar os 
conhecimentos, envolvendo-se “afectivamente na actividade de aprender, o que é 
propiciado através de actividades experimentais bem conduzidas”, para que possa ocorrer 
uma aprendizagem significativa, a qual deverá ter como ponto de partida a realização de 
atividades práticas relacionadas com o seu quotidiano. 
Neste âmbito, e tal como se mencionou anteriormente, visa-se, pois, um ensino das 
ciências assente no trabalho prático, pautado, principalmente, por uma orientação Ciência-
Tecnologia-Sociedade-Ambiente, integradora e globalizante, que promova a interiorização 
de evidências científicas e o pensamento crítico dos alunos. 
Este facto é, inclusive, defendido pelo Ministério da Educação e Ciência (2012a), 
quando refere que 
o propósito da Educação em Ciência, enquanto componente da experiência 
educativa global de todos os jovens, é prepará-los para uma vida satisfatória e 
completa no mundo do século XXI. Mais especificamente, o currículo de Ciências 
deve: 
Estimular o entusiasmo e interesse pela ciência de modo a que os jovens se 
sintam confiantes e competentes para se envolverem com matérias científicas e 
técnicas. 
Ajudar os jovens a adquirir uma compreensão vasta e geral das ideias importantes 
e das bases explicativas das ciência e dos procedimentos do inquérito científico, 
que têm maior impacto no nosso ambiente e na nossa cultura em geral. 
Possibilitar o aprofundamento de conhecimento quando é necessário, quer por 
interesse pessoal dos alunos, quer por motivação de percurso profissional. 
Também, de acordo com o «Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências 
Essenciais» (Ministério da Educação, 2001b), o conhecimento científico deve ser 
introduzido, em sala de aula, através da exploração de situações contextualizadas, que 
tenham significado e sejam culturalmente importantes para os alunos. É essencial 
reconhecer que o ensino contextualizado tem de ser assumido pelos professores, 
reforçando as práticas experimentais, de forma a que os alunos deixem de ter uma visão da 
Ciência como algo que não tem nada a ver com o quotidiano (Martins et al., 2006). 
A ênfase deve ser colocada na realização de experiências ou de pequenas 
investigações, preferencialmente através do trabalho colaborativo, para que permita aos 
alunos a aquisição de algumas ideias importantes sobre Ciência, possibilitando a 
compreensão e a interpretação de informação científica, apreendendo novos conhecimentos 
científicos, nomeadamente a partir da resolução de problemas práticos e reais. Para além 
da aprendizagem de conhecimentos, a participação ativa dos alunos na execução de 
experiências educativas deverá contribuir para o desenvolvimento de atitudes inerentes ao 
trabalho em Ciência, como sejam a curiosidade, a perseverança e a seriedade no trabalho, 
respeitando e questionando os resultados obtidos (Ministério da Educação, 2001b). 
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2.5. Formação de professores do 1.º ciclo do ensino básico para o ensino 
experimental das ciências 
A relevância do ensino das ciências de cariz experimental, desde os primeiros anos 
de escolaridade, é atualmente um facto reconhecido por todos os profissionais da educação, 
no contexto internacional e nacional, contribuindo principalmente para o desenvolvimento da 
literacia científica dos alunos (Vieira et al., 2010). Todavia, a implementação de práticas 
educativas inovadoras, na área das ciências experimentais, requer, para além de vontade, 
estratégias e recursos adequados, a existência de professores com formação apropriada, 
sendo, por isso, crucial investir em programas de formação, inicial e contínua, para 
professores do 1.º ciclo, dado que “o sucesso de uma reforma curricular depende da 
compreensão e da adopção [pelos professores] das inovações introduzidas no currículo” 
(Galvão & Freire, 2004, p.32). 
Neste âmbito, tendo em vista a necessidade de melhoria das competências dos 
professores do 1.º ciclo na área do ensino experimental das ciências e reconhecendo o 
papel primordial da formação contínua para a evolução e inovação dos sistemas educativos, 
o Ministério da Educação decidiu “em articulação com os estabelecimentos de ensino 
superior com responsabilidades na formação inicial de professores e com as escolas de 1.º 
ciclo e os agrupamentos escolares, desenvolver um programa de formação em ensino 
experimental das ciências para professores do 1.º ciclo do ensino básico” (Despacho n.º 
2143/2007, de 9 de fevereiro). 
É de salientar, que esta preocupação do XVII Governo Constitucional, através do 
Ministério da Educação, decorreu, em parte, dos resultados obtidos em estudos 
internacionais, como o PISA 2003, ao revelarem “que os alunos portugueses têm, em 
média, um desempenho na área da literacia científica significativamente inferior ao da média 
dos países da OCDE, não se verificando melhorias apreciáveis nos últimos anos” 
(Despacho n.º 2143/2007, de 9 de fevereiro). 
Por outro lado, também se verificou que ao nível do 1.º ciclo do ensino básico seria 
“necessário desenvolver medidas para proporcionar formação a todos os professores em 
exercício sobre o ensino das Ciências para este nível de ensino. Com efeito, a grande 
maioria não terá tido uma formação específica neste domínio” (Martins et al., 2006, p. 9), 
pelo que o investimento na formação contínua tem sido uma das prioridades das políticas 
educativas. Estas evidências contribuíram, assim, para o desenvolvimento e implementação 
de um programa de formação que envolvia prioritariamente, no ano letivo de 2006-2007, os 
professores afetos a turmas dos 3.º e 4.º anos de escolaridade e, em 2007-2008, os 
professores afetos a turmas dos 1.º e 2.º anos de escolaridade. 
Isabel Grais Martins – Formação em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências 
 
Escola Superior de Educação Almeida Garrett                                                                                            91 
Além disso, Martins et al. (2006) também referem que as práticas de ensino das 
Ciências nas escolas, até ao início do século XXI, praticamente não existiam, verificando-se 
que o tempo curricular que lhes era destinado seria bastante escasso e as metodologias de 
trabalho prático adotadas, em sala de aula, incipientes. 
Perante estes factos, o Ministério da Educação reconheceu a importância, de um 
ensino das ciências de caráter mais experimental, desde os primeiros anos de escolaridade, 
propondo a criação do «Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências para 
Professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico» [PFEEC], que se desenvolveu ao longo de dois 
biénios, 2006-2008 (Despacho n.º 2143/2007, de 9 de fevereiro) e 2008-2010 (Despacho n.º 
701/2009, de 9 de janeiro), tendo como finalidade central a “melhoria do ensino experimental 
das ciências no 1.º ciclo do ensino básico, através do desenvolvimento de boas práticas de 
ensino e aprendizagem de base experimental” (Despacho n.º 2143/2007, de 9 de fevereiro; 
Despacho n.º 701/2009, de 9 de janeiro). 
O PFEEC envolveu um plano de formação contínua de professores, de âmbito 
nacional, bem como a produção e disponibilização de recursos didáticos para Formadores 
de Professores e para Professores do 1.º ciclo, nomeadamente guiões didáticos integrados 
na coleção «Ensino Experimental das Ciências», de modo a auxiliar a realização efetiva de 
atividades experimentais nas escolas do 1.º ciclo, tendo por base o reconhecimento de que 
o ensino experimental das ciências, nos primeiros anos de escolaridade, é fundamental para 
o desenvolvimento dos níveis de literacia científica dos alunos e para o desenvolvimento de 
competências necessárias ao exercício de uma cidadania interveniente e informada 
(Despacho n.º 701/2009, de 9 de janeiro). 
Neste sentido, o referido programa efetivou-se através do estabelecimento de 
protocolos entre o Ministério da Educação e uma rede nacional de instituições de ensino 
superior, com responsabilidade na formação de professores de 1.º ciclo, sob a coordenação 
científica e pedagógica de uma Comissão Técnico-Consultiva de Acompanhamento do 
PFEEC, responsável pela conceção, produção e implementação dos recursos produzidos, 
bem como pela avaliação do seu impacto nas práticas docentes e nos resultados de 
aprendizagem dos alunos, em consonância com os objetivos definidos pelos Despachos n.º 
2143/2007 e n.º 701/2009. 
É de referir que as ações desenvolvidas no decurso deste Programa resultaram da 
relevância que é dada presentemente às interações entre a Ciência, a Tecnologia, a 
Sociedade e o Ambiente, numa perspetiva de desenvolvimento sustentável, pois como 
refere Martins et al. (2012), na sociedade atual só a Ciência fornece bases para avaliar os 
efeitos da Tecnologia no ambiente, cabendo à Ciência a procura de soluções para a 
sustentabilidade do planeta. É neste quadro que se destaca a formação pessoal e social de 
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cada um, devendo o sistema educativo ser responsável por fornecer meios que possibilitem 
ao indivíduo “dispor de um conjunto de saberes do domínio científico-tecnológico que lhe 
permita compreender alguns fenómenos importantes do mundo em que vive e tomar 
decisões democráticas de modo informado, numa perspetiva de responsabilidade social 
partilhada” (Martins et al., 2012, p. 10). Neste contexto, o PFEEC surge como um programa 
de formação contínua, partilhada e cooperada, entre instituições de ensino superior e 
professores do 1.º ciclo, assente em práticas inovadoras, contribuindo para a “compreensão, 
ainda que simplificada, de conteúdos e do processo e natureza da Ciência, bem como o 
desenvolvimento de uma atitude científica perante os problemas. Nesse sentido, importa 
promover uma educação científico-tecnológica de base para todos” (Martins et al., 2012, p. 
10), com especial enfoque num ensino das ciências de base experimental, que estimule a 
curiosidade e o interesse das crianças pela ciência, bem como proporcione aprendizagens 
próprias ao seu nível etário. 
Portanto, no âmbito do «Programa de Formação em Ensino Experimental das 
Ciências» para professores do 1.º ciclo do ensino básico, a comissão técnico-consultiva de 
acompanhamento teve a responsabilidade de: 
a) Conceber e acompanhar o Programa; 
b) Esclarecer os objectivos do Programa e níveis de consecução a atingir; 
c) Definir as linhas gerais para a operacionalização do Programa, incluindo os 
seus conteúdos e metodologia; 
d) Definir os formatos das sessões de trabalho a promover entre os 
coordenadores institucionais e os formadores e entre estes e os professores-
formandos; 
e) Definir os conteúdos e conceber os recursos didácticos de apoio ao Programa; 
f) Apoiar a concepção de instrumentos de avaliação dos professores-formandos; 
g) Promover reuniões com os coordenadores institucionais no início e durante a 
implementação do Programa, estimulando a constituição de uma rede de 
instituições/peritos para a promoção do ensino experimental das ciências. 
(Despacho n.º 2143/2007, de 9 de fevereiro) 
Deste modo, segundo o Despacho supracitado, o Programa teve como objetivos 
aprofundar a formação e desenvolver as competências dos professores nas seguintes 
dimensões: compreensão dos docentes do 1.º CEB sobre a relevância de uma adequada 
Educação em Ciências para todos; desenvolvimento de uma atitude de interesse, 
apreciação e gosto pela Ciência e pelo seu ensino; conhecimento didático de conteúdo 
relativo ao ensino das Ciências nos primeiros anos de escolaridade, considerando as 
orientações curriculares para o ensino básico das Ciências Físicas e Naturais, da Educação 
Tecnológica e do Estudo do Meio; e a conceção, implementação e avaliação de atividades 
práticas, laboratoriais e experimentais. 
Este programa de formação foi desenvolvido em dezoito Instituições de Ensino 
Superior Público, de todo o território continental, abrangendo nos anos letivos de 2006-2007, 
2007-2008, 2008-2009 e 2009-2010 cerca de 78, 154, 128 e 99 Formadores na execução do 
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PFEEC e 986, 2961, 2940 e 1215 Professores-Formandos que concluíram a formação em 
cada ano de implementação do Programa, respetivamente (Martins et al, 2012). 
Analisando estes dados, verificamos que, hoje em dia, um número considerável de 
professores do 1.º ciclo desenvolveu competências e capacidades interventivas ao nível da 
Educação em Ciências para todos, (re)construindo ou aprofundando o conhecimento 
científico e curricular, com ênfase na exploração de situações didáticas para o ensino das 
Ciências de base experimental, segundo as orientações curriculares das Ciências Físicas e 
Naturais. Consideramos, assim, que os objetivos propostos foram cumpridos, permitindo 
que muitos professores do 1.º CEB refletissem sobre a importância da Educação em Ciência 
e introduzissem nas suas práticas pedagógicas atividades de cariz experimental. Noutros 
casos, e para aqueles que já tinham sensibilidade para o assunto, aprofundaram-se 
argumentos e metodologias. 
Em ambas as situações, existiram diferentes tipos de sessões: sessões plenárias, 
onde participaram todos os formandos; sessões de grupo, da responsabilidade do formador 
e destinadas a professores-formandos que pertencem, geralmente, a um agrupamento de 
escolas; sessões de escola, orientadas pelo formador e destinadas aos professores que 
trabalham numa escola desse agrupamento; e sessões de acompanhamento em sala de 
aula, durante as quais o formador observou os professores em contexto de aula, quando 
estes realizavam atividades experimentais com os alunos, seguidas de reflexão, ocorrendo 
verdadeiras sessões de supervisão (Martins et al., 2012). 
O suporte de base a estas atividades foi disponibilizado gratuitamente aos 
professores, através dos «Guiões Didáticos para Professores» produzidos pela comissão 
técnico-consultiva de acompanhamento, podendo ser utilizados total ou parcialmente nas 
suas práticas de ensino (Martins et al., 2012). 
Os referidos guiões didáticos, bem como os cadernos de registos dos alunos, 
fazem parte, hoje em dia, da «Coleção Ensino Experimental das Ciências», disponibilizados 
a toda a comunidade educativa no sítio do Ministério da Educação e Ciência, para que 
possam ser utilizados quer na Formação de Professores, quer na prática letiva dos 
professores deste nível de ensino, de modo a que o Ensino Experimental das Ciências seja 
uma realidade incontestável em todas as escolas do 1.º ciclo, constituindo-se como a “marca 
indelével do PFEEC” (Martins et al., 2012, p. 49). Cada um dos guiões didáticos encontra-se 
organizado nos seguintes capítulos: Introdução; Enquadramento Curricular; Finalidade das 
Atividades; Enquadramento concetual; Atividades; Recursos; Aprendizagens esperadas; 
Sugestões para avaliação de aprendizagens; Referências Bibliográficas e Anexos, contendo 
o «Caderno de Registos para Crianças». 
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Estes «Guiões didácticos para Professores» abordam diversos temas, nas áreas da 
Física, da Química, da Biologia e da Geologia, organizando-se nos subsequentes volumes 
(Martins et. al., 2007a, 2007b, 2007c, 2007d, 2008a, 2008b, 2010, 2012): 
- Explorando Objectos... Flutuação em líquidos (Volume 1); 
- Explorando Materiais… Dissolução em líquidos (Volume 2); 
- Explorando Plantas… Sementes, germinação e crescimento (Volume 3); 
- Explorando a Luz… Sombras e imagens (Volume 4); 
- Explorando a Electricidade… Lâmpadas, pilhas e circuitos (Volume 5); 
- Explorando… Mudanças de estado físico (Volume 6); 
- Explorando Interacções… Sustentabilidade na Terra (Volume 7); 
- Explorando… A complexidade do corpo humano (Volume 8). 
Ainda, segundo o Relatório Final do Projeto (2012), a exploração e respetiva 
concretização, por parte dos professores envolvidos no Programa, de muitas das atividades 
experimentais propostas nestes guiões, contribuiu largamente para um aprofundamento de 
conceitos e de conhecimentos científicos na área das Ciências Experimentais, bem como 
para a apropriação de novas abordagens e metodologias próprias do Ensino Experimental, 
permitindo o desenvolvimento profissional e pessoal dos professores envolvidos e, 
consequentemente, contribuir para a melhoria das aprendizagens dos alunos. Contudo, a 
“avaliação em Ciências nos primeiros anos de escolaridade não está ainda generalizada e 
muito menos consolidada” (Martins et al., 2012, p. 50), sendo este um domínio onde será 
necessário um maior investimento no nosso país. 
Para Martins et al. (2012) é essencial conceber instrumentos que possibilitem 
avaliar capacidades ligadas ao trabalho prático de cariz experimental, para que possamos 
compreender o que as crianças realmente sabem fazer e por que razão o fazem, tornando o 
ensino das Ciências uma realidade nas nossas escolas do 1.º ciclo do ensino básico. Estes 
autores sugerem, assim, “a existência de tempos letivos adequados à realização de trabalho 
experimental, em conjugação com a implementação de requisitos de avaliação 
congruentes”, onde se valorize principalmente o trabalho experimental (Martins et al., 2012, 
p. 51). 
Atendendo a tudo o que foi referido, é fundamental continuar a apostar numa 
educação científica para todos, que fomente nos alunos uma ciência contextualizada, 
promotora do desenvolvimento de competências ligadas ao saber, ao saber fazer, ao saber 
aprender e ao saber ser, onde o conhecimento seja útil e utilizável (Cachapuz et al., 2002). 
E continua a ser imprescindível investir na formação inicial e pós-graduada de professores, 
no domínio da Educação em Ciência, indispensável ao desempenho profissional dos futuros 
professores (Martins et al., 2012). 
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3. Agrupamentos verticais de escolas 
3.1. A escola enquanto organização aprendente 
As mudanças sociais, culturais, económicas e, maioritariamente, tecnológicas das 
últimas décadas provocaram fortes transformações na organização e funcionamento das 
estruturas da sociedade. 
Neste âmbito, também as escolas, como estruturas responsáveis pela formação 
integral e plena dos alunos, preparando-os para a vida ativa em sociedades globais, tiveram 
de se adaptar a esta nova realidade e evoluir no sentido de acompanharem a rápida 
evolução socioeconómica e cultural do mundo contemporâneo, tornando-se organizações 
gestoras de diversas atividades, mas com o objetivo de atingir o mesmo fim, o sucesso 
educativo. Podemos, assim, afirmar que a visão atual da escola se está a modificar, 
reconhecendo-lhe hoje características organizacionais bem definidas, que lhe exigem 
mudanças ao nível da autonomia, da administração e da gestão, de espaços e de recursos 
humanos, capazes de responder às necessidades de todos e de cada um, o que está de 
acordo com o estabelecido no Despacho normativo n.º 13-A/2012, de 5 de junho (Ministério 
da Educação e Ciência). 
Neste sentido, já Senge (2002) referia que as escolas contemporâneas deviam ser 
entendidas como organizações aprendentes, apresentando tanto uma liderança forte bem 
como uma cultura e um clima organizacionais eficazes, contribuindo para o sucesso 
educativo, através de um processo de contínua melhoria. Por conseguinte, as “organizações 
que aprendem” devem conseguir concretizar as suas metas adaptando-se constantemente, 
tendo por base cinco áreas fundamentais, propostas por Senge (2002, p. 40-46): 
a) “domínio pessoal” – através da qual aprendemos a conhecer e a aprofundar o 
nosso objetivo pessoal, revelando uma postura criativa perante a vida e um 
espírito de abertura à realidade; 
b) “modelos mentais” – correspondem à aquisição de ideias ou imagens pessoais 
profundas, que influenciam o modo de ver o mundo e de agir, preferencialmente 
assentes em técnicas de reflexão e de investigação; 
c) “objetivo comum ou construção de uma visão compartilhada” – representa o 
ponto central da contínua aprendizagem, alicerçada em objetivos, valores e 
missão comuns e partilhados por todos os elementos da organização; 
d) “aprendizagem em equipa” – implica a troca de ideias, de forma genuína, no 
grupo de trabalho com o mesmo objetivo comum, fazendo com que “a 
inteligência em conjunto seja maior que a individual”, contribuindo para a tomada 
de ações inovadoras e coordenadas; 
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e) “pensamento sistémico” – equivale à visão da organização como um todo 
complexo, em que se observam subsistemas interligados, de tal forma que se 
ocorrer uma alteração num subsistema todos os outros se alteram também. É o 
raciocínio sistémico que promove a mudança de mentalidade, num equilíbrio 
dinâmico. 
No entender de Senge (2002), só a organização, vista como grupos de pessoas, 
pode contribuir para a construção de um conhecimento eficaz, pois todos os intervenientes 
devem ter um papel ativo, de reflexão, de auto-regulação e de inovação, respondendo 
permanentemente à missão e à visão da sua organização. Assim, a escola como 
organização aprendente deve ser capaz de identificar os seus fatores críticos de sucesso e 
traçar estratégias adequadas à resolução dos problemas da sua realidade escolar, visando 
uma melhoria eficaz. 
Também, Guerra (2001) defende que a escola, além de uma instituição que ensina, 
é uma organização que aprende. Para este autor, a aprendizagem dos alunos só é efetiva e 
feita com entusiasmo, se for realizada num contexto real, no qual todas as pessoas da 
comunidade educativa devem estar dispostas a aprender a aprender, em conjunto e de 
modo contínuo. Neste ponto, é fundamental ter em conta, não só a aprendizagem dos 
alunos, mas também a aprendizagem dos professores, pois todos serão responsáveis pelo 
cumprimento da missão primordial da escola, que é dotar os alunos de competências e 
conhecimentos, que contribuam para uma contínua e eficiente aprendizagem, para que 
estes, no futuro, sejam capazes de se integrar “ativamente na sociedade e dar um contributo 
para a vida económica, social e cultural do País.” (Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril). 
É neste âmbito, que a estrutura organizacional da escola se encontra alicerçada, 
pois as diversas estruturas devem estar aptas a transformar a missão e a visão da escola 
em objetivos estratégicos, de longo e médio prazo, objetivos operacionais, de curto prazo, e 
ações reais. Para o cumprimento eficaz destas tarefas, a escola deve apelar a uma maior 
participação de toda a comunidade educativa e, essencialmente, à formação dos seus 
profissionais, para que o desenvolvimento do projeto educativo seja adequado ao contexto 
escolar e, simultaneamente, não descure as medidas de política educativa nacionais. 
Tal como refere Paixão (2004), todos os elementos diretamente relacionados com a 
escola devem estar em permanente interação, refletindo e interagindo em conjunto, havendo 
uma participação ativa, de partilha e de reciprocidade, de modo a construir uma “escola 
aprendente”. É essencial que a escola atual se desenvolva no sentido de uma escola 
reflexiva, e que consequentemente o professor também seja reflexivo, onde “os líderes 
(intermédios, de topo) desenvolvem a sua acção (estratégica) como supervisores, agentes 
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privilegiados de desenvolvimento organizacional” (Paixão, 2004, p. 3), contribuindo sempre 
para a melhoria do ensino. 
O ponto crucial do sistema de ensino atual será, então, a implementação de um 
ensino onde as aprendizagens sejam permanentes e significativas, para alunos e 
professores, adequadas ao verdadeiro contexto em que a escola se insere, baseadas no 
aprender a aprender e no desenvolvimento de diversos tipos de inteligência. Segundo 
Paixão (2004), a escola deve ser uma comunidade crítica de aprendizagem, que se deve 
preocupar em desenvolver nove tipos de inteligência: inteligência contextual; inteligência 
estratégica; inteligência académica; inteligência reflexiva; inteligência pedagógica; 
inteligência colegial; inteligência emocional; inteligência espiritual e inteligência ética. 
Para que esta ideia, de uma «escola aprendente», venha a ser expandida a todo o 
nosso universo escolar, é necessário que exista vontade em mudar, por parte dos vários 
agentes educativos, ou seja, devemos todos estar disponíveis para alterar atitudes e 
mentalidades, que sejam conducentes a uma mudança nas práticas organizacionais, 
pedagógicas e didáticas. Deve-se incrementar e estimular o trabalho colaborativo, bem 
como promover a supervisão interpares, no sentido de um percurso formativo, que contribua 
para uma crescente qualidade das aprendizagens e para um clima de escola favorável ao 
desenvolvimento de diferentes e inovadoras ações. 
Segundo Whitaker (1999), no processo de aprendizagem, quer a título pessoal quer 
organizacional, a mudança, para algo novo e diferente, exige conhecimentos e 
competências, de modo a nos conseguirmos adaptar com sucesso às novas exigências e 
circunstâncias. Refere, ainda, que a “mudança é sentida como uma ameaça e não como 
uma oportunidade, algo a evitar, se possível, em vez de algo que se recebe de forma 
positiva.” (Whitaker, 1999, p. 64). Este será um dos grandes obstáculos existentes nas 
escolas atuais, onde muitos professores não manifestam vontade em aprender de novo, têm 
crenças e práticas com raízes profundas, e receiam, a maior parte das vezes, o que surge 
como novidade, pois isso implicaria uma alteração na prática docente comum e um 
investimento pessoal, para que contribuísse efetivamente para o desenvolvimento 
profissional. 
No entanto, as mudanças céleres que se sucedem na sociedade atual são sentidas 
na escola e os professores, como agentes educativos e formadores dos futuros cidadãos 
desta sociedade da informação e da comunicação emergente, necessitam de se adaptar e 
de estar conscientes que a aprendizagem, para todos, é contínua e ao longo da vida. 
Reforçando as ideias de Whitaker (1999), o nosso desenvolvimento profissional só surge da 
aprendizagem profissional, pelo que devemos adquirir novos conhecimentos, 
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desenvolvendo e aprofundando competências que nos facilitem a adaptação a novas 
situações. 
Tendo em conta esta linha de pensamento, as escolas atuais, para obterem 
sucesso, devem fomentar, entre os seus profissionais, uma cultura organizacional, 
caracterizada pelo comportamento, pelas relações interpessoais saudáveis e pelas atitudes 
e valores éticos, que influencie o professor a sentir-se integrado no contexto escolar e que, 
por sua vontade e motivação intrínseca, queira interagir com os seus pares, refletindo, 
partilhando e colaborando em diversas ações inovadoras, facilitadoras de uma 
aprendizagem ativa e contínua. A cultura organizacional desejável para uma escola, 
inerente ao sucesso educativo, será uma cultura de cooperação profissional, na qual exista 
acordo comum entre as partes e uma regulação (auto e hetero-regulação) permanentes. 
Deste modo, os órgãos de gestão e liderança devem ser capazes de criar, no ambiente 
escolar, uma cultura dinâmica centrada sobre a aprendizagem, promotora de 
desenvolvimento profissional e organizacional. 
A escola contemporânea, através dos seus líderes, deve promover a prática 
reflexiva, levando os professores a participar, de forma voluntária, na construção do seu 
próprio desenvolvimento profissional, quer através de processos de reflexão crítica quer 
através de oficinas de formação colaborativas, estimulando a partilha de experiências e o 
aumento de “profissionais reflexivos”, tal como é designado por Donald Schön (citado em 
Whitaker, 1999). 
Whitaker (1999) refere ainda, que o progresso das escolas, como organizações de 
aprendizagem, no futuro, terá de ser sustentado com base na aprendizagem sistemática e 
contínua de todos os seus agentes educativos. Esta aprendizagem deve ser incentivada 
pelos órgãos de liderança da escola, promovendo o equilíbrio entre os desafios atuais e o 
apoio prestado aos seus colaboradores. Também menciona que, no trabalho de gestão e 
liderança numa escola, é crucial não esquecer que o professor, como indivíduo que é, 
resulta de quatro elementos de dimensão pessoal: das experiências próprias e distintivas, 
do seu potencial humano, da sua ambição e do respetivo autoconceito. Se todos estes 
elementos forem incentivados, através de estratégias adequadas a cada situação, por uma 
liderança forte e eficaz, será muito mais fácil obter a colaboração do professor na 
prossecução das metas e objetivos organizacionais definidas no projeto educativo. 
A supervisão na organização escolar terá assim de conseguir, por um lado 
resguardar a identidade pessoal e cultural de cada um e por outro estimular à participação 
atuante e transformadora dos seus docentes, através da criação de equipas pedagógicas 
disciplinares e multidisciplinares, colaborativas, de pensamento crítico e de inteligência 
coletiva. Portanto, a escola como organização aprendente deve ser ativa, contribuindo para 
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o aumento da formação em contexto, facilitadora de um trabalho interpares, em todos os 
níveis e ciclos de ensino, de modo a que todos os elementos da equipa pedagógica, com 
metas e objetivos comuns, se tornem, cada dia, mais competentes e ágeis na procura de 
soluções direcionadas para o sucesso educativo. 
Devemos ter ainda em conta que, se pensarmos nas escolas contemporâneas 
como organizações aprendentes e qualificantes com uma identidade própria e sustentável, 
capaz de se auto-governar e auto-regular (Guerra, 2002), os professores têm de ser capaz 
de responder eficazmente aos problemas concretos e reais que surgem. Segundo Guerra 
(2002), só existirá melhoria na qualidade da aprendizagem se todos os intervenientes na 
comunidade educativa refletirem, com rigor, para o que realmente precisa de ser mudado, 
agindo em conformidade com as necessidades e interesses do mundo envolvente e 
exigindo uma abordagem colaborativa, que permita experimentar e inovar, de modo a que 
todos possam aprender juntos. Para tal, devemos reconhecer que os professores, além de 
profissionais de ensino, também são profissionais de desenvolvimento humano e social, 
com saberes constituídos e saberes em evolução, pelo que as suas práticas pedagógicas, 
didáticas e relacionais devem assentar numa cultura colaborativa e de accountability, com 
vista à melhoria da qualidade do ensino. 
Ao professor da escola atual solicita-se uma permanente aprendizagem e um 
desenvolvimento ao longo da sua vida, que lhe permita ser um profissional que pensa, 
simultaneamente, a escola e a profissão, no âmbito da sua comunidade educativa. 
 
 
3.2. A constituição de agrupamentos de escolas 
Desde os finais do século XX que o Ministério da Educação, segundo o Decreto-Lei 
n.º 115-A/98, de 4 de maio, aponta para um regime de autonomia, administração e gestão 
dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, 
para que se desenvolva no nosso sistema educativo uma nova organização da educação, 
assente no domínio basilar da cooperação entre as escolas, concretizando-se a promoção e 
a complementaridade dos recursos educativos. 
Neste sentido, entende-se como agrupamento de escolas, de acordo com o art. 5.º 
do Decreto-Lei n.º115-A/98, de 4 de maio, “uma unidade organizacional, dotada de órgãos 
próprios de administração e gestão, constituída por estabelecimentos de educação pré-
escolar e de um ou mais níveis e ciclos de ensino, a partir de um projecto pedagógico 
comum”. Conforme este mesmo normativo, no art. 5.º, a constituição de um agrupamento de 
escolas deve obedecer a determinadas finalidades, tais como 
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- o favorecimento de um percurso sequencial e articulado dos alunos abrangidos 
pela escolaridade obrigatória numa dada área geográfica, considerado um dos 
elementos essenciais para a qualidade das aprendizagens; 
- a superação de situações de isolamento dos estabelecimentos, prevenindo a 
exclusão social; 
- o reforço da capacidade pedagógica e o aproveitamento racional dos recursos 
dos estabelecimentos integrantes; 
- a garantia da aplicação do regime de autonomia, administração e gestão; 
- a valorização e enquadramento de experiências em curso. 
(Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio) 
Deste modo, em termos legislativos, os agrupamentos de escolas horizontais e 
verticais foram, então, constituídos e regulamentados pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de 
maio, tornando-se aspetos fundamentais das mudanças estruturais ao nível da educação, 
nomeadamente “com o objectivo de concretizar na vida da escola a democratização, a 
igualdade de oportunidades e a qualidade do serviço público de educação”. Assim, 
pretendia-se 
a concepção de uma organização da administração educativa centrada na escola 
e nos respectivos territórios educativos tem de assentar num equilíbrio entre a 
identidade e complementaridade dos projectos, na valorização dos diversos 
intervenientes no processo educativo, designadamente professores, pais, 
estudantes, pessoal não docente e representantes do poder local. Trata-se de 
favorecer decisivamente a dimensão local das políticas educativas e a partilha de 
responsabilidades. 
(Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio) 
Tal como referimos anteriormente, e de acordo com o Decreto-Lei supracitado, a 
constituição dos agrupamentos de escolas deve promover a elaboração de projetos 
pedagógicos comuns e de percursos escolares integrados, a expansão da educação pré-
escolar e uma reorganização mais eficiente da rede educativa, tendo em conta a 
proximidade geográfica, pois é necessário combater o isolamento das escolas do 1.º ciclo. 
Além disso, o grande objetivo deste Decreto-Lei aponta para a articulação pedagógica entre 
os diferentes níveis de ensino, criando-se condições de sequencialidade das aprendizagens, 
que visam a diminuição do insucesso escolar aliado às ruturas sistemáticas das 
aprendizagens dos alunos. Neste sentido, foi dada relevância a novos instrumentos de 
gestão, tais como o projeto educativo e o regulamento interno, com os quais se pretendia 
criar uma unidade organizacional entre todos os estabelecimentos de ensino integrados no 
agrupamento de escolas, gerindo recursos e projetos de um modo mais eficaz. 
Prioritariamente propunha-se a formação de agrupamentos verticais de escolas, 
sendo constituídos os agrupamentos horizontais somente em caso de impossibilidade. 
Assim, se por um lado, nos agrupamentos horizontais, a unidade entre os vários 
estabelecimentos de ensino seria aparentemente mais fácil, acontecia que não tinham 
modelos organizacionais, conseguindo apenas diminuir o isolamento. Por outro lado, nos 
agrupamentos verticais associavam-se realidades muito diferentes, o que criou muitos 
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constrangimentos, principalmente a nível administrativo. Por exemplo, a execução dos 
primeiros normativos, referentes ao projeto educativo e ao regulamento interno, não foi fácil, 
pois tinham de abranger realidades totalmente diferentes, desde escolas unitárias e jardins 
de infância, com 5 ou 6 crianças, até às escolas dos 2.º e 3.º ciclos com várias turmas e 
inseridas em espaços que requeriam organização e logística completamente diferentes. 
A reorganização e consolidação da rede escolar do ensino público do Ministério da 
Educação e Ciência, no ano letivo de 2011-2012, tendo em vista o estabelecido no Decreto-
Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, veio finalmente efetivar a agregação vertical da maioria das 
escolas, constituindo-se agrupamentos ou agregações de escolas como novas unidades 
orgânicas. De acordo com o estabelecido no Despacho n.º 5634-F/2012, de 26 de abril, os 
agrupamentos verticais de escolas têm por base os seguintes objetivos: 
a) Adaptar progressivamente a rede escolar ao objetivo de uma escolaridade de 
12 anos para todos os alunos e adequar as condições das escolas à promoção 
do sucesso escolar e ao combate ao abandono escolar; 
b) Garantir e reforçar a coerência do projeto educativo e a qualidade pedagógica 
das escolas e estabelecimentos de educação pré-escolar que o integram, numa 
lógica de articulação vertical dos diferentes níveis e ciclos de escolaridade; 
c) Proporcionar um percurso sequencial e articulado dos alunos abrangidos numa 
dada área geográfica e favorecer a transição adequada entre níveis e ciclos de 
ensino; 
d) Superar situações de isolamento de escolas e estabelecimentos de educação 
pré-escolar e prevenir a exclusão social e escolar; 
e) Racionalizar a gestão dos recursos humanos e materiais das escolas e 
estabelecimentos de educação pré-escolar que o integram. 
(Despacho n.º 5634-F/2012, de 26 de abril) 
Neste âmbito, o processo de reorganização da rede escolar vai garantir soluções 
mais equilibradas e racionais para os estabelecimentos de educação pré-escolar e escolas 
de diferentes níveis e ciclos de ensino, em termos de recursos humanos e físicos, 
procurando reforçar a qualidade pedagógica, nomeadamente numa lógica de articulação 
vertical dos diferentes níveis e ciclos de escolaridade. 
Os agrupamentos verticais de escolas devem elaborar e executar um projeto 
educativo próprio, mas adequado à sua realidade concreta, que englobe as escolas 
agregadas dos vários níveis de ensino, tendo em vista o cumprimento de uma missão e 
visão comuns. Além disso, o princípio orientador da organização e gestão de um 
agrupamento de escolas vertical deve exigir a mobilização de todos os intervenientes, dos 
vários níveis de ensino, articulando vontades e otimizando os recursos disponíveis. 
Sob esta perspetiva, também o Despacho normativo n.º 13-A/2012, de 5 de junho, 
visa estabelecer as orientações para o exercício da autonomia pedagógica e organizativa de 
cada escola, tendo em conta os princípios consagrados no regime jurídico de autonomia, 
administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos 
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ensinos básico e secundário. Assim, através deste normativo, o Ministério da Educação e 
Ciência pretende 
conferir maior flexibilidade na organização das atividades letivas, aumentar a 
eficiência na distribuição do serviço e valorizar os resultados escolares. Com este 
incremento de autonomia, permite-se às escolas implementar projetos próprios, 
que valorizem as boas experiências e promovam práticas colaborativas tendo em 
conta os recursos humanos e materiais de que dispõem. Deseja-se que cada 
escola se torne mais exigente nas suas decisões e estabeleça um forte 
compromisso de responsabilização pelas opções tomadas e pelos resultados 
obtidos. A concretização da autonomia pedagógica e organizativa exige decisões 
sustentadas pela escola, exige condições por parte desta para as concretizar, 
exige recursos e uma boa gestão destes. 
(Despacho n.º 13-A/2012, de 5 de junho) 
Com esta recente reestruturação das escolas em agrupamentos verticais surge 
uma excelente oportunidade para promover o trabalho colaborativo entre 
educadores/professores do 1.º ciclo e os professores do 2.º e 3.º ciclos e secundário do 
mesmo agrupamento de escolas. Por exemplo, no que diz respeito ao ensino das ciências 
experimentais, a colaboração entre os professores de vários níveis de escolaridade poderia 
ser tanto a nível da planificação das atividades experimentais, como a nível de clarificação 
de conhecimentos científicos, contribuindo para a partilha de informação e para a inovação 
de metodologias, centradas na qualidade das aprendizagens e consequentemente ser um 
dos caminhos para o sucesso educativo. 
Cada agrupamento de escolas deve ser um verdadeiro centro de educação e de 
ensino, contribuindo para a formação dos alunos, mas também dos professores e da 
comunidade que o integra, ou seja, deve constituir-se como um espaço comum de 
crescimento e desenvolvimento, onde a articulação entre ciclos de ensino se torna basilar 
para a construção de uma escola de qualidade. 
 
 
3.3. O papel do professor nos agrupamentos verticais de escolas 
Numa época em que a sociedade impõe às instituições de ensino um conjunto de 
mudanças políticas, económicas e sociais, que visam uma rápida adaptação dos 
profissionais da educação a estes novos desafios, tanto ao nível da educação como da 
formação permanente, o papel do professor, na escola atual, assume, de facto, uma 
especial relevância. 
O professor contemporâneo, enquanto agente primordial do processo educativo, 
deve ter uma permanente preocupação em educar, da melhor forma possível, os futuros 
cidadãos, de modo a que estes consigam transformar a imensa panóplia de informação 
disponível em conhecimento significativo, tomando decisões conscientes e reguladoras. 
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Tanto a escola como os professores têm de acompanhar a evolução das sociedades, pois 
um dos principais objetivos da educação é transmitir “de forma maciça e eficaz, cada vez 
mais saberes e saber-fazer evolutivos, adaptados à civilização cognitiva” (Delors, 1996, p. 
89), contribuindo “para o desenvolvimento total da pessoa – espírito e corpo, inteligência, 
sensibilidade, sentido estético, responsabilidade pessoal, espiritualidade” (Delors, 1996, p. 
99). O professor já não tem, apenas, o papel de transmissor do saber, mas de gestor e 
estruturador da informação. 
Deste modo, nas últimas décadas, os professores tiveram de se adaptar a uma 
nova realidade, num quadro de mudanças sociais, culturais e tecnológicas, o que lhes exigiu 
novas formas de trabalhar e de organizar o conhecimento. 
Para tal, quer a formação inicial, quer a formação contínua, devem concorrer para 
habilitar o professor a assumir este novo papel. Sendo ele, o principal interveniente no 
processo de ensino e aprendizagem, deve ser capaz de mobilizar competências, que 
contribuam para a conceção, organização e animação de situações de aprendizagem, 
construtoras de um conhecimento efetivo e mobilizável. É neste sentido, que Perrenoud 
(2000) identifica um conjunto de competências cruciais para a profissão de 
educador/professor. Este autor propõe, assim, dez novas competências para ensinar na 
escola do século XXI. A saber: 
1) Organizar e estimular situações de aprendizagem; 
2) Gerir a progressão das aprendizagens; 
3) Conceber e fazer com que os dispositivos de diferenciação evoluam; 
4) Envolver os alunos nas suas aprendizagens e no trabalho; 
5) Trabalhar em equipa; 
6) Participar na gestão da escola; 
7) Informar e envolver os pais; 
8) Utilizar as novas tecnologias; 
9) Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão; 
10) Gerir a sua própria formação contínua. 
Portanto, os professores devem potenciar o capital humano existente e recorrer a 
metodologias diversificadas e diferenciadas, que valorizem e motivem o sentido crítico, a 
imaginação e a criatividade dos alunos, o que só será possível se existir um trabalho 
conjunto e coerente entre os professores dos distintos ciclos de ensino. É fundamental, cada 
vez mais, que o desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem dos alunos seja 
o resultado do desenvolvimento profissional dos docentes. Os professores devem ampliar as 
suas competências ao nível da seleção do que e como ensinar, inovando e criando 
estratégias, de acordo com as necessidades e especificidades da sua realidade escolar. 
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Segundo Perrenoud (2000), não podemos dissociar as competências da relação 
com a profissão. Para formar professores mais competentes, aliando uma postura reflexiva 
e uma forte implicação crítica para o desenvolvimento da sociedade, é necessário 
desenvolver a profissionalização do professor. 
Neste sentido, Morin (2011) apresenta ideias que podem contribuir para o 
educador/professor redefinir o seu papel nas escolas, principalmente nas relações com os 
intervenientes na comunidade educativa, na análise dos currículos e respetivas disciplinas e, 
inclusive, no processo de avaliação. Para este autor, as instituições de ensino devem 
promover o desenvolvimento de sete saberes, os quais serão os pilares da educação do 
futuro: 
1) Considerar os erros e as ilusões constantes nas conceções, pois para que o 
conhecimento possa avançar o aluno deve ser capaz de reconhecer que “todo o 
conhecimento comporta o risco do erro e da ilusão”. Assim, a 
educação deve mostrar que não há conhecimento que não esteja, em algum grau, 
ameaçado pelo erro e pela ilusão. (…) O conhecimento não é um espelho das 
coisas ou do mundo externo. Todas as percepções são ao mesmo tempo, 
traduções e reconstruções cerebrais com base em estímulos ou sinais captados e 
codificados pelos sentidos. (p. 18-19); 
2) Construir o conhecimento pertinente, sem ser fragmentado. O autor defende que 
não é preciso aniquilar a ideia da disciplina, mas rearticular os conteúdos disciplinares 
segundo o contexto, o global, o multidimensional e o complexo, para que o conhecimento 
seja pertinente. A educação em ciência deve, assim, unir diversas áreas do saber, o que 
será facilitado se professores de diferentes áreas curriculares e níveis de ensino 
trabalharem em cooperação para um mesmo fim, pois “as realidades ou problemas são 
cada vez mais multidisciplinares, transversais, multidimensionais, transnacionais, globais e 
planetários.” (p. 34); 
3) Reaprender a nossa própria condição humana. O autor refere que a educação do 
futuro deverá ser centrada na condição humana, a qual “deveria ser o objeto essencial de 
todo o ensino”. Torna-se necessário aprendermos que temos multidimensionalidades, além 
de seres culturais somos, também, naturais, físicos, psíquicos, míticos e imaginários, 
reconhecendo “o elo indissolúvel entre a unidade e a diversidade de tudo que é humano”. 
Para Edgar Morin “estamos na era planetária; uma aventura comum conduz os seres 
humanos, onde quer que se encontrem. Estes devem reconhecer-se em sua humanidade 
comum e ao mesmo tempo reconhecer a diversidade cultural inerente a tudo que é 
humano.” (p. 45); 
4) Reconhecer a nossa identidade terrena. O planeta Terra é a nossa pátria, logo 
torna-se urgente ensinar para a sustentabilidade do nosso pequeno planeta. Construir um 
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planeta sustentável significa construir um planeta viável para as futuras gerações. Neste 
sentido, 
o planeta exige um pensamento policêntrico capaz de apontar o universalismo, 
não abstrato, mas consciente da unidade/diversidade da condição humana; um 
pensamento policêntrico nutrido das culturas do mundo. Educar para este 
pensamento é a finalidade da educação do futuro, que deve trabalhar na era 
planetária, para a identidade e a consciência terrenas. (p. 61-62) 
Morin (2011) salienta ainda que, desde o século XX, todos nós vivemos os mesmos 
problemas fundamentais de vida e de morte e estamos unidos neste espaço planetário, 
por isso, é necessário aprender a “estar aqui” no planeta. Aprender a estar aqui 
significa: aprender a viver, a dividir, a comunicar, a comungar; é o que se aprende 
somente nas - e por meio de - culturas singulares. Precisamos doravante aprender 
a ser, viver, dividir e comunicar como humanos do planeta Terra, não mais 
somente pertencer a uma cultura, mas também ser terrenos. Devemo-nos dedicar 
não só a dominar, mas a condicionar, melhorar, compreender. (p. 73); 
5) Enfrentar as incertezas constantes no conhecimento científico. Um dos principais 
papéis do professor de ciências, experimentais, sociais ou humanas, é ensinar o princípio da 
incerteza, no qual o conhecimento científico nunca produz certezas absolutas. A utilização 
do método científico permite-nos afirmar que a incerteza pode comandar o avanço do saber 
e da cultura, pois serão os avanços e os recuos da ciência que nos farão evoluir. Assim, 
é preciso aprender a enfrentar a incerteza, já que vivemos em uma época de 
mudanças em que os valores são ambivalentes, em que tudo é ligado. É por isso 
que a educação do futuro deve se voltar para as incertezas ligadas ao 
conhecimento. (p. 81); 
6) Ensinar a compreensão, por meio do diálogo e do entendimento. A compreensão 
deve ser, simultaneamente, o meio e o fim da comunicação humana. O autor considera 
“duas formas de compreensão: a compreensão intelectual ou objetiva e a compreensão 
humana intersubjetiva. Compreender significa intelectualmente apreender em conjunto, 
comprehendere, abraçar junto (o texto e seu contexto, as partes e o todo, o múltiplo e o 
uno)”, mas também inclui “um processo de empatia, de identificação e de projeção. Sempre 
intersubjetiva, a compreensão pede abertura, simpatia e generosidade.” (Morin, 2011, p. 91-
92). 
Nos agrupamentos de escolas é, cada vez mais, necessário introduzir o ensino da 
compreensão, da tolerância e respeito, qualquer que seja a idade e o nível de ensino. Para 
Morin (2011), a tarefa da educação do futuro deve ser o desenvolvimento da compreensão, 
de modo a evitar os conflitos políticos, ideológicos, sociais e económicos, o que “necessita 
da reforma planetária das mentalidades”; 
7) Discutir e exercitar a ética do género humano. A ética é uma palavra de 
entendimento complexo, Morin (2011, p. 103) refere que a “ética propriamente humana, ou 
seja, a antropo-ética, deve ser considerada como a ética da cadeia de três termos 
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indivíduo/sociedade/espécie, de onde emerge nossa consciência e nosso espírito 
propriamente humano. Essa é a base para ensinar a ética do futuro”. 
Para este autor, o ensino de antropo-ética devia ser reintroduzido nas escolas, para 
que possamos no futuro manter-nos como uma comunidade planetária, no “que se refere à 
relação entre indivíduo singular e espécie humana como todo” (Morin, 2011, p. 110). 
Após a análise destes sete saberes necessários à educação do futuro, reiteramos a 
ideia inicial de que é fundamental um novo perfil de competências do professor 
contemporâneo, não podendo este ficar confinado ao currículo tradicional, mas ser capaz de 
contribuir para unir diversas áreas disciplinares, trabalhando em articulação com os colegas 
de diferentes níveis de ensino, propiciando novas ações educativas resultantes de formação 
e desenvolvimento pessoal e profissional. 
Em síntese, esperamos que o trabalho articulado entre os professores de um 
agrupamento vertical de escolas, cerne do «aprender com os outros» (Delors et al.,1996), 
seja um dos rumos inovadores na construção do conhecimento científico, tanto para os 






















Isabel Grais Martins – Formação em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências 
 

































Isabel Grais Martins – Formação em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências 
 
Escola Superior de Educação Almeida Garrett                                                                                            108 
Como referimos anteriormente, a articulação entre ciclos de ensino e a 
sequencialidade das aprendizagens tornaram-se, nos últimos tempos, fundamentais para 
que a escola forme cidadãos críticos e participativos, capazes de interagir e intervir 
conscientemente, respondendo às necessidades emergentes da sociedade. Deste modo, 
consideramos que o desenvolvimento de competências no domínio da Educação em 
Ciência, através da promoção do Ensino Experimental das Ciências, desde a entrada das 
crianças no ensino básico, poderá ser uma das ferramentas preponderante para a não 
exclusão do mundo científico e tecnológico em que hoje vivemos. 
Tendo por base este pressuposto, e partindo do problema identificado na primeira 
parte deste trabalho de projeto, – a reduzida ou inexistente articulação vertical entre os 
vários ciclos de ensino e a sequencialidade inadequada das aprendizagens na área do 
ensino experimental das ciências, contribuindo a priori para os baixos níveis de literacia 
científica dos alunos –, seguidamente apresentamos uma proposta para a resolução do 
mesmo. 
Deste modo, elaboramos um plano de ação com o intuito de incrementar a 
articulação curricular vertical entre os vários ciclos de ensino num agrupamento de escolas, 
promovendo uma formação contínua em contexto para o ensino experimental das ciências, 
baseada no trabalho colaborativo interpares. Esperamos que a proposta apresentada 
proporcione nos alunos a construção de um percurso educativo sequencial e nos 
professores o desenvolvimento da sua profissionalidade, para que o aumento dos níveis de 
literacia científica seja uma realidade. 
No sentido de encontrar a melhor solução possível, depois de identificarmos o 
problema, começamos por definir as questões de investigação, as quais nos permitiram 
avançar para o desenvolvimento de um conjunto de ações, que decorreram ao longo do ano 
letivo de 2012-2013. 
Nesta terceira parte do trabalho descrevemos a metodologia selecionada, 
efetuando uma caracterização sumária do contexto em estudo, bem como o respetivo plano 
de resolução para o problema inicial. 
Por fim, elaboramos uma síntese reflexiva em relação à consecução dos objetivos 
propostos e respetiva viabilidade do projeto, a aplicar no próximo ano letivo no Agrupamento 
de Escolas Cidade do Entroncamento, bem como sobre o seu contributo para o 
desenvolvimento pessoal e profissional dos professores envolvidos, na área da formação 
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1. Metodologia 
Para a resolução do problema identificado, e tendo como objetivo geral do estudo 
conceber um plano de formação contínua, através de trabalho articulado entre professores 
do 1.º ciclo e 3.º ciclo/secundário, potenciador de um ensino experimental das ciências, no 
Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento, foi definida uma metodologia que 
favorecesse o desenvolvimento de procedimentos de recolha e tratamento de dados, bem 
como a conceção de um plano de formação contínua, na modalidade de formação em 
contexto colaborativo. Neste âmbito, seguimos uma metodologia qualitativa incidente num 
estudo de caso, recolhendo dados no que concerne à disponibilidade dos recursos humanos 
e dos recursos físicos existentes no agrupamento de escolas em estudo, bem como 
identificamos aspetos descritivos e qualitativos relativamente às necessidades de formação 
em ciências experimentais pelos professores do 1.º ciclo. 
Deste modo, e tendo em vista a natureza da investigação, este trabalho de projeto 
desenvolve-se em quatro fases: 
1) o diagnóstico, dedicado à análise da situação verificada, através da procura de 
respostas às subquestões iniciais, considerando os recursos humanos e físicos, 
os contextos formais e informais em que se realizam atividades experimentais 
na educação pré-escolar e no 1. º ciclo do ensino básico, a disponibilidade e a 
motivação dos educadores e dos professores para promover a Educação em 
Ciência, recorrendo à realização de atividades experimentais; 
2) o levantamento de necessidades, o que implica a recolha de dados diretamente 
no local em estudo e o tratamento da informação recolhida. Esta etapa irá 
permitir a identificação dos pontos fortes e dos pontos fracos, bem como das 
oportunidades e ameaças existentes no agrupamento de escolas; 
3) o desenvolvimento, ou seja, a elaboração e aplicação do projeto no terreno. 
Nesta fase, pretendemos conceber as linhas orientadoras de um Plano de 
Formação em Contexto para o Ensino Experimental das Ciências. Também, 
iremos desenvolver ações de sensibilização para o público-alvo, neste caso os 
educadores e professores do 1.º ciclo da escola selecionada, assim como 
dinamizaremos uma sessão de grupo com os intervenientes no projeto, para 
análise das orientações curriculares mais pertinentes, ao nível das ciências 
experimentais para o ensino básico. Neste espaço, e como sugestão de 
trabalho articulado interpares e interciclos, propomos a elaboração de 
planificações a médio prazo, adequadas a cada um dos anos de escolaridade e 
aos temas organizadores das Ciências Físicas e Naturais; 
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4) a avaliação destinada ao balanço do trabalho realizado e ao processo de 
reflexão, tendo em vista a manutenção ou a reformulação do projeto. 
Como referimos anteriormente, optamos por uma abordagem de natureza 
qualitativa na investigação em Educação, incidindo particularmente num estudo de caso, 
que, segundo Bogdan e Biklen (2010), apresenta cinco principais características: 
a) o ambiente natural é a fonte direta dos dados, sendo o investigador o principal 
agente na recolha desses mesmos dados; 
b) os dados recolhidos pelo investigador são essencialmente de caráter descritivo; 
c) o investigador interessa-se mais pelo processo em si do que propriamente pelos 
resultados; 
d) a análise dos dados é feita de forma indutiva; 
e) o investigador tem interesse em compreender o significado que os participantes 
atribuem às suas experiências. 
Para os autores supracitados, uma metodologia qualitativa implica o envolvimento 
do investigador no local da ação, neste caso o ambiente natural da escola básica, 
baseando-se principalmente no diálogo e na concretização do estudo de caso na sua 
realidade, pelo que se orienta por uma perspetiva mais interpretativa e construtivista. 
Na opinião de Yin (2005), as evidências para um estudo de caso podem advir de 
diversas fontes: documentos, registos em arquivos, entrevistas, observação direta, 
observação participante e artefactos físicos. O investigador deverá saber como usar estas 
várias fontes que exigem conhecimentos procedimentais e metodológicos desiguais, 
utilizando não uma, mas várias fontes de evidências, de modo a criar um banco de dados 
para o estudo de caso. 
Num estudo qualitativo, o investigador é o instrumento de recolha de dados, logo a 
finalidade e a validade destes, depende muito da sua sensibilidade, conhecimento e 
experiência. Assim, tendo em conta a consecução dos objetivos pretendidos neste projeto, 
utilizamos como principais técnicas de recolha de dados a pesquisa documental, analisando 
documentos diversos, elaborados ao nível local ou oficiais, como por exemplo, os 
documentos orientadores dos agrupamentos de escolas e a legislação vigente, o inquérito 
por questionário e a observação da situação real nas sessões de grupo, destinadas à 
elaboração das planificações e respetivas propostas de atividades práticas. 
Em relação à pesquisa documental, esta possibilitou a análise de diversos 
documentos escritos próprios da organização educativa, escolar e municipal, entre os quais 
destacamos a Carta Educativa Municipal do Entroncamento, o Regulamento Interno, o 
Projeto Educativo e o Plano Anual de Atividades do Agrupamento de Escolas Cidade do 
Entroncamento, bem como a documentação referente à constituição do Agrupamento de 
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Escolas e ao «Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências». Toda a 
pesquisa documental efetuada apresentou-se como um método de recolha e de verificação 
de dados, visando a caracterização do contexto e a elaboração do plano de formação. 
Por sua vez, o tipo de inquérito utilizado na recolha de dados foi o questionário 
(Apêndice I), a aplicar no início do projeto aos docentes da escola básica selecionada para o 
estudo de caso. 
Procurou-se conceber um inquérito por questionário, simples e objetivo, que desse 
a informação necessária às subquestões do projeto, mas que, simultaneamente, fosse bem 
aceite pelos participantes e não levantasse problemas no momento de o analisar e 
interpretar (Bell, 2004). Para tal ser possível, elaborou-se um questionário com questões 
adequadas e relevantes, definindo dois tipos de resposta: a fixa (fechada), em que o sujeito 
elege uma das alternativas propostas, e a aberta, para que o inquirido possa ter liberdade 
para responder da forma que mais lhe convier (Quivy & Campenhoudt, 2008). 
O inquérito por questionário utilizado é constituído por três partes: a primeira parte 
permite obter informações relativas à caracterização pessoal e profissional dos 
educadores/professores envolvidos, a segunda parte efetua o diagnóstico referente à 
formação contínua realizada pelos participantes, quer ao nível das ciências experimentais 
quer abrangendo outras áreas científico-pedagógicas, e a terceira parte visa a recolha de 
informações pertinentes, no que respeita à relevância dada pelos docentes inquiridos para a 
realização de uma formação em contexto, interpares e interciclos, no âmbito do ensino 
experimental das ciências. Após a formulação deste questionário solicitamos autorização, ao 
Presidente da Comissão Administrativa Provisória do Agrupamento de Escolas Cidade do 
Entroncamento, para a aplicação do mesmo aos docentes da Escola Básica António 
Gedeão (Apêndice II). 
Os dados recolhidos, através do inquérito por questionário, serão sujeitos a uma 
análise objetiva, optando-se pelo tratamento estatístico (quantitativo) ou pela análise de 
conteúdo (qualitativo), consoante o tipo de questões, fechadas ou abertas, respetivamente. 
A análise de conteúdo consiste num conjunto de técnicas utilizadas para a 
interpretação das comunicações de um emissor para um recetor que, segundo Bardin 
(2009) deve permitir estabelecer deduções lógicas, que possibilitem uma interpretação das 
características enumeradas. Geralmente, a definição das categorias de análise resulta de 
um processo empírico. 
Neste caso concreto, será feito o estudo de um reduzido número de informações, 
tendo por base a análise temática. De acordo com Quivy e Campenhoudt (2008), este tipo 
de análise de conteúdo tenta revelar as opiniões dos inquiridos, a partir de alguns elementos 
constitutivos do discurso, devendo para tal permitir o cálculo e a comparação da frequência 
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de certas características, as quais se podem agrupar em categorias significativas. Para 
estes autores, também podemos incluir na análise temática uma análise da avaliação, que 
“incide sobre os juízos formulados pelo locutor. É calculada a frequência dos diferentes 
juízos (ou avaliações), mas também a sua direcção (juízo positivo ou negativo) e a sua 
intensidade” (Quivy & Campenhoudt, 2008, p. 228). 
Na técnica de observação, utilizam-se as notas de campo da investigadora, com os 
registos mais pertinentes, relativamente às sessões de grupo definidas para a análise das 
orientações curriculares do ensino básico e respetivos conteúdos programáticos da área 
disciplinar de Estudo de Meio. Nestas sessões de grupo, através de um trabalho 
colaborativo interpares, pretende-se elaborar propostas de planificação de atividades 
experimentais, a realizar no 1.º período letivo, por ano de escolaridade, identificando-se os 
conteúdos programáticos, a transversalidade e algumas atividades práticas a desenvolver 
em contexto de sala de aula. 
É de referir que a recolha e a organização dos dados para a consecução deste 




1.1. Caracterização do contexto 
O concelho do Entroncamento é um concelho de reduzida dimensão (14 km2), mas 
de grande densidade populacional (1300 habitantes por km2), apresentando uma das mais 
baixas taxas de analfabetismo do país (5,2%) e uma população com elevado nível de 
instrução (88,1%), superior à média nacional (Carta Educativa Municipal, 2007), pelo que a 
preocupação de toda a comunidade educativa está bem patente na procura de uma 
melhoria da qualidade do ensino. O crescimento populacional que se tem verificado na 
cidade do Entroncamento, nos últimos 10 anos, nomeadamente ao nível da população 
jovem e o aumento da taxa de natalidade, contribuiu, assim, para o desenvolvimento de uma 
rede escolar sólida, com diversos estabelecimentos de ensino, públicos e privados, bem 
conservados e equipados, nomeadamente ao nível de infra-estruturas, de material didático e 
de equipamentos desportivos e de lazer (Carta Educativa Municipal, 2007). 
A cidade do Entroncamento possui sete estabelecimentos de educação pré-escolar 
e do 1.º ciclo do ensino básico, quatro pertencentes à rede pública e três da rede privada, 
uma escola com 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e uma escola secundária com 3.º ciclo, 
ambas da rede pública, e ainda uma escola profissional e um centro novas oportunidades. 
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Posto isto, e de acordo com o disposto no Despacho n.º 5634–F/2012, de 26 de 
abril, o concelho do Entroncamento apresenta, desde o ano letivo 2012/2013, um único 
agrupamento vertical de escolas, da rede pública, denominado Agrupamento de Escolas 
Cidade do Entroncamento (AECE), surgindo na sequência da segunda fase da agregação 
de escolas – novas unidades orgânicas, proposta pelo Ministério da Educação e Ciência, a 3 
de julho de 2012. A constituição deste agrupamento vertical de escolas resultou da fusão de 
duas unidades orgânicas: a Escola Secundária com 3.º ciclo do Entroncamento (escola 
sede) e o Agrupamento de Escolas e Jardins de Infância Alpha (existente desde abril de 
2002). 
O AECE está sediado na Escola Secundária com 3º Ciclo do Entroncamento e 
integra as seguintes unidades educativas: três Jardins de Infância (JI António Gedeão, JI da 
Zona Verde e JI Sophia de Mello Breyner), quatro Escolas Básicas do 1.º Ciclo (EB António 
Gedeão, EB da Zona Verde, EB do Entroncamento n.º 2 e EB das Tílias), a Escola EB 2, 3 
Dr. Ruy D’ Andrade (do 5.º ao 9.º ano de escolaridade) e a Escola Secundária com 3.º Ciclo 
do Entroncamento (do 7.º ao 12.º ano de escolaridade), apresentando uma oferta educativa 
bastante diversificada. 
Além disso, nos últimos três anos, o parque escolar tem vindo a ser renovado, quer 
com a construção de novas escolas, como é o caso da Escola Básica António Gedeão e do 
Jardim de Infância Sophia de Mello Breyner; quer com a reabilitação de salas e de espaços 
desportivos. É de realçar, ainda, que todos os estabelecimentos de ensino dispõem de 
espaços específicos para o apoio/acompanhamento a alunos com necessidades educativas 
especiais, sendo um agrupamento de referência para alunos cegos e de baixa visão e para 
alunos com espetro de autismo. Todas as escolas básicas e jardins de infância propiciam 
aos seus alunos, respetivamente, atividades de enriquecimento curricular e atividades da 
componente de apoio à família. 
Segundo dados do Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas Cidade do 
Entroncamento (2012-2013) frequentam as várias escolas, no presente ano letivo, cerca de 
2801 alunos em regime diurno, distribuídos da seguinte forma: 291 crianças na educação 
pré-escolar (14 grupos), 664 alunos no 1.º ciclo (32 turmas), 462 alunos no 2.º ciclo (20 
turmas) e 699 alunos no 3.º ciclo do ensino básico (31 turmas); no ensino secundário 509 
alunos frequentam os cursos científico-humanísticos (19 turmas, nos cursos de Ciências e 
Tecnologias, Ciências Socioeconómicas, Línguas e Humanidades e Artes Visuais) e 176 
alunos frequentam os cursos profissionais (5 turmas dos cursos de Técnico de Apoio 
Psicossocial, Técnico de Apoio à Gestão Desportiva e Técnico de Gestão e Programação de 
Sistemas Informáticos). 
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Relativamente aos recursos humanos, em 2012-2013, o corpo docente é 
constituído, maioritariamente, por professores do quadro, profissionais experientes, tendo na 
sua maioria mais de 25 anos de serviço, e mais de 45 anos de idade, o que evidencia uma 
clara estabilidade do corpo docente. Quanto ao pessoal não docente, a maioria situa-se na 
faixa etária dos 40-49 anos e exerce a sua atividade no Agrupamento há mais de 10 anos. 
Em setembro de 2012, encontravam-se em serviço no AECE 261 docentes, 
distribuídos pelos vários níveis de ensino, como se representa no Quadro 2. 
 
Quadro 2. Distribuição dos Docentes do AECE por Nível de Ensino/Escolaridade 
(adaptado de Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento, 2012-2013) 
Nível de Ensino Número de Docentes 
Educação pré-escolar 16 
1.º Ciclo do Ensino Básico 45 
2.º Ciclo do Ensino Básico 40 
3.º Ciclo do Ensino Básico/Secundário 160 
 
Apesar do concelho possuir um número elevado de alunos, a constituição do AECE 
justificou-se pela reduzida expressão geográfica do mesmo, pois a proximidade das 
unidades educativas facilita a mobilidade entre os diferentes estabelecimentos constituintes 
do agrupamento, beneficiando o contacto entre os seus docentes e, por sua vez, possibilita 
a entreajuda e a partilha de recursos, promovendo o trabalho colaborativo entre os 
profissionais da educação. Portanto, podemos afirmar que a constituição deste agrupamento 
vertical de escolas vai de encontro ao cumprimento dos principais objetivos definidos pelo 
Ministério da Educação e da Ciência (2012), ou seja, 
- Adaptar progressivamente a rede escolar ao objetivo de uma escolaridade de 12 
anos para todos os alunos e adequar as condições das escolas à promoção do 
sucesso escolar e ao combate ao abandono escolar; 
- Garantir e reforçar a coerência do projeto educativo e a qualidade pedagógica 
das escolas e estabelecimentos de educação pré-escolar que o integram, numa 
lógica de articulação vertical dos diferentes níveis e ciclos de escolaridade; 
- Proporcionar um percurso sequencial e articulado dos alunos abrangidos numa 
dada área geográfica e favorecer a transição adequada entre níveis e ciclos de 
ensino; 
- Racionalizar a gestão dos recursos humanos e materiais das escolas e 
estabelecimentos de educação pré-escolar que o integram. 
(Despacho n.º 5634 – F/2012, de 26 de abril) 
Tendo em consideração, principalmente, os três últimos objetivos apresentados no 
normativo supracitado pretendemos, assim, neste trabalho de projeto, conceber um plano de 
formação contínua em contexto, promotor de trabalho articulado entre professores de 
diferentes níveis e ciclos de ensino, que potencie o ensino experimental das ciências, entre 
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professores do 1.º ciclo e do 3.º ciclo/secundário de Ciências Físicas e Naturais, em duas 
escolas do AECE, contribuindo para o incremento de práticas pedagógicas colaborativas, 
articuladas e sequenciadas, com enfoque na dimensão curricular do ensino das ciências 
experimentais. 
Devido ao constrangimento imposto pelo efetivo tempo útil destinado à elaboração 
deste trabalho, não podíamos abranger, no presente ano letivo, todos os docentes, crianças 
e alunos dos jardins de infância, das escolas básicas dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos e da escola 
secundária do AECE, pelo que o nosso projeto de intervenção incidiu, predominantemente, 
na formação em contexto entre educadores e professores do 1.º ciclo da Escola Básica 
António Gedeão e docentes do 3.º ciclo/secundário das disciplinas de Ciências Físicas e 
Naturais, do Departamento de Matemática e Ciências Experimentais da Escola Secundária 
com 3.º Ciclo do Entroncamento. 
Relativamente à caracterização da Escola Básica António Gedeão, que se encontra 
a funcionar desde abril de 2011, é um estabelecimento de educação e ensino com a 
tipologia “1.º ciclo com JI”, segundo as tipologias definidas pelo Decreto-Lei n.º 314/97, de 
15 de novembro, do Ministério da Educação. 
Esta escola básica localiza-se numa zona urbanística recente da cidade do 
Entroncamento, com acesso fácil e seguro, a pé ou por transporte público, da população 
que serve, situando-se a menos de 100 metros da escola EB 2,3 Dr. Ruy D’ Andrade e nas 
proximidades da escola sede, oferecendo adequadas condições de segurança e de 
salubridade. Este facto facilita, desde logo, a deslocação de professores do 3.º ciclo/ensino 
secundário à escola do 1.º ciclo, bem como, se necessário, a partilha de materiais 
específicos dos laboratórios de Biologia e Geologia e de Física e Química existentes, quer 
na escola com 2.º e 3.º ciclos quer na escola secundária com 3.º ciclo. 
A Escola Básica António Gedeão apresenta-se num edifício único de dois pisos, 
sendo o piso térreo exclusivamente destinado às atividades das crianças, constituindo-se 
como um todo homogéneo e harmonioso, revelando níveis de conforto ambiente e de bem 
estar geral muito bons. 
O espaço exterior da escola é amplo e bem enquadrado na paisagem, constituído 
por diversas zonas interligadas que possibilitam atividades distintas e simultâneas, 
destacando-se o recreio coberto, o recreio livre, as zonas ajardinadas e a horta pedagógica. 
Todos os espaços do recinto escolar cumprem as condições de acessibilidade, constantes 
do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, bem como as normas de segurança face a 
eventuais situações de incêndio ou de risco iminente. 
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A Escola Básica António Gedeão tem uma capacidade de 11 salas, oito salas para 
o 1.º ciclo e três salas de atividades para o jardim de infância, para um número máximo de 
267 crianças. 
No que diz respeito aos espaços de ensino e de apoio, a Escola Básica António 
Gedeão possui, além das salas de aula e de atividades, a sala de expressões, a sala de 
laboratório, que funciona como sala de ciências e sala de informática, a biblioteca, a sala 
polivalente/refeitório, o gabinete de trabalho de professores/educadores e o gabinete de 
atendimento, além de outros equipamentos no âmbito dos espaços sociais (ex. sala de 
professores) e dos espaços de apoio geral (ex. instalações sanitárias de alunos, de adultos 
e de deficientes ou arrecadação de material didático). 
No presente ano letivo, 2012-2013, três salas destinam-se às atividades das 62 
crianças do Jardim de Infância e cinco salas de aula para o 1.º CEB, comportando 112 
alunos, distribuídos de forma equitativa pelas faixas etárias e níveis de escolaridade, como 
se observa no Quadro 3. 
 
Quadro 3. Distribuição de Crianças e Alunos do 1.º CEB por Valência/Ano de Escolaridade, na Escola 
Básica António Gedeão 
Sala/ Turma Valência / Ano de escolaridade N.º de crianças / Alunos 
Sala 1 3 e 4 anos 21 
Sala 2 3, 4 e 5 anos 21 
Sala 3 3, 4 e 5 anos 20 
Turma A 1.º 20 
Turma B 2.º 20 
Turma C 2.º 24 
Turma D 3.º 24 
Turma E 4.º 24 
 TOTAL 174 
 
Para assegurar, com normalidade, as atividades curriculares e de enriquecimento 
curricular, existem três educadores de infância e cinco professores do 1.º ciclo, assumindo 
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No que diz respeito à caracterização dos docentes desta escola, sete são do sexo 









Figura 3. Distribuição dos docentes quanto ao género. 
 
Na sua maioria, os docentes situam-se na faixa etária acima dos 50 anos, num total 
de cinco, não existindo nenhum docente abaixo dos 30 anos, apenas um na faixa etária 









Figura 4. Distribuição dos docentes por faixa etária. 
 
No que se refere à situação profissional, cinco docentes pertencem ao Quadro de 
Agrupamento em estudo e três professores do 1.º ciclo pertencem ao Quadro de Zona 
Pedagógica Lezíria e Médio Tejo, encontrando-se a lecionar há mais de 25 anos e num 
















< 30 anos 30-39 anos 40-49 anos > 50 anos
3 
5 
1 a 3 anos 4 a 6 anos 7 a 25 anos 26 a 35 anos 36 a 40 anos
Tempo de serviço até 31/08/2012
Isabel Grais Martins – Formação em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências 
 
Escola Superior de Educação Almeida Garrett                                                                                            118 
Relativamente à habilitação académica, sete docentes são detentores de 
Licenciatura e um possui Mestrado em Ciências da Educação - Especialização em 
Supervisão Pedagógica e Avaliação de Docentes. 
Quanto ao pessoal não docente existem neste centro escolar, com horário 
completo, seis assistentes operacionais, com funções de apoio geral, desenvolvendo e 
incentivando o respeito e apreço pelo estabelecimento de ensino e pelo trabalho que, em 
comum, nele deve ser efetuado. 
Desta forma, consideramos que estão criadas excelentes condições de trabalho, ao 
nível do bem estar, higiene e segurança nos espaços físicos, da modernização e adequação 
aos tempos atuais dos equipamentos tecnológicos, bem como da qualidade e diversidade 
dos materiais didáticos existentes, nomeadamente nas áreas das expressões e das ciências 
experimentais. Por tudo isto, este estabelecimento de educação e ensino apresenta 
características que podem contribuir para o desenvolvimento das capacidades e 
competências dos alunos mais jovens, no âmbito da literacia científica, possibilitando 
melhorias na qualidade do processo de ensino e aprendizagem, especialmente no sucesso 
escolar dos alunos e no desenvolvimento profissional dos docentes. 
 
 
1.2. Plano de resolução 
De acordo com o Projeto Educativo do AECE (2012-2013), a escola tem por missão 
“Educar e Formar para a Vida”, sob a visão de “Mais Inclusão Melhor Educação”, 
pretendendo, nomeadamente, desenvolver valores como a responsabilidade, solidariedade, 
equidade, inovação e qualidade, assentes no lema “Crescer, Aprender e Ser”. Deste modo, 
uma das finalidades para a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem deve ser a 
de promover experiências e aprendizagens de qualidade, de forma a contribuir para o 
desenvolvimento integral dos alunos, habilitando-os a uma integração harmoniosa e 
responsável numa sociedade cada vez mais complexa, exigente e global. 
Neste âmbito, e tendo por base a análise de relatórios elaborados pelas equipas 
inspetivas da avaliação externa e dos grupos de trabalho da avaliação interna das escolas 
do agrupamento, identificamos dois problemas chave: a reduzida articulação entre ciclos de 
ensino e a inexistência de práticas institucionalizadas de colaboração/supervisão da 
atividade letiva interpares. Surge-nos, assim, como opção estratégica a necessidade de 
desenvolver e ajustar a articulação vertical entre ciclos de ensino, promovendo práticas de 
uma cidadania ativa, que incentive os professores para uma cultura de participação 
articulada, proporcionando o desenvolvimento pessoal e a profissionalidade docente. 
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Sob esta perspetiva, a formação em contexto pretende fomentar e consolidar os 
conhecimentos científicos dos intervenientes, assente em práticas reflexivas e de partilha de 
saberes, resultando numa oportunidade de melhoria para os professores e, 
consequentemente, direcionada para o sucesso educativo dos alunos. De facto, ao realizar 
um trabalho articulado interpares e interciclos aspira-se à construção e respetiva 
implementação de um plano de ação eficaz, no sentido de uma melhoria contínua dos 
processos de ensino e de aprendizagem, concorrendo, simultaneamente, para uma 
Educação em Ciência e para o incremento dos níveis de literacia científica nos alunos. 
O plano de resolução pretende, assim, ser um processo sistemático de busca de 
resposta a um problema, baseado num conjunto de pressupostos teóricos explícitos, 
podendo ser, ou não, possível encontrar solução e responder à questão de partida. 
 
 
1.2.1. Áreas de intervenção 
O estudo situa-se no campo da formação contínua de professores, principalmente 
aplicada ao ensino experimental das ciências. Nestas duas áreas poderão ser analisadas 
inúmeras dimensões como por exemplo: os tipos de formação contínua de professores na 
perspetiva do desenvolvimento profissional, a formação em contexto como promotora de um 
trabalho interpares e interciclos, ao nível das ciências experimentais, o processo de 
supervisão interpares na formação de docentes para o ensino das ciências experimentais, 
desde o 1.º ciclo, articulando-se com os restantes ciclos do ensino básico. 
No entanto, centrou-se o presente trabalho de projeto no processo de práticas de 
trabalho articulado conducente ao desenvolvimento de um projeto inovador, interpares e 
interciclos, promotor de formação contínua em contexto, dado que pretendemos conceber 
um plano de formação no Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento, através de 
trabalho articulado entre professores do 1.º ciclo e 3.º ciclo/secundário, potenciador de um 
ensino experimental das ciências. 
Em conformidade, e seguindo uma metodologia qualitativa de estudo de caso, 
pautámo-nos pelas questões de investigação identificadas na primeira parte deste trabalho. 
A saber: 
- Quais os recursos materiais disponíveis, no centro escolar do agrupamento 
vertical de escolas, para a concretização de atividades experimentais? 
- Em que contexto os professores do 1.º ciclo do ensino básico (CEB) implementam 
o ensino experimental das ciências? Na sala de aula? No desenvolvimento de projetos de 
cariz científico? 
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- Que tipo de atividades experimentais realizam os professores do 1.º CEB com os 
alunos? 
- Que limitações apresentam os professores do 1.º CEB para a concretização de 
um ensino experimental das ciências? 
- Qual a disponibilidade dos docentes do 1.º CEB para participar em atividades de 
formação em contexto? 
- Qual o investimento pessoal e profissional dos intervenientes na consecução de 
um trabalho colaborativo, promotor de partilha e reforço do trabalho interpares? 
 
 
1.2.2. Objetivos específicos 
Tendo em vista, encontrar respostas para a questão inicial e respetivas 
subquestões, emanadas do problema inicialmente identificado, traçamos como objetivo 
geral do nosso trabalho de projeto conceber um plano de formação contínua no 
Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento, através de trabalho articulado entre 
professores do 1.º ciclo e 3.º ciclo/secundário, potenciador de um ensino experimental das 
ciências. 
Como ponto de partida, definiram-se os seguintes objetivos específicos: 
- Rentabilizar os recursos humanos e os recursos físicos (espaços e material 
laboratorial) existentes no AECE promotores do ensino experimental das ciências; 
- Identificar as possibilidades e as limitações dos professores do 1.º CEB para a 
realização de atividades experimentais; 
- Traçar o alinhamento de um plano de formação em contexto para o ensino 
experimental das ciências; 
- Promover a articulação vertical entre os docentes do 1.º CEB e do 3.º 
CEB/Secundário do AECE, na área do ensino experimental das ciências; 
- Selecionar atividades experimentais, em contexto colaborativo, que promovam o 
desenvolvimento de literacia científica nos alunos do 1.º CEB; 
- Proporcionar situações de formação profissional, através de trabalho interpares e 
interciclos, contribuindo para o desenvolvimento de práticas supervisivas na área do ensino 
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1.2.3. Ações a desenvolver 
A consecução do projeto desenvolveu-se em várias fases, no decurso do ano letivo 
de 2012-2013, começando por se definir o problema e as questões de investigação. 
Após esta fase inicial, efetuamos a revisão de literatura centrada na formação 
contínua de professores, no ensino experimental das ciências no 1.º ciclo do ensino básico e 
nas finalidades dos agrupamentos verticais de escolas. Esta etapa, entre setembro de 2012 
e março de 2013, foi essencial para a contextualização do plano de ação que se pretendia 
desenvolver, bem como para a consolidação de conhecimentos didático-pedagógicos. 
De seguida, optamos por uma metodologia de investigação segundo uma 
abordagem interpretativa, tomando por design o estudo de caso. Nesta perspetiva, 
definimos estratégias, decidimos que métodos e participantes seriam os mais adequados e 
selecionamos as técnicas de recolha de dados mais apropriadas para o estudo a realizar. 
O nosso plano de ação iniciou-se com a análise de dados documentais ao nível 
local, mais concretamente a Carta Educativa Municipal do Entroncamento (2007), o Projeto 
Curricular do Agrupamento de Escolas e Jardins de Infância ALPHA 2009-2013 (2009), o 
Projeto Educativo do Agrupamento Alpha: Nós e o Mundo 2011-2012 (2011), o Projeto 
Curricular de Escola 2011-2012, da Escola Secundária com 3.º Ciclo do Entroncamento 
(2011), o Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas da Cidade do Entroncamento 2012-
2013 (2012), o Regulamento Interno (2013) e o Plano Anual de Atividades do Agrupamento 
de Escolas Cidade do Entroncamento 2012-2013 (2012), bem como o relatório da avaliação 
externa do Agrupamento de Escolas Alpha, elaborado pela Inspeção-Geral da Educação em 
janeiro de 2011. Estes documentos, tanto constituíram fontes primárias, pois alguns deles 
foram elaborados durante o período a ser investigado, como fontes secundárias (Bell, 2004). 
Nesta fase do trabalho surgiram-nos alguns constrangimentos, principalmente 
impostos pelo tempo disponível para a concretização do projeto, o que nos levou a reduzir o 
número de documentos a consultar. Apesar disso, foi a partir da leitura e análise crítica dos 
documentos estratégicos mencionados que delineamos o nosso plano de ação, identificando 
como principais pontos fracos do AECE a fragilidade das práticas de gestão vertical do 
currículo, o que condiciona a sequencialidade das aprendizagens e a inexistência de 
práticas institucionalizadas de trabalho colaborativo e supervisivo da atividade letiva, 
comprometendo a monitorização da eficácia de uma planificação curricular articulada e, em 
particular para este estudo de caso, a construção de conceitos científicos corretos, com 
recurso a atividades experimentais, que possibilitem desde os primeiros anos de 
escolaridade o desenvolvimento de uma atitude científica. 
Por sua vez, reconhecemos como pontos fortes primordiais do AECE a 
requalificação do parque escolar, destacando-se o centro escolar recentemente construído, 
Isabel Grais Martins – Formação em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências 
 
Escola Superior de Educação Almeida Garrett                                                                                            122 
no âmbito do Programa Nacional de Requalificação da rede escolar do 1.º ciclo do ensino 
básico e da educação pré-escolar, sob o qual incidiu o nosso trabalho de projeto – a Escola 
Básica António Gedeão. Este centro escolar, no plano espacial, localiza-se junto à escola 
EB 2,3 Dr. Ruy D’ Andrade e próximo da escola sede do agrupamento de escolas, o que 
proporciona o acesso a espaços e equipamentos adequados às especificidades dos 
processos de ensino e de aprendizagem, havendo uma variedade de materiais disponíveis 
para a concretização de atividades experimentais no pré-escolar e no 1.º ciclo. 
Deste modo, verificamos que existem condições físicas para implementar um 
trabalho colaborativo entre professores de diferentes níveis de ensino e de escolas distintas, 
pertencentes a um mesmo agrupamento de escolas, no sentido de reforçar a articulação 
entre os ciclos de ensino e contribuir para uma maior qualidade no percurso educativo dos 
alunos, ao nível do ensino experimental das ciências. 
Em termos de recursos humanos, para que a implementação do projeto fosse 
efetiva, foi fundamental conhecer a motivação e disponibilidade dos educadores e 
professores do 1.º ciclo para a realização de formação em contexto, através de um trabalho 
articulado interpares e interciclos. Para tal, efetuamos a recolha de dados in situ, seguindo a 
metodologia do inquérito por questionário, referido anteriormente, que permitiu a 
caracterização do público-alvo e a recolha de informação útil sobre a importância de 
formação contínua no âmbito da educação para a ciência e do ensino experimental das 
ciências. 
A opção por este método de recolha de dados resultou do facto de os 
questionários, como afirma Bell (2004), serem “uma forma rápida e relativamente barata de 
recolher um determinado tipo de informação” (p. 118), pelo que procuramos conceber um 
questionário com questões objetivas, direcionadas para os nossos objetivos específicos, 
adotando uma linguagem simples e clara, para que o mesmo nos fornecesse a informação 
necessária e não levantasse “problemas na altura de o analisar e interpretar” (Bell, 2004, p. 
117). 
Antes de conceber o questionário, fizemos uma listagem dos assuntos sobre os 
quais pretendíamos obter dados, com base nas subquestões inicialmente definidas, e 
selecionamos o tipo de pergunta a utilizar, tendo o máximo cuidado na sua formulação para 
que as questões, fechadas ou abertas, se focassem no essencial e não se afastassem dos 
objetivos propostos (Bell, 2004). Portanto, elaboramos 20 itens, sendo 19 itens de resposta 
fechada e um só item de resposta aberta, o que permitiu um tratamento mais objetivo, 
interpretando a realidade com o máximo de correção possível. 
Após a produção do questionário, e da respetiva autorização dada pela Direção do 
AECE, o mesmo foi entregue, em mão, aos docentes da Escola Básica António Gedeão, 
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tendo sido devidamente explicitado o objetivo do estudo e o tratamento anónimo que seria 
dado às respostas. 
Devemos, ainda, salientar que os itens formulados no referido questionário se 
destinavam, inicialmente, apenas aos professores do 1.º ciclo, contudo ao explanarmos os 
objetivos do projeto, a coordenadora da Escola Básica António Gedeão considerou 
pertinente o seu alargamento às educadoras de infância, visto já se verificar nesta escola 
um trabalho colaborativo entre os dois grupos de profissionais, nomeadamente ao nível da 
realização de atividades práticas comuns, integradas nas áreas de Conhecimento do Mundo 
(educação pré-escolar) e de Estudo do Meio (1º ciclo), principalmente envolvendo as 
crianças de cinco anos e os alunos do 1.º ano do 1.º CEB. 
Por conseguinte, foram distribuídos oito questionários, correspondendo ao número 
total de educadores de infância e professores do 1º ciclo da escola em estudo, tendo sido 
devolvidos na sua totalidade. Cada questionário preenchido pelos docentes da escola foi 
identificado, de forma aleatória, com a tipologia de Q1 a Q8. 
Relativamente, aos itens de resposta fechada, o seu tratamento e respetiva análise, 
assentaram no registo dos dados sob a forma de quadros e gráficos, quantificando-se 
objetivamente as opções a ter em conta. 
Por sua vez, para o item de resposta aberta recorremos à análise de conteúdo 
(Apêndice III), categorizando as características mais frequentemente citadas, sobretudo em 
relação às razões apontadas para a importância da implementação de uma formação em 
contexto, como via de desenvolvimento profissional e pessoal. 
Deste modo, procuramos dividir o discurso em subcategorias, tendo em conta 
determinados aspetos, sem os quais a investigação perde qualidade (Bardin, 2009): 
- a exclusão mútua, pois cada elemento só pode ser incluído numa única 
subdivisão; 
- a pertinência, ou seja, as categorias devem refletir as intenções da investigação e 
o quadro teórico em que se fundamenta; 
- a objetividade e a fidelidade, que deve implicar resultados iguais em momentos de 
análise diferentes; 
- a produtividade, possibilitando a obtenção de resultados baseados em 
informações exatas e coerentes. 
A análise de conteúdo realizada na questão aberta permitiu-nos obter uma visão 
mais realista e sistematizada do problema em estudo, definindo para categoria do conteúdo 
a importância da formação em contexto, o que nos levou a considerar cinco subcategorias 
de análise: a) incrementar o conhecimento científico; b) promover o ensino experimental das 
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ciências; c) contribuir para práticas colaborativas e de interajuda (supervisivas); d) melhorar 
a aprendizagem dos alunos e e) alterar metodologias de ensino. 
O tratamento das informações obtidas com o questionário será apresentado no 
subcapítulo referente à avaliação. 
Nesta fase, utilizamos, ainda, uma das ferramentas mais usuais, hoje em dia, na 
elaboração de projetos de intervenção para as escolas – a análise SWOT. O acrónimo 
SWOT resulta das expressões inglesas Strenghts (pontos fortes), Weaknesses (pontos 
fracos), Opportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças). 
Nesta ferramenta de análise, por um lado, as oportunidades correspondem aos 
aspetos que vão ter um impacto positivo enquanto as ameaças incidem nos aspetos 
negativos, estando completamente fora do nosso controlo. Por outro lado, os pontos fortes 
correspondem às vantagens com que podemos contar e os pontos fracos referem-se aos 
aspetos negativos que teremos de contornar, podendo estes ser controlados por nós. 
Assim sendo, após o levantamento dos aspetos positivos e negativos que iriam 
afetar o nosso projeto definimos as ações prioritárias, segundo uma matriz SWOT, como a 
que se representa no Quadro 4. 
 
Quadro 4. Matriz SWOT 
(adaptado de Bicho & Baptista, 2006, p.15) 
  ANÁLISE INTERNA 





















Tirar o máximo partido dos 
pontos fortes para aproveitar 
ao máximo as oportunidades 
detetadas. 
WO (mini-maxi) 
Desenvolver as estratégias 
que minimizem os efeitos 
negativos dos pontos fracos e 
que em simultâneo aproveitem 




Tirar o máximo partido dos 
pontos fortes para minimizar 
os efeitos das ameaças 
detetadas. 
WT (mini-mini) 
As estratégias a desenvolver 
devem minimizar ou 
ultrapassar os pontos fracos e, 
tanto quanto possível, fazer 
face às ameaças. 
 
Posto isto, no decurso desta fase, de diagnóstico do nosso problema, detetamos os 
seguintes aspetos: 
(1) a existência de recursos físicos (espaços e materiais) no AECE para a 
realização de atividades experimentais no 1.º ciclo; 
(2) a motivação e disponibilidade manifestada pelos professores do 1.º ciclo para a 
realização de um trabalho articulado interpares; 
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(3) os docentes participantes neste projeto não frequentaram o «Programa de 
Formação em Ensino Experimental das Ciências para Professores do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico»; 
(4) o número de atividades experimentais realizadas com os alunos em contexto de 
sala de aula é, na sua maioria, pouco significativo; 
(5) o nível de literacia científica manifestado pelos alunos portugueses ser 
relativamente baixo; 
(6) a proximidade das unidades educativas do AECE, o que facilita a mobilidade 
entre os diferentes estabelecimentos constituintes do agrupamento; 
(7) a fragilidade das práticas de gestão vertical do currículo entre os vários ciclos de 
ensino; 
(8) a existência de professores do 3.º ciclo/ensino secundário, do quadro do AECE, 
com formação específica na área das ciências experimentais e com 
disponibilidade de horário; 
(9) a possibilidade de desenvolver ações de formação interna, com base no 
diagnóstico de necessidades de formação dos docentes do AECE; 
(10) os objetivos definidos pelo Ministério da Educação e da Ciência (2012a) 
relativamente às redes escolares e ao currículo de Ciências; 
(11) a diminuição de apoios financeiros, por parte da tutela, decorrente da atual 
situação financeira do país; 
(12) a inexistência de práticas institucionalizadas de colaboração/supervisão da 
atividade letiva interpares. 
 
Feito o levantamento destes fatores, que influenciam a concretização do projeto, 
realizamos a sua categorização seguindo a modalidade da análise SWOT. Portanto, os 
fatores (2) e (9) foram identificados como os pontos fortes, que devemos valorizar ao longo 
de todo o projeto; os fatores (1), (6), (8) e (10) são as oportunidades, determinantes para o 
desenvolvimento de estratégias e atividades e que devemos aproveitar para contrariar os 
pontos fracos; os fatores (4), (7) e (12) são os pontos fracos; e os fatores (3), (5) e (11) são 







Isabel Grais Martins – Formação em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências 
 
Escola Superior de Educação Almeida Garrett                                                                                            126 
Quadro 5. Matriz SWOT do Plano de Formação em Contexto do AECE 
  ANÁLISE INTERNA 











































(2) Motivação e disponibilidade dos 
professores 
(9) Ações de formação interna 
WO (mini-maxi) 
(4) Número de atividades experimentais 
no 1.º ciclo pouco significativo 
(7) Fragilidade das práticas de gestão 
vertical do currículo 
(12) Inexistência de práticas de 
colaboração/supervisão 
(1) Recursos físicos (espaços e 
materiais) 
(6) A proximidade das unidades 
educativas do AECE 
(8) Professores do 3.º ciclo/ensino 
secundário com formação específica nas 
ciências experimentais 
(10) Objetivos do MEC 
(1) Recursos físicos (espaços e 
materiais) 
(6) A proximidade das unidades 
educativas do AECE 
(8) Professores do 3.º ciclo/ensino 
secundário com formação específica nas 
ciências experimentais 


















(2) Motivação e disponibilidade dos 
professores 
(9) Ações de formação interna 
WT (mini-mini) 
(4) Número de atividades experimentais 
no 1.º ciclo pouco significativo 
(7) Fragilidade das práticas de gestão 
vertical do currículo 
(12) Inexistência de práticas de 
colaboração/supervisão 
(3) Não frequência do PFEEC 
(5) Baixo nível de literacia científica 
(11) Cortes financeiros 
(3) Não frequência do PFEEC 
(5) Baixo nível de literacia científica 
(11) Cortes financeiros 
 
Depois de efetuado este diagnóstico, e tendo por base os objetivos definidos no 
início do projeto, estipulamos como metas envolver cinco professores do 1.º ciclo em ações 
de formação contínua em contexto, para o ensino experimental das ciências, e realizar, no 
primeiro ano de implementação, três atividades experimentais por período em cada uma das 
turmas do 1.º ciclo da Escola Básica António Gedeão. 
Seguidamente, e como forma de sensibilização para a implementação do projeto no 
próximo ano letivo, realizamos duas sessões de grupo, na Escola Básica António Gedeão, 
com as educadoras e os professores do 1.º ciclo e a professora do 3º ciclo/secundário de 
Biologia e Geologia da Escola Secundária Com 3.º Ciclo do Entroncamento. A 1.ª sessão 
serviu para a apresentação dos resultados obtidos a partir do preenchimento do 
questionário, bem como da proposta de um plano de formação contínua em contexto, 
através de trabalho articulado interpares e interciclos, para o ensino experimental das 
ciências. Também se abordou a importância da Educação em Ciência, reconhecendo que é 
fundamental a realização de atividades práticas na área das ciências experimentais, desde a 
entrada das crianças na escola, fornecendo-lhes competências essenciais para o exercício 
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pleno de uma cidadania informada e incrementar os níveis de literacia científica. Esta 
sessão decorreu num ambiente informal, na sala de trabalho dos professores, com a 
participação ativa de todos os presentes, com uma duração de cerca de 90 minutos. 
Na 2.ª sessão de grupo, no mesmo local e duração aproximada de 120 minutos, 
realizou-se um Workshop com o grupo de professores mencionado, no qual se analisaram e 
debateram as orientações curriculares para o ensino experimental das ciências na educação 
básica, identificando-se os conteúdos mais pertinentes e motivadores para os alunos, de 
forma a “estimular o entusiasmo e interesse pela ciência de modo a que os jovens se sintam 
confiantes e competentes para se envolverem com matérias científicas e técnicas” 
(Ministério da Educação e Ciência, 2012a). Além disso, cruzando a informação já existente 
nas planificações anuais e a médio prazo, produzidas anteriormente pelos professores do 
1.º ciclo, os participantes apresentaram, maioritariamente com base na sua experiência 
profissional, propostas para temas e atividades experimentais a realizar, adequadas ao 
respetivo nível de escolaridade. 
Consequentemente, foram elaboradas quatro propostas de planificação de 
atividades experimentais, por ano de escolaridade para o 1.º período letivo, que incluem os 
conteúdos programáticos da área disciplinar de Estudo do Meio, a transversalidade das 
restantes disciplinas e áreas não disciplinares, bem como a seleção de algumas atividades 
práticas a desenvolver em contexto de sala de aula, adequadas a cada um dos anos de 
escolaridade e aos temas organizadores das Ciências Físicas e Naturais (Apêndice IV). 
Salientamos, que esta tarefa inicial resultou de um dinâmico trabalho articulado entre os 
professores do 1.º ciclo da escola em estudo e a docente de ciências naturais do 3.º ciclo e 
secundário proponente deste projeto, contribuindo para uma verdadeira colaboração e 
cooperação partilhadas. 
Compiladas as informações provenientes da análise documental, do inquérito por 
questionário, da análise SWOT e das sessões preparatórias mencionadas conseguimos 
responder à maioria das questões iniciais, que nos serviram de base à definição das linhas 
orientadoras para um plano de formação contínua em contexto. 
É de referir que a aplicação do projeto no terreno, numa vertente de formação 
contínua em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências só se 
concretizará efetivamente a partir do próximo ano letivo. Portanto, pretende-se, no início do 
próximo ano letivo, realizar duas a três sessões interpares, envolvendo os professores do 1.º 
ciclo, um docente de Ciências Físico-Químicas e um de Ciências Naturais, com o objetivo de 
produzir protocolos experimentais adequados a cada ano de escolaridade, para serem 
executados pelos alunos em contexto de aula. Pretendemos, principalmente, implementar 
atividades experimentais relativas à diversidade e constituição dos seres vivos, à 
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importância das plantas para o Homem, às características da água e ao comportamento de 
substâncias, às propriedades dos materiais e aos estados do tempo, entre outras, tendo por 




Como referimos anteriormente, pretendemos que o projeto seja desenvolvido e 
implementado no Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento, abrangendo, no 1.º 
ano, os espaços escolares da Escola Básica António Gedeão. Contudo, sempre que se 
considerar necessário, os alunos poderão utilizar os laboratórios de Biologia e Geologia e de 
Física e Química, quer da Escola Secundária Com 3.º Ciclo do Entroncamento quer da 




No que concerne aos recursos humanos, os intervenientes no projeto são: 
- a professora de Ciências Naturais do 3.º ciclo/secundário da Escola Secundária 
com 3.º Ciclo do Entroncamento, coordenadora do projeto; 
- os professores dos grupos de Biologia e Geologia e de Física e Química, a 
lecionar o 3.º ciclo do ensino básico e o ensino secundário, da Escola Secundária com 3.º 
Ciclo do Entroncamento ou da EB 2,3 Dr. Ruy D’ Andrade, que pretendam fazer parte da 
equipa de trabalho; 
- os docentes titulares de turma da Escola Básica António Gedeão; 
- os educadores de infância com o grupo de crianças dos 5 anos da Escola Básica 
António Gedeão; 
- professores de outras áreas disciplinares e de outros ciclos, das diversas escolas 
do Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento, que possam colaborar em 
determinadas atividades/experiências; 
- crianças da educação pré-escolar, sempre que possível do grupo dos 5 anos 
Escola Básica António Gedeão; 
- alunos do 1.º ciclo do ensino básico da Escola Básica António Gedeão. 
Em relação aos recursos físicos pretende-se usufruir dos espaços físicos das 
escolas do AECE, nomeadamente das salas da Escola Básica António Gedeão e do 
laboratório de Biologia, da sala de ciências naturais, do laboratório de Física e do laboratório 
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de Química, quer da Escola Secundária com 3.º Ciclo do Entroncamento quer da EB 2,3 Dr. 
Ruy D’ Andrade. Todas estas salas se encontram devidamente equipadas com recursos 
tecnológicos, como por exemplo, computadores com ligação à Internet, vídeoprojetores e 
quadros interativos. 
Os recursos materiais necessários incluem uma diversidade de material didático de 
ciências físicas e naturais, como por exemplo: 
- aparelhos p/ medição de pressão, humidade e pluviosidade; 
- caixas de lâminas e de lamelas para microscópio; 
- preparações definitivas; 
- microscópio ótico composto; lupa binocular e lupa de mão; 
- diversos tabuleiros para culturas; vasos de plástico; regadores; termómetros; 
- modelo de tronco humano, com órgãos removíveis 
- modelo de Sistema Solar; globo terrestre; 
- Kits para experiências com ar; Kits para experiências com água; 
- Kits para experiências de ótica; 
- conjunto de geologia; 
- tintas e corantes diversos; 
- roda de alimentos, entre outros. 
Todos os exemplos descritos, assim como outros materiais e equipamentos 
laboratoriais/experimentais, existem ou na própria escola básica ou na escola sede, em 
quantidade adequada, podendo a sua utilização ser rentabilizada por todos os professores 
do AECE. 
Será ainda necessário algum material consumível, destacando-se os seguintes: 
formulários das atividades experimentais; guiões para registo das observações ou 
elaboração dos relatórios; fotocópias de caráter informativo; material de desgaste, como 
alguns reagentes simples; material reaproveitado de baixo custo; Dossiê para arquivar os 
registos das atividades experimentais, nomeadamente grelhas de observação; pen ou CD 
para armazenamento de dados em formato digital; manuais escolares e livros de 




Para que a organização do projeto seja o mais eficaz possível, estabelecemos uma 
calendarização das atividades, que visa o controlo de todas as atividades programadas e 
uma melhor utilização do tempo disponível em função dos objetivos delineados. 
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De acordo com o mencionado anteriormente, o trabalho de projeto desenvolve-se 
mediante a consecução de quatro fases principais, para as quais apresentamos, no Quadro 
6, uma descrição sumária das tarefas a realizar e o respetivo cronograma. 
 
Quadro 6. Calendarização das tarefas 
Fases Natureza das tarefas 
2012 2013 











Identificação do problema 
Levantamento de questões 
         
Definição de objetivos gerais e 
específicos 
         
Construção do quadro teórico – leituras 
de referência ao nível da Formação 
Contínua de Professores, do Ensino 
Experimental das Ciências e dos 
Agrupamentos Verticais de Escolas 
         
Pesquisa documental – Documentos 
orientadores da organização e gestão 
escolares 
         
Conceção do inquérito por questionário          
Estabelecimento de contactos 
(Presidente da CAP, Coordenadora do 1.º 
CEB, Docentes do 1.º CEB) 




























 Recolha de dados (Aplicação do inquérito 
por questionário) 
         
Análise e tratamento dos dados 
recolhidos 
         















 Sessão de sensibilização para 
educadores/professores na escola básica 
do 1.º ciclo 
         
Workshop na escola básica do 1.º ciclo – 
elaboração de planificações e propostas 
de temas para atividades experimentais 
         
Conceção do Plano de Formação em 
Contexto para o Ensino Experimental das 
Ciências 










Balanço do trabalho realizado          
Processo de reflexão - manutenção ou 
reformulação do projeto 
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1.2.7. Avaliação 
A avaliação é um dos aspetos cruciais de um trabalho de projeto, pois permite aferir 
o grau de consecução dos objetivos inicialmente definidos, fornecendo informações relativas 
à diferença entre o que nos propusemos fazer e o que efetivamente alcançamos. Através da 
avaliação expressamos conclusões, identificamos as principais dificuldades e os obstáculos 
e procuramos a forma de os ultrapassar, bem como verificamos em que medida as ações 
realizadas tiveram um efeito positivo, negativo ou neutro na população com que 
trabalhamos. 
Neste enquadramento, consideramos pertinente determinar os tempos e os modos 
de avaliação, estabelecendo um calendário avaliativo e selecionando ou construindo os 
instrumentos de avaliação necessários. 
Para tal, iniciamos este plano de intervenção com uma avaliação de diagnóstico na 
área da formação contínua de professores. Numa primeira fase, verificamos que tipo de 
formação contínua tinha sido realizada, nos últimos tempos, pelos professores envolvidos e 
avaliamos a pertinência e exequibilidade para a elaboração de um plano de formação em 
contexto para o ensino experimental das ciências. 
Esta avaliação de diagnóstico resultou do tratamento de dados obtidos, nas partes 
II e III, do inquérito por questionário aplicado aos oito docentes da Escola Básica António 
Gedeão, que passamos a apresentar. 
No que se refere à formação contínua de professores apuramos que, no presente 
ano letivo, apenas 50% dos docentes inquiridos frequentam um curso de formação, 
organizado pelo Centro de Formação de Associação de Escolas A23, nas áreas da 
Avaliação na Educação Pré-Escolar e do Diagnóstico e Intervenção nas Perturbações do 
Espetro de Autismo. Contudo a quase totalidade dos docentes (87%), à exceção de um 
















Isabel Grais Martins – Formação em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências 
 
Escola Superior de Educação Almeida Garrett                                                                                            132 
As temáticas das ações de formação realizadas pelos docentes foi muito variada, 
tal como consta no Quadro 7. 
Quadro 7. Áreas Temáticas das Ações de Formação Contínua Frequentadas, nos Últimos Dois Anos, 
pelos Docentes da Escola Básica António Gedeão 
Temática ou designação da ação de formação contínua 
N.º de docentes 
participantes 
A escrita na Educação Pré-Escolar 2 
Aprender Matemática com as TIC 1 
Quadros interativos multimédia 3 
As TIC no processo de ensino e aprendizagem 1 
Dificuldades na aprendizagem de leitura 1 
Programa de formação contínua em Matemática 1 
Fortech – a tecnologia ao serviço do ensino 1 
 
Contrariamente à situação anterior, averiguamos que nenhum docente da escola 
em estudo participou no «Programa de Formação em Ensino Experimental das Ciências», 
para professores do 1.º ciclo do ensino básico, criado pelo Ministério da Educação 
(Despacho n.º 2143/2007, de 9 de fevereiro), para o biénio 2006-2008, com continuidade no 
biénio 2008-2010 (Despacho n.º 701/2009, de 9 de janeiro). 
No entanto, todos estes profissionais da educação realizam com os alunos, em 
contexto de sala de aula, atividades no âmbito do Ensino Experimental das Ciências. A 
maioria dos docentes realiza em média, por ano letivo, de quatro a seis atividades práticas e 
apenas dois docentes executam atividades experimentais com frequência, de 10 a 12 









Figura 7. Frequência, por ano letivo, da realização de atividades práticas com os alunos no âmbito do 




























Frequência da realização de atividades no âmbito do EEC por ano letivo 
De 1 a 3
De 4 a 6
De 7 a 9
De 10 a 12
> 12
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Quanto ao tipo de espaço em que estes educadores e professores do 1.º ciclo 
implementam as práticas pedagógicas, inerentes ao Ensino Experimental das Ciências, 
surge-nos como principal espaço a sala de aula, logo seguido pelo espaço exterior da 
escola, não havendo qualquer utilização ao nível dos laboratórios de ciências das escolas 
com 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e secundário, nem a realização de atividades no centro 
integrado de educação em ciências, parte integrante da Escola Ciência Viva existente no 









Figura 8. Tipo de espaço em que os docentes implementam o Ensino 
Experimental das Ciências. 
 
Em concordância com o espaço utilizado, quando questionados sobre o contexto 
curricular em que desenvolvem atividades relacionadas com o Ensino Experimental das 
Ciências, os docentes apontam como principal contexto a área disciplinar de Estudo do 
Meio, seguindo-se as áreas não disciplinares (Área de Projeto, Estudo Acompanhado e 









Figura 9. Contexto curricular em que os docentes implementam o Ensino 
Experimental das Ciências. 
 
Em relação ao tipo de atividades realizadas com os alunos, no âmbito do Ensino 
Experimental das Ciências, o trabalho experimental aparece como principal atividade 
selecionada pelos docentes, seguida das atividades demonstrativas, do trabalho prático (de 
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lápis e papel) e do trabalho de pesquisa bibliográfica, não havendo qualquer referência ao 










Figura 10. Tipo de atividades realizadas com os alunos no âmbito do Ensino 
Experimental das Ciências. 
 
Relativamente à área da formação em contexto para o ensino experimental das 
ciências procuramos saber a opinião dos docentes sobre as principais limitações existentes 
para que o ensino experimental das ciências não seja implementado ou continue a ser 
pouco usual nas aulas do 1.º CEB, a partir da ordenação de 10 principais razões 
identificadas no item 17. do questionário fornecido. Neste caso, apesar de se ter justificado 
previamente cada uma das questões formuladas, verificamos, durante o tratamento dos 
dados, que este item se revelou mal construído e ineficaz, pois 50% dos inquiridos não 
respondeu ao que lhes era solicitado, ou seja, em quatro questionários, num universo total 
de oito, os docentes não colocaram por ordem de concordância as afirmações 
apresentadas. 
Apesar desta situação, analisamos os restantes quatro questionários e concluímos 
que os docentes inquiridos consideram que as seis principais limitações existentes para que 
o Ensino Experimental das Ciências não seja implementado ou pouco usual nas aulas do 1º 
CEB são, por ordem crescente de importância, as seguintes: 
1.º a formação inicial dos professores apresenta lacunas na área do EEC; 
2.º as escolas possuem poucos recursos materiais para o EEC; 
3.º os espaços físicos são pouco apropriados para a realização de atividades 
experimentais; 
4.º a formação contínua dos professores na área do EEC tem sido reduzida; 
5.º o método científico e as técnicas laboratoriais são pouco usuais nas aulas; 
6.º o trabalho colaborativo entre pares e com professores de ciências físicas e 
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No que diz respeito às limitações que os docentes apontam como tendo menor 
importância para a implementação do EEC destacam-se os aspetos referentes ao currículo 
de Estudo do Meio, considerado como adequado pelos inquiridos, e o interesse e a 
motivação dos professores na realização de atividades práticas no âmbito do EEC, o que 
nos leva a concluir que existe vontade e disponibilidade por parte destes para o 
desenvolvimento de um trabalho colaborativo com professores de ciências físicas e naturais 
de outros níveis de ensino, que potencie a integração da educação para a ciência com 
recurso a atividades experimentais, na educação pré-escolar, e do ensino experimental das 
ciências, no 1.º ciclo do ensino básico. 
Neste sentido, procuramos avaliar a pertinência de promover uma formação em 
contexto, através de um trabalho articulado entre educadores/professores do 1.º ciclo do 
ensino básico e docentes de ciências físicas e naturais do 3º ciclo do ensino 
básico/secundário. Assim, ao analisar o item 18 do questionário, concluímos que 100% dos 
inquiridos considera que a formação em contexto, através de um trabalho articulado entre 
professores do 1.º CEB e professores de ciências físicas e naturais do 3.º CEB/secundário, 
é uma mais valia para o seu desenvolvimento profissional e pessoal, identificando-se como 
principais razões o facto de poder contribuir para práticas colaborativas e de interajuda, que 
permitem alterar metodologias de ensino, promotoras de educação em ciência e para a 
ciência, através de atividades experimentais, as quais também irão proporcionar a 
(re)construção de saberes ao nível do conhecimento científico e consequentemente 
melhorar a aprendizagem dos alunos. 
Verificamos, então, que a formação em contexto é, predominantemente, importante 
para contribuir para o desenvolvimento de práticas colaborativas e de interajuda 
(supervisivas), pois cinco dos inquiridos apontaram esta subcategoria, encontrando-se as 
restantes subcategorias equitativamente distribuídas, como se observa no Quadro 8. 
 
Quadro 8. Definição de Subcategorias de Análise 
Subcategorias definidas Unidades de Enumeração 
a) Incrementar o conhecimento científico Q2.; Q4. 
b) Promover o ensino experimental das ciências Q6.; Q8. 
c) Contribuir para práticas colaborativas e de interajuda 
(supervisivas) 
Q2.; Q3.; Q4.; Q5.; Q7. 
d) Melhorar a aprendizagem dos alunos Q1.; Q5. 
e) Alterar metodologias de ensino Q4.; Q8. 
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De seguida, averiguamos que a totalidade dos docentes inquiridos gostaria de 
participar em atividades de formação em contexto, no âmbito das ciências experimentais, 
realizando um trabalho colaborativo com professores de ciências físicas e naturais de outros 
ciclos de ensino. 
Por fim, solicitamos a opinião dos inquiridos sobre alguns aspetos que 
consideravam relevantes para a implementação de um plano de Formação em Contexto, 
interpares e interciclos, no âmbito do Ensino Experimental das Ciências, na Escola Básica 
António Gedeão. 
Deste modo, no item 20. do questionário foram elencados doze aspetos 
pertinentes, tais como (A) o ensino experimental das ciências é fundamental no 1.º Ciclo do 
Ensino Básico; (B) os temas de ciências físicas e naturais são interessantes e úteis nos dias 
de hoje; (C) para o professor é essencial a contínua atualização do conhecimento científico; 
(D) a formação contínua contribui para o desenvolvimento profissional e pessoal; (E) a 
formação interpares proporciona o trabalho colaborativo e a partilha de saberes entre 
colegas; (F) a formação em contexto apoia a consecução de atividades práticas na sala de 
aula; (G) o trabalho entre professores de diferentes níveis/ciclos de ensino auxilia na 
supressão de lacunas da formação inicial e/ou da formação contínua; (H) promove a 
articulação entre os ciclos de ensino e a sequencialidade das aprendizagens; (I) permite 
inovar metodologias que estimulem o entusiasmo e interesse dos alunos pela ciência; (J) 
promove a Educação em Ciência e para a Ciência; (K) o ensino experimental das ciências 
contribui para o aumento dos níveis de literacia científica dos alunos; e (L) o investimento na 
formação de professores contribui para a melhoria das aprendizagens dos alunos. 
Analisamos os resultados e apuramos que a maioria dos docentes concordou em absoluto 










Figura 11. Opinião dos docentes sobre os aspetos relevantes para a 





























Concordo em absoluto Concordo bastante Nem concordo nem discordo Discordo em parte Discordo em absoluto
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As informações recolhidas possibilitaram a identificação das necessidades reais de 
formação dos intervenientes, ao nível das ciências experimentais, pelo que, após esta 
avaliação de diagnóstico, julgamos bastante pertinente e exequível a conceção de um plano 
de Formação em Contexto para o Ensino Experimental das Ciências no AECE, 
nomeadamente a ser aplicado, como projeto piloto, entre os docentes da Escola Básica 
António Gedeão e os docentes dos grupos de Biologia e Geologia e de Física e Química da 
Escola Secundária, no próximo ano letivo. 
No mesmo sentido, a motivação e disponibilidade dos docentes da escola básica, 
para uma formação em contexto, constituem fatores preponderantes na delineação do Plano 
de Formação em Contexto para o Ensino Experimental das Ciências no 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, com a designação de «Inovação das Práticas de Ensino em Ciências Experimentais 
no 1.º CEB» (Apêndice V). 
Desejamos, aquando da aplicação do plano de formação, efetuar sistematicamente 
uma avaliação formativa, monitorizando as atividades que vão sendo realizadas, para que 
possamos detetar falhas na sua aplicação e proceder aos ajustamentos necessários, 
particularmente, adequando-as às características das turmas. 
Também se propõe, após a realização de cada experiência com a turma, a 
elaboração de um registo, descrevendo a forma como a mesma decorreu e detetando 
possíveis falhas, para posterior retificação. As experiências terão uma grelha de registo de 
observação (Apêndice VI), que será preenchida em conjunto pelo professor acompanhante 
da escola secundária e o professor titular da turma do 1.º ciclo, identificando possíveis 
lacunas, imprevistos ou problemas ocorridos durante a atividade experimental, bem como se 
irá proceder ao registo do nível de interesse, participação e motivação do grupo de alunos e 
respetivo cumprimento de objetivos. No final de cada período, a equipa do projeto irá 
elaborar um relatório síntese sobre a evolução do mesmo, com base nas grelhas de 
observação e nas fichas de registo realizadas pelos alunos aquando da concretização das 
experiências. 
Com o objetivo de promover a aprendizagem colaborativa e divulgar as atividades 
do projeto, possibilitando o acesso a toda a comunidade educativa, propõe-se igualmente a 
criação de uma página wiki. 
No final do ano, na fase da avaliação sumativa, será avaliado o grau de consecução 
das metas e dos objetivos definidos, assim como o grau de satisfação dos participantes, 
elaborando-se uma reflexão crítica e factual do desenvolvimento do projeto, a qual irá 
apontar os pontos fortes e os pontos fracos, bem como as respetivas estratégias de 
melhoria. 
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SÍNTESE REFLEXIVA 
 
O ensino das Ciências é um processo no qual é essencial dispor de informação 
científica rigorosa e atualizada, mas também de ferramentas e recursos didáticos 
adequados ao nível etário, linguístico e concetual dos alunos. Assim sendo, para que 
consigamos desenvolver, desde a entrada das crianças na escola, níveis de literacia 
científica apropriados à sociedade científico-tecnológica dos tempos atuais é necessário 
que, como profissionais da educação, estejamos dispostos a alterar práticas de ensino, que 
potenciem a sua motivação e empenho. 
É neste âmbito que este trabalho de projeto surgiu, com o objetivo de promover o 
Ensino Experimental das Ciências no 1.º ciclo do ensino básico, através de um trabalho 
inovador de articulação entre professores do 1.º ciclo e professores de ciências físicas e 
naturais do 3.º ciclo/secundário, pertencentes ao mesmo agrupamento de escolas. 
Deste modo, a conceção de um plano de formação em contexto, antes de qualquer 
objetivo pessoal e específico, visa a melhoria da qualidade das aprendizagens e dos 
resultados escolares, proporcionando nos alunos o desenvolvimento de uma atitude 
científica. Tal facto não é possível de acontecer, se os professores não estiverem envolvidos 
na construção do conhecimento científico, devendo para isso mobilizar competências no 
domínio das Ciências. 
A implementação deste projeto pretende, assim, valorizar uma articulação 
pedagógica e curricular entre ciclos de ensino, no seguimento das recomendações 
evidenciadas nas orientações curriculares e pedagógicas do Ministério da Educação e 
Ciência e dos diversos documentos oficiais, sendo igualmente uma das prioridades 
educativas do Agrupamento de Escolas da Cidade do Entroncamento. É importante que os 
professores de diferentes níveis de ensino dialoguem mais, promovendo a partilha de 
saberes e de experiências educativas, para que o percurso educativo do aluno seja 
sequencial e se apresente como um todo, caminhando no sentido de uma melhoria da 
qualidade dos processos de ensino e de aprendizagem. 
Tendo por base todo o enquadramento mencionado ao longo deste trabalho, 
considero que elaborar, com eficácia, um plano de formação em contexto, interpares e 
interciclos, que potencie o trabalho colaborativo e cooperativo entre educadores e 
professores de diferentes níveis de escolaridade, em termos profissionais e pessoais, não 
foi de modo algum tarefa fácil. No entanto, face às características da sociedade atual e 
inclusive do nosso sistema de ensino, é fundamental (re)pensar as metodologias e 
estratégias a aplicar em contexto de sala de aula, neste caso ao nível das ciências 
experimentais, para que possamos desenvolver nos alunos a capacidade de lidar com 
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questões sociocientíficas, preparando-os para uma sociedade tecnológica em permanente 
mudança. 
É neste sentido que, ao rentabilizar os recursos físicos e humanos existentes nos 
agrupamentos verticais de escolas, um trabalho interpares e interciclos será bastante 
profícuo, na tentativa de mobilizar os professores, quer do 1.º ciclo quer do 3.º 
ciclo/secundário, para uma intervenção inovadora no ensino das ciências, contribuindo para 
uma sequencialidade das aprendizagens curriculares e consequentemente para o sucesso 
educativo dos alunos. 
No decurso deste projeto, nomeadamente ao efetuar o diagnóstico, verificamos que 
cada vez mais é fundamental desenvolver nos educadores e professores do 1.º ciclo “uma 
atitude de interesse, apreciação e gosto pelo conhecimento científico e pelo ensino das 
ciências” (Despacho n.º 701/2009, de 9 de janeiro), através da partilha de saberes entre 
pares e da elaboração de recursos didáticos adequados ao ensino das ciências nos 
primeiros anos de escolaridade. Como foi referido pela professora Q2, na resposta dada ao 
questionário elaborado, 
é na articulação, no envolvimento e na organização construída paritariamente, em 
comunidade cultural e formativa, que se reconstituem, se recriam e se produzem 
os instrumentos inteletuais e materiais, os objetos de cultura cientítica, os saberes 
e as técnicas através do processo de cooperação e de interajuda – TODOS 
ENSINAM E APRENDEM. 
Deste modo, procuraremos sensibilizar os professores para a importância de um 
trabalho conjunto, propondo a constituição de equipas pedagógicas interciclos, capazes de 
se reciclarem e ajustarem a esta nova realidade, apoiando-se mutuamente na elaboração e 
na execução de atividades experimentais. Consideramos que se torna mais fácil definir 
finalidades e objetivos para um projeto quando todos os seus intervenientes têm uma 
participação ativa e dinâmica, sobretudo se se conhece o contexto real em que se pretende 
implementar o mesmo. 
Para que esta Formação em Contexto para o Ensino Experimental das Ciências se 
revele eficaz é crucial uma participação empreendedora de todos, apostando-se na 
Educação em Ciências para todas as crianças como a via promotora da literacia científica. 
Neste contexto, e nomeadamente durante a elaboração das planificações, percebemos que 
o trabalho interpares contribui para uma seleção de conteúdos e de atividades 
experimentais motivadoras e mais adequadas ao nível de ensino, que possam estimular nos 
alunos o interesse pela aprendizagem das ciências e possibilitar-lhes tanto o manuseamento 
de materiais como o domínio de técnicas laboratoriais. Portanto, através de um trabalho 
colaborativo interpares e interciclos, procuraremos implementar, em contexto de sala de 
aula, metodologias que desenvolvam nos alunos atitudes científicas, contribuindo para uma 
melhor compreensão da ciência e do mundo natural que os rodeia. 
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Além disso, foi nossa intenção desde o início deste trabalho fomentar o 
desenvolvimento profissional dos docentes, o que implicou sobretudo, através das reuniões 
preparatórias, a sensibilização dos docentes para a necessidade de implementar um projeto 
que, incluindo docentes de níveis e de escolas distintas, contribuísse para o reforço de 
conceitos, procedimentos e de métodos científicos. Desta forma, proporciona-se uma 
atualização científica e a possibilidade de concretizar novas formas de trabalhar na sala de 
aula ao nível das ciências experimentais. 
Neste ponto, destacamos o caráter multidisciplinar do 1.º ciclo do ensino básico, o 
qual exige aos professores desse nível de ensino um domínio mais abrangente de 
conhecimentos de diversas áreas, pelo que um trabalho de articulação com professores do 
3.º ciclo/secundário, cuja formação é específica para as ciências físicas e naturais, seria 
uma mais valia no âmbito da planificação e execução de atividades experimentais. 
Confirmamos, também, que para um projeto desta natureza ser exequível é 
essencial diagnosticar as reais necessidades de formação contínua dos seus docentes, ao 
nível do Ensino Experimental das Ciências, bem como o seu interesse, empenho e 
motivação pessoal e profissional para participarem em atividades colaborativas de formação 
em contexto. É, ainda, crucial a identificação dos recursos físicos e humanos existentes num 
agrupamento de escolas, reconhecendo as suas potencialidades e limitações. 
A formação em contexto deve estimular a mudança e garantir novas 
aprendizagens, visando a melhoria da ação profissional dos docentes, baseada na partilha 
de saberes e no apoio mútuo, promovendo uma supervisão formativa das práticas 
educativas. Tal situação deve resultar da reflexão, entre pares, do trabalho colaborativo e da 
obtenção constante de feedback, que leve à implementação, execução, avaliação e 
reajustamento de novas práticas pedagógicas, de modo a fomentar o sucesso educativo, 
obtendo melhores resultados escolares dos alunos quando avaliados ao nível das 
competências científicas. Só através do diálogo, de ações colaborativas e de uma 
participação mais ativa de todos os intervenientes, desde a educação pré-escolar ao ensino 
básico, se pode construir e reconstruir novo conhecimento, contribuindo para o 
aperfeiçoamento eficaz de competências científicas, visando a melhoria da qualidade do 
Ensino Experimental das Ciências e o respetivo progresso das aprendizagens dos alunos, 
bem como a valorização e o desenvolvimento profissional e pessoal dos docentes. 
Em síntese, é necessário que os professores apostem em novas metodologias e 
estratégias de ensino das Ciências, que capacitem os alunos, desde a sua entrada na 
escola, para a análise de problemas reais, científicos, tecnológicos, ambientais e/ou sociais, 
promovendo a realização de aprendizagens significativas, duradouras e mobilizáveis, 
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orientadas para a resolução de problemas e com vista à melhoria dos seus níveis de 
desempenho, no âmbito da literacia científica. 
Por tudo isto, considero que a formação em contexto, interpares e interciclos, 
poderá contribuir para uma maior eficácia na concretização de práticas pedagógicas ao nível 
do Ensino Experimental das Ciências, investindo-se na qualidade do trabalho colaborativo 
entre docentes de diferentes níveis de escolaridade e ciclos de ensino, o qual irá promover 
uma articulação vertical e uma sequencialidade das aprendizagens mais coesas, assentes 
no diálogo, no questionamento sistemático, na partilha de ideias e de recursos, bem como 
na emissão de feedbacks resultantes de análises reflexivas, entendidos como aspetos 
basilares do desenvolvimento profissional e pessoal dos docentes. 
O balanço final deste trabalho de projeto é bastante positivo, pois considero que 
todos os objetivos inicialmente definidos foram cumpridos e todas as questões formuladas 
respondidas. Anseio agora pela efetiva implementação e execução do Plano de Formação 
em Contexto, Interpares e Interciclos, para o Ensino Experimental das Ciências, concebido 
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LEGISLAÇÃO CONSULTADA 
Decreto-Lei n.º 115-A/1998, de 4 de maio 
- Aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário 
Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho 
- Estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão dos currículos, 
da avaliação dos conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver pelos 
alunos dos ensinos básico e secundário 
Decreto-Lei n.º 139-A/1990, de 28 de abril 
- Aprova o Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário, alterado pelos Decreto-Lei n.º 105/97, de 29 de abril, 
e Decreto-Lei n.º 1/98, de 2 de janeiro 
Decreto-Lei n.º 15/2007, de 2 de novembro 
- Altera o Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de 
abril, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 105/97, de 29 de abril, 1/98, de 2 de janeiro, 
35/2003, de 17 de fevereiro, 121/2005, de 26 de julho, 229/2005, de 29 de 
dezembro, e 224/2006, de 13 de novembro, bem como o regime jurídico da 
formação contínua de professores, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 249/92, de 9 de 
novembro, e alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 207/96, de 2 de novembro, e 155/99, 
de 10 de maio 
Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto 
- Define as condições de acessibilidade 
Decreto-Lei n.º 207/1996, de 9 de novembro 
- Estabelece o regime jurídico da formação contínua de professores 
Decreto-Lei n.º 249/1992, de 9 de novembro 
- Estabelece um novo regime jurídico da formação contínua de professores da 
educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário 
Decreto-Lei n.º 314/1997, de 15 de novembro 
- Define as tipologias dos estabelecimentos de educação e ensino 
Decreto-Lei n.º 344/1989, de 11 de outubro 
- Define o ordenamento jurídico da formação de docentes dos níveis de ensino não 
superior 
Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril 
- Aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 224/2009, de 11 de Setembro 
Despacho n.º 2143/2007, de 9 de fevereiro 
- Criação da comissão técnico-consultiva, com o objetivo de desenvolver as linhas 
orientadoras do Programa de Formação de Professores em Ensino Experimental 
das Ciências no 1.ºCEB 
Despacho n.º 5634–F/2012, de 26 de abril 
- Estabelece os princípios, o regime de exceção, a calendarização e critérios de 
orientação para a constituição de agrupamentos de escolas e agregações, 
clarificando o processo de consolidação da reorganização da rede escolar pública 
do Ministério da Educação e Ciência 
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Despacho n.º 701/2009, de 9 janeiro 
- Aprova a continuidade do Programa de Formação em Ensino Experimental das 
Ciências para Professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico 
Despacho normativo n.º 13-A/2012, de 5 de junho 
- Estabelece os mecanismos de exercício da autonomia pedagógica e organizativa 
de cada escola 
Despacho n.º 15971/2012, de 14 de dezembro 
- Define o calendário da implementação das Metas Curriculares das áreas 
disciplinares 
Despacho normativo n.º 17169/2011, de 23 de dezembro 
- Revoga o documento Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências 
Essenciais, divulgado em 2001 
Lei n.º 46/86, de 14 de outubro 












































APÊNDICE I - INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO APLICADO AOS DOCENTES 
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INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO 
Este questionário visa a recolha de informações sobre o tema “Formação em 
contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências”, referente ao 
trabalho de projeto final, integrado no curso de mestrado em Ciências da Educação, na 
especialidade de Supervisão Pedagógica e Formação de Formadores, cujo objetivo geral é 
a conceção de um plano de formação contínua no Agrupamento de Escolas Cidade do 
Entroncamento (AECE), através de trabalho articulado entre professores do 1.º ciclo e 3.º 
ciclo/secundário, potenciador de um ensino experimental das ciências. 
O questionário é de resposta anónima e todas as informações serão tratadas de 
forma confidencial. 
O preenchimento do questionário demorará cerca de 20 minutos. 







Parte I – Identificação pessoal e profissional 




2 – Idade 
Menos de 30 anos 30 - 39 anos 40 - 49 anos 50 ou mais anos 
    
 
3 – Habilitação académica 
Doutoramento Mestrado Licenciatura Bacharelato Outra 
     ___________________ 
 
4 – Tempo de serviço até 31 de agosto de 2012 
De 1 a 3 anos De 4 a 6 anos De 7 a 25 anos De 26 a 35 anos De 36 a 40 anos 
     
 




   __________________________ 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 
Para cada um dos itens, assinale, com um X, a sua situação ou complete a 
informação solicitada nos espaços apropriados. Quando aplicável, utilize a 
opção ‘outra(s)’ para acrescentar a sua resposta. 
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Parte II – Formação contínua 
6 – Frequenta atualmente algum curso ou ação de formação? 
 
Sim   
 
 
Não         (passe para a questão 8) 
 
7 – Se respondeu afirmativamente à questão anterior, indique a designação do curso ou 
ação de formação e a respetiva entidade organizadora. 
Designação do curso ou ação de formação Entidade organizadora 
  
 
8 – Frequentou nos últimos dois anos alguma ação de formação contínua? 
 
Sim   
 
 
Não         (passe para a questão 10) 
 
9 – Se respondeu afirmativamente à questão anterior, indique a temática ou a designação 
da(s) ação(ões) que frequentou e a respetiva entidade organizadora. 







10 – Frequentou alguma ação de formação no âmbito do Programa de Formação em Ensino 
Experimental das Ciências para Professores do 1.º Ciclo do Ensino Básico? 
 
Sim   
 
 
Não         (passe para a questão 12) 
 
11 – Se respondeu afirmativamente à questão anterior, indique o ano letivo em que realizou 
a ação de formação, a duração e a respetiva entidade organizadora. 
Ano letivo Duração (horas) Entidade organizadora 
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12 – Em contexto de sala de aula realiza com os alunos atividades experimentais? 
 
Sim   
 
 
Não         (passe para a questão 17) 
 
13 – Indique a frequência, por ano letivo, que realiza atividades práticas com os alunos, no 
âmbito do Ensino Experimental das Ciências. 
De 1 a 3 De 4 a 6 De 7 a 9 De 10 a 12 Mais de 12 
     
 
14 – Assinale o tipo de espaço em que implementa o Ensino Experimental das Ciências. 
(Indique por ordem crescente as respostas prioritárias. Exemplo: 1 = Principal espaço) 
Na sala de aula   
No laboratório de ciências   
No espaço exterior da escola   
Em espaços Ciência Viva   
Outro(s)  Qual ______________________________ 
 
15 – Assinale em que contexto curricular implementa o Ensino Experimental das Ciências. 
(Indique por ordem crescente as respostas prioritárias. Exemplo: 1 = Principal contexto) 
Na área disciplinar de Estudo do Meio   
Na área disciplinar de Expressões   
Nas áreas não disciplinares (Área de 
projeto; Estudo Acompanhado; 
Educação para a cidadania) 
 
 
No desenvolvimento de projetos 
locais e/ou nacionais 
 
 
Outro(s)  Qual ______________________________ 
 
16 – Assinale o tipo de atividades realizadas com os alunos no âmbito do Ensino 
Experimental das Ciências. 
(Indique por ordem crescente as respostas prioritárias. Exemplo: 1 = Principal atividade) 
Atividades demonstrativas   
Trabalho prático (lápis e papel)   
Trabalho laboratorial   
Trabalho de campo   
Trabalho experimental   
Trabalho de pesquisa bibliográfica   
Outro(s)  Qual ______________________________ 
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Parte III – Formação em contexto para o ensino experimental das ciências 
17 – Indique a sua opinião sobre as principais limitações existentes para que o Ensino 
Experimental das Ciências (EEC) não seja implementado ou pouco usual nas aulas do 
1.º Ciclo do Ensino Básico. 
Ordene de 1 a 10 por ordem de concordância com as seguintes afirmações (1 = plena 
concordância; 10 = nenhuma concordância). 
(A) A formação inicial dos professores apresenta lacunas na área do EEC.  
(B) A formação contínua dos professores na área do EEC tem sido reduzida.  
(C) O método científico e as técnicas laboratoriais são pouco usuais nas aulas.  
(D) O trabalho colaborativo entre pares e com professores de ciências físicas e 
naturais de outros ciclos de ensino é inexistente ou reduzido. 
 
(E) Os professores revelam pouco ou nenhum interesse na realização de atividades 
práticas no âmbito do EEC. 
 
(F) A motivação dos professores para realizar atividades na área do EEC é baixa.  
(G) As escolas possuem poucos recursos materiais para o EEC.  
(H) Os espaços físicos são pouco apropriados para a realização de atividades 
experimentais. 
 
(I) O tempo disponível, em contexto de aula, para a realização de trabalho prático é 
reduzido. 
 
(J) O currículo de Estudo de Meio não se adequa ao EEC.  
 
18 – Considera que a formação em contexto, através de um trabalho articulado entre 
professores do 1.º CEB e professores de ciências físicas e naturais do 3.º 
CEB/secundário, seria uma mais valia para o seu desenvolvimento profissional e 
pessoal? 
 
Sim   Não   
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19 – Gostaria de participar em atividades de formação em contexto, no âmbito das ciências 
experimentais, em trabalho colaborativo com professores de ciências físicas e naturais 
de outros ciclos de ensino? 
 
Sim   
 
Não   
 
20 – Indique a sua opinião sobre os aspetos que considera relevantes para a 
implementação na escola de Formação em Contexto, interpares e interciclos, no 
















(A) O ensino experimental das ciências é 
fundamental no 1.º Ciclo do Ensino Básico.      
(B) Os temas de ciências físicas e naturais 
são interessantes e úteis nos dias de hoje.      
(C) Para o professor é essencial a contínua 
atualização do conhecimento científico.      
(D) A formação contínua contribui para o 
desenvolvimento profissional e pessoal.      
(E) A formação interpares proporciona o 
trabalho colaborativo e a partilha de 
saberes entre colegas.      
(F) A formação em contexto apoia a 
consecução de atividades práticas na sala 
de aula.      
(G) O trabalho entre professores de diferentes 
níveis/ciclos de ensino auxilia na supressão 
de lacunas da formação inicial e/ou da 
formação contínua. 
     
(H) Promove a articulação entre os ciclos de 
ensino e a sequencialidade das 
aprendizagens.      
(I) Permite inovar metodologias que estimulem 
o entusiasmo e interesse dos alunos pela 
ciência.      
(J) Promove a Educação em Ciência e para a 
Ciência.      
(K) O ensino experimental das ciências 
contribui para o aumento dos níveis de 
literacia científica dos alunos.      
(L) O investimento na formação de 
professores contribui para a melhoria das 
aprendizagens dos alunos.      
 
OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO. 
















APÊNDICE II - PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO AO PRESIDENTE DA CAP DO AECE 
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Exmo. Sr. Presidente da CAP 
Do Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento 
Francisco José de Oliveira Neves 
 
 
Assunto: Pedido de autorização para aplicação de um questionário 
 
A fim de poder concretizar o trabalho final do curso de mestrado em Ciências da 
Educação, na especialidade de Supervisão Pedagógica e Formação de Formadores, 
ministrado pela Escola Superior de Educação Almeida Garrett, venho solicitar a V. Exa. 
autorização para a aplicação de um questionário (segue em anexo), aos docentes da Escola 
Básica António Gedeão, pertencente a este agrupamento de escolas. 
O trabalho de projeto que me proponho desenvolver subordina-se ao tema Formação 
em contexto, interpares e interciclos, para o ensino experimental das ciências, tendo como 
objetivo geral conceber um plano de formação contínua no Agrupamento de Escolas Cidade 
do Entroncamento (AECE), através de trabalho articulado entre professores do 1.º ciclo e 3.º 
ciclo/secundário, potenciador de um ensino experimental das ciências. 
Os dados recolhidos serão apenas divulgados no relatório final do estudo, sendo 
salvaguardado o anonimato dos seus intervenientes, incluindo o da instituição. 
 
Pede deferimento 
Entroncamento, ____/_____/ ______ 
 
___________________________ 
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ANÁLISE DE CONTEÚDO DO ITEM 18. 
O inquérito por questionário foi aplicado, em março de 2013, a oito docentes da Escola 
Básica António Gedeão. 
Os docentes participantes foram identificados por Q1.; Q2.; Q3.; Q4.; Q5.; Q6.; Q7.; Q8. 
 
 
 A categoria considerada foi: A importância da formação em contexto. 
 As subcategorias consideradas foram: 
- Incrementar o conhecimento científico; 
- Promover o ensino experimental das ciências; 
- Contribuir para práticas colaborativas e de interajuda (supervisivas); 
- Melhorar a aprendizagem dos alunos; 
- Alterar metodologias de ensino. 
 






a) Incrementar o 
conhecimento 
científico 
“se recriam e se produzem os instrumentos 
intelectuais” 
 
“os saberes e as técnicas através do 
processo de cooperação e de interajuda” 
 
“atividades contribuindo para uma 
atualização científica” 
Q2.; Q4. 




“A articulação seria uma mais valia no 
desenvolvimento do ensino experimental 
das ciências no 1º ciclo” 
 
“que incidisse mais no ensino experimental 
das ciências no 1º ciclo” 
Q6.; Q8. 
c) Contribuir para 
práticas 
colaborativas e de 
interajuda 
(supervisivas) 
“É na articulação, no envolvimento e na 
organização construída paritariamente” 
 
“material disponível no 3.º ciclo e 
professores de ciências físicas e naturais 
como orientadores seria uma mais valia” 
 
“um trabalho de articulação seria positivo” 
 
“Promove a articulação entre ciclos” 
 
“A partilha e troca de experiências” 
Q2.; Q3.; Q4.; 
Q5.; Q7. 
d) Melhorar a 
aprendizagem dos 
alunos 
“Todo o trabalho articulado traz sempre 
grande benefício para os alunos” 
 






“no âmbito da planificação e apresentação 
de atividades” 
 




















APÊNDICE IV - PROPOSTAS DE PLANIFICAÇÃO DE ATIVIDADES 
EXPERIMENTAIS PARA O 1.º PERÍODO LETIVO 
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WORKSHOP: Trabalho articulado interpares e interciclos 
LOCAL: Escola Básica António Gedeão 
DATA: 24 de abril de 2013 
DESTINATÁRIOS: Docentes da Escola Básica António Gedeão 
TAREFA: Planificação de atividades e propostas de atividades experimentais – 1º Período 
 
1º ano de escolaridade 
1º Período 
BLOCO DO PROGRAMA 
1º Ano 
- À descoberta de si mesmo 
- À descoberta dos materiais e 
objetos 
Conteúdos programáticos de Estudo do Meio 
a) Os seus gostos e preferências 
b) O seu corpo 
c) A saúde do seu corpo 
d) Manusear em situações concretas 
Conceitos/termos 
Órgãos dos sentidos; saudável, 
doença, micróbios, contagioso, 
higiene pessoal, calor, frio, 
quente, temperatura, absorver, 
macio, áspero, grosso, grande 
pequeno, liso, comprido, 
pequeno, curto, rugoso, tato. 
Proposta de Experiências 
Tema: As cores do Outono 
Experiência 1: “O inventor das cores” 
Experiência 2: “Quente ou frio?” 
 
Tema: Alimentação saudável 
Experiência 3: “A roda dos alimentos” 
Experiência 4: “A maçã doente” 
Transversalidade 
TIC – Uso do quadro interativo. 
Língua Portuguesa – Elaborar registos de informação; ampliar 
vocabulário; ler e conhecer textos/histórias alusivas ao tema. 
Expressões – Ilustrações das experiências antes e depois de 
concluídas; canções alusivas aos temas. 
Matemática – figuras geométricas; as cores; as quantidades; 
contagens; classificar e ordenar; situar-se no espaço em relação 
aos objetos; preencher tabelas. 
Formação Cívica – regras de trabalho em grupo; respeito pelas 
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WORKSHOP: Trabalho articulado interpares e interciclos 
LOCAL: Escola Básica António Gedeão 
DATA: 24 de abril de 2013 
DESTINATÁRIOS: Docentes da Escola Básica António Gedeão 
TAREFA: Planificação de atividades e propostas de atividades experimentais – 1º Período 
 
2º ano de escolaridade 
1º Período 
BLOCO DO PROGRAMA 
- À descoberta de si mesmo 
Conteúdos programáticos de Estudo do Meio 
a) O seu corpo 
b) A saúde do seu corpo 
Conceitos/termos 
Solúvel, transparente, dissolução, 
doce, amargo, salgado, ácido, 
forma, textura, célula, tecido, 
órgãos dos sentidos. 
Proposta de Experiências 
Tema: Organização celular 
Experiência 1: “As impressões digitais” 
Experiência 2: “Observação de células ao MOC” 
 
Tema: Propriedades da água 
Experiência 3: “A água que bebemos” 
Experiência 4: “Dissolve ou não dissolve?” 
Transversalidade 
TIC – Uso do quadro interativo e computador. 
Língua Portuguesa – Elaborar registos de informação; ampliar 
vocabulário; ler e conhecer textos/histórias alusivas ao tema. 
Expressões – Ilustrações das experiências antes e depois de 
concluídas; canções alusivas aos temas. 
Matemática – propriedades dos materiais (formas); as 
quantidades; contagens; classificar e ordenar materiais; situar-se 
no espaço em relação aos objetos; preencher tabelas; interpretar 
dados; regularidades. 
Formação Cívica – regras de trabalho em grupo; respeito pelas 
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WORKSHOP: Trabalho articulado interpares e interciclos 
LOCAL: Escola Básica António Gedeão 
DATA: 24 de abril de 2013 
DESTINATÁRIOS: Docentes da Escola Básica António Gedeão 
TAREFA: Planificação de atividades e propostas de atividades experimentais – 1º Período 
 
3º ano de escolaridade 
1º Período 
BLOCO DO PROGRAMA 
- À Descoberta do ambiente 
natural 
Conteúdos programáticos de Estudo do Meio 
a) Os seres vivos do ambiente próximo 
Conceitos/termos 
Vida, crescimento, temperatura, 
saúde, quente, frio, água, 
humidade, luz, substâncias 
nocivas, reino, biodiversidade. 
Proposta de Experiências 
Tema: A importância das plantas para o Homem 
Experiência 1: “Será que as plantas conseguem desenvolver-se 
sem água” 
Experiência 2: “O que faz mal às plantas?” 
Experiência 3: “O que acontece à planta numa estufa?” 
 
Tema: A diversidade de seres vivos 
Experiência 4: “Os reinos dos seres vivos” 
Transversalidade 
TIC – Uso do quadro interativo e computador. 
Língua Portuguesa – Elaborar registos de informação; ampliar 
vocabulário; ler e conhecer textos/histórias alusivas ao tema. 
Expressões – Ilustrações das experiências antes e depois de 
concluídas. 
Matemática – resolução de problemas, classificar e ordenar 
materiais; situar-se no espaço em relação aos objetos; preencher 
tabelas; interpretar dados; fazer estimativas; comparar massas de 
objetos. 
Formação Cívica – regras de trabalho em grupo; respeito pelas 
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WORKSHOP: Trabalho articulado interpares e interciclos 
LOCAL: Escola Básica António Gedeão 
DATA: 24 de abril de 2013 
DESTINATÁRIOS: Docentes da Escola Básica António Gedeão 
TAREFA: Planificação de atividades e propostas de atividades experimentais – 1º Período 
 
4º ano de escolaridade 
1º Período 
BLOCO DO PROGRAMA 
- À Descoberta de si mesmo 
Conteúdos programáticos de Estudo do Meio 
a) O seu corpo (os ossos) 
b) A segurança do seu corpo (prevenção de incêndios) 
Conceitos/termos 
Combustão, prevenção, 
compostos, reação, dureza, 
resistência, estados da água, 
composição molecular, DNA. 
Proposta de Experiências 
Tema: Composição dos seres vivos 
Experiência 1: “Por que os ossos são duros e resistentes? 
Experiência 2: “Extração de DNA” 
 
Tema: Características do ar 
Experiência 3: “Um tornado” 
Experiência 3: “Um extintor caseiro” 
Transversalidade 
TIC – Uso do quadro interativo e computador. 
Língua Portuguesa – Elaborar registos de informação; ampliar 
vocabulário; ler e conhecer textos/histórias alusivas ao tema. 
Expressões – Ilustrações das experiências antes e depois de 
concluídas. 
Matemática – formas geométricas; as quantidades; contagens; 
classificar e ordenar materiais; situar-se no espaço em relação aos 
objetos; preencher tabelas; interpretar dados; medidas de 
capacidade; medidas de tempo. 
Formação Cívica – regras de trabalho em grupo; respeito pelas 
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PLANO DE FORMAÇÃO EM CONTEXTO 
PARA O ENSINO EXPERIMENTAL DAS CIÊNCIAS 
NO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO 
 
 
Designação: Inovação das Práticas de Ensino em Ciências Experimentais no 1.º CEB 
Modalidade: Formação em Contexto 
Calendário de implementação: Ano letivo 2013-2014 
Local de realização: Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento 
- Escola Básica António Gedeão 
- Escola Secundária com 3º Ciclo do Entroncamento 
Destinatários: Docentes do 1.º ciclo da Escola Básica António Gedeão 
Professores formadores/acompanhantes: Professores do 3º CEB/Secundário de Biologia 
e Geologia e de Física e Química 
 
1. Objetivo geral 
O plano de formação que se apresenta tem como principal objetivo definir as linhas 
gerais para a implementação de um projeto de formação contínua em contexto, no 
Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento (AECE), através de trabalho articulado 
entre docentes do 1.º ciclo e professores do Departamento de Ciências Experimentais do 3.º 
ciclo/secundário, potenciador de um ensino experimental das ciências. 
 
2. Objetivos específicos 
- Promover a criação de um espaço de formação em contexto, baseado no trabalho 
colaborativo interpares e interciclos; 
- Promover uma cultura de colaboração profissional, que vise a mudança de 
atitudes e a melhoria do desempenho profissional; 
- Melhorar a articulação curricular vertical na área das ciências experimentais; 
- Contribuir para desenvolver capacidades de reflexão sobre a prática pedagógica; 
- Aumentar a qualidade do sucesso, otimizando os recursos físicos e humanos 
disponíveis no AECE; 
- Contribuir para a melhoria das práticas letivas, com reflexos na melhoria das 
aprendizagens dos alunos; 
- Conceber materiais didáticos diversificados para a implementação da Educação 
em Ciência, com recurso a atividades experimentais no 1.º CEB; 
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- Desenvolver uma atitude científica nas crianças face aos fenómenos físicos e 
naturais; 
- Incrementar os níveis de literacia científica; 
- Aprofundar a inter-relação dos docentes na preparação e na reflexão das práticas 
letivas no âmbito de EEC. 
 
3. Razões justificativas 
A aprendizagem das ciências deve ser entendida como um processo ativo em que 
o aluno desempenha o papel principal, dinâmico na construção e reconstrução, do seu 
próprio conhecimento científico. Contudo, não podemos esquecer que, também, devem 
existir espaços e metodologias que promovam, nas nossas escolas, um ambiente de 
aprendizagem formal e não formal das ciências, onde as crianças possam ser motivadas 
para a experimentação, explorando ativamente vários dispositivos em atividades lúdicas que 
suscitem o questionamento científico e o desenvolvimento de competências na área das 
ciências. Como refere Valadares (2006, p. 5), as crianças mais novas, devem vivenciar os 
conhecimentos, envolvendo-se “afectivamente na atividade de apender, o que é propiciado 
através de actividades experimentais bem conduzidas”, para que possa ocorrer uma 
aprendizagem significativa, a qual deverá ter como ponto de partida a realização de 
atividades práticas relacionadas com o seu quotidiano. 
Neste âmbito, pretende-se desenvolver um ensino das ciências assente no trabalho 
prático, pautado, principalmente, por uma orientação Ciência-Tecnologia-Sociedade-
Ambiente, integradora e globalizante, que promova a interiorização de evidências científicas 
e o pensamento crítico dos alunos. 
Este facto é, inclusive, defendido pelo Ministério da Educação e Ciência (2012a), 
quando refere que 
o propósito da Educação em Ciência, enquanto componente da experiência 
educativa global de todos os jovens, é prepará-los para uma vida satisfatória e 
completa no mundo do século XXI. Mais especificamente, o currículo de Ciências 
deve: 
Estimular o entusiasmo e interesse pela ciência de modo a que os jovens se 
sintam confiantes e competentes para se envolverem com matérias científicas e 
técnicas. 
Ajudar os jovens a adquirir uma compreensão vasta e geral das ideias importantes 
e das bases explicativas das ciência e dos procedimentos do inquérito científico, 
que têm maior impacto no nosso ambiente e na nossa cultura em geral. 
Possibilitar o aprofundamento de conhecimento quando é necessário, quer por 
interesse pessoal dos alunos, quer por motivação de percurso profissional. 
(in http://www.dgidc.min-edu.pt/outrosprojetos/index.php?, em 20-02-2013) 
Além disso, a existência de agrupamentos verticais de escola, com um projeto 
educativo comum, tendo em vista quer a qualidade da ação educativa, conducente à 
melhoria da aprendizagem dos alunos e dos seus resultados escolares, quer ao 
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desenvolvimento profissional dos professores possibilita a implementação de uma formação 
em contexto escolar, adequada às necessidades inventariadas pelos próprios docentes. 
Ainda, sob esta perspetiva, devemos rentabilizar os recursos físicos e humanos 
disponíveis no agrupamento de escolas Cidade do Entroncamento, incrementando a 
qualidade pedagógica e, consequentemente, contribuindo para o sucesso escolar dos 
alunos e para o desenvolvimento profissional dos docentes. 
Pretendemos então, dar um novo alento à promoção das ciências experimentais no 
1º ciclo, considerando que será uma área de grande motivação para os alunos e para os 
professores. O projeto a implementar na escola básica intitula-se «Inovação das Práticas de 
Ensino em Ciências Experimentais no 1.º CEB», apresentando o subtítulo de «Descobrindo 
a Ciência». 
 
4. Efeitos a produzir 
Articulação curricular horizontal e vertical, mudanças de práticas, domínio de 
técnicas e procedimentos laboratoriais, bem como a produção de materiais didáticos 
inovadores. 
 
5. Conteúdos da ação 
O Programa de Formação em Contexto está organizado para ser desenvolvido ao 
longo de um ano letivo, compreendendo sessões de tipologia diversa quanto ao conteúdo da 
formação e natureza das tarefas a executar. 
 
a) Introdução. Diagnóstico de expetativas e de conceções dos docentes do 1.º ciclo do 
ensino básico. Preenchimento do inquérito por questionário 
(1) Apresentação dos objetivos, conteúdos, metodologia de trabalho e 
calendarização. 
(2) Contextualização do plano de formação a implementar. 
(3) Diagnóstico de expetativas dos docentes relativamente às potencialidades de 
uma formação em contexto interciclos, centrada na implementação de 
estratégias. 
b) Apresentação dos resultados do inquérito realizado. Sensibilização para a 
implementação do projeto no próximo ano letivo na Escola Básica 
(1) Identificação de pontos fortes e de pontos fracos (Análise SWOT). 
(2) Reflexão sobre as potencialidades de um trabalho colaborativo e supervisivo 
para a promoção do Ensino Experimental das Ciências. 
(3) A importância da Educação em Ciência no 1.º ciclo do ensino básico. 
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(4) Temas a desenvolver na Educação em Ciências no 1.º CEB. 
c) Workshop com o grupo de docentes da EB António Gedeão. Análise do programa de 
Estudo do Meio 
1) Análise em pequenos grupos das orientações curriculares para o ensino 
experimental das ciências na educação básica. Debate em grande grupo. 
2) Elaboração de planificações de atividades experimentais, por ano de 
escolaridade para o 1.º período letivo, tendo em conta os conteúdos 
programáticos da área disciplinar de Estudo do Meio, bem como a 
transversalidade das restantes disciplinas e áreas não disciplinares. 
3) Seleção de atividades experimentais. Reformulação e adequação das 
planificações elaboradas, relativamente ao tempo, ao espaço e à especificidade 
da turma/alunos. 
d) Desenvolvimento de trabalho científico nos primeiros anos de escolaridade 
1) Atividades práticas, laboratoriais e experimentais. 
2) Trabalho prático avaliativo. 
e) Avaliação das aprendizagens dos alunos 
1) Grelhas de registo das atividades experimentais. 
2) Grelhas de registo de observação de aula e de avaliação das atividades. 
f) Delineação de estratégias e construção de materiais didáticos 
1) Planificação de conteúdos programáticos específicos. 
2) Conceção de estratégias/metodologias a adotar em sala de aula. 
3) Construção de materiais didáticos diversificados, com vista à sua implementação 
no contexto educativo. 
g) Intervenção pedagógica 
1) Aplicação dos materiais didáticos construídos e das estratégias delineadas (em 
contexto de sala de aula ao longo do ano). 
h) Avaliação da intervenção pedagógica 
1) Avaliação do impacte dos materiais didáticos, ao nível da melhoria das 
aprendizagens dos alunos e da mudança de práticas pedagógicas dos 
professores. 
2) Reflexão final. 
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6. Avaliação: 
A avaliação será de caráter predominantemente formativo, sistemática e partilhada. 
- Produção de trabalhos e de materiais didáticos e sua aplicação no contexto educativo; 
- Elaboração dos relatórios de avaliação intermédia no final de cada período e do relatório 
final com o balanço dos trabalhos realizados. 
 
7. Atitudes científicas a desenvolver 
As atitudes científicas a desenvolver são transversais a outras áreas do saber, 
contribuindo no seu todo para o desenvolvimento emocional dos alunos. Estas atitudes 
facilitam a aquisição de hábitos de estudo, promovendo a autonomia e o sentido de 
responsabilidade. 
Através das atividades experimentais, no âmbito do ensino experimental das 
ciências, poderão ser promovidas oportunidades para desenvolver atitudes e qualidades 
pessoais dos alunos, essenciais enquanto cidadãos. A saber: 
- Curiosidade. Através das experiências a generalidade das crianças desenvolve o 
espírito de curiosidade, pois vai seguir todo um conjunto de etapas necessárias para 
concretização da desejada experiência. É de extrema relevância o questionamento, sendo 
uma das mais importantes atitudes científicas que deve estar presente na aprendizagem da 
ciência. 
- Respeito pela evidência, que se verifica pela capacidade que as crianças revelam 
na identificação das evidências em consonâncias com as suas próprias ideias. Para 
fomentar esta atitude é essencial que sejam capazes de descrever e explicar o que 
observam, compreendendo que as suas ideias só poderão ser validadas através da 
existência de evidências consistentes. 
- Espírito de abertura a novas ideias, sendo uma das condições basilares para a 
evolução do conhecimento científico. 
- Reflexão crítica, desenvolvendo a capacidade de ouvir as ideias e opiniões dos 
outros, valorizando o que os outros sugerem e compreendendo que ideias diferentes das 
suas poderão ser úteis e muito importantes. 
- Perseverança, sendo indispensável uma motivação sistemática dos alunos, 
levando-os a perceber que a capacidade de persistir é essencial para alcançar os objetivos 
determinados e verificar se as hipóteses estavam corretas. Neste sentido, é função 
primordial incentivar os alunos em todas as etapas e tarefas, evidenciando os aspetos 
positivos e reforçando os elogios nos esforços efetuados. 
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- Espírito de cooperação, nas atividades de experimentação é primordial a 
existência de um espírito de partilha, ajuda e colaboração, dinamizando-se atividades que 
promovam o diálogo e a troca de ideias e opiniões. 
In Currículo Nacional do Ensino Básico. Competências essenciais (Ministério da Educação - 
Departamento da Educação Básica, 2001). Consultado em 2012, abril 12, de http://www.dgidc.min-
edu.pt/ensinobasico. 
 
As atividades propostas devem estar centradas nos interesses dos alunos, bem 
como nas situações e problemas que apresentam, devendo o professor ter como ponto de 
partida para a experimentação essas ideias, interrogações e dúvidas. 
As atividades deverão ser, geralmente, realizadas em grupo, favorecendo a partilha 
e colaboração entre pares. 
 
8. Espaços 
O projeto será desenvolvido e implementado no Agrupamento de Escolas Cidade 
do Entroncamento, abrangendo, no 1.º ano, os espaços escolares da Escola Básica António 
Gedeão. Contudo, sempre que se considerar necessário, os alunos poderão utilizar os 
laboratórios de Biologia e Geologia e de Física e Química, quer da Escola Secundária Com 
3.º Ciclo do Entroncamento quer da Escola EB 2,3 Dr. Ruy D’ Andrade. 
 
9. Recursos 
No que concerne aos recursos humanos, os intervenientes no projeto são: 
- a professora de Ciências Naturais do 3.º ciclo/secundário da Escola 
Secundária com 3.º Ciclo do Entroncamento, coordenadora do projeto; 
- os professores dos grupos de Biologia e Geologia e de Física e Química, a 
lecionar o 3.º ciclo do ensino básico e o ensino secundário, da Escola Secundária 
com 3.º Ciclo do Entroncamento ou da EB 2,3 Dr. Ruy D’ Andrade, que pretendam 
fazer parte da equipa de trabalho; 
- os docentes titulares de turma da Escola Básica António Gedeão; 
- os educadores de infância com o grupo de crianças dos 5 anos da Escola 
Básica António Gedeão; 
- professores de outras áreas disciplinares e de outros ciclos, das diversas 
escolas do Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento, que possam 
colaborar em determinadas atividades/experiências; 
- crianças da educação pré-escolar, sempre que possível do grupo dos 5 
anos Escola Básica António Gedeão; 
- alunos do 1.º ciclo do ensino básico da Escola Básica António Gedeão. 
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Em relação aos recursos físicos pretende-se usufruir dos espaços físicos das 
escolas do AECE, nomeadamente das salas da Escola Básica António Gedeão e do 
laboratório de Biologia, da sala de ciências naturais, do laboratório de Física e do laboratório 
de Química, quer da Escola Secundária com 3.º Ciclo do Entroncamento quer da EB 2,3 Dr. 
Ruy D’ Andrade. Todas estas salas se encontram devidamente equipadas com recursos 
tecnológicos, como por exemplo, computadores com ligação à Internet, vídeoprojetores e 
quadros interativos. 
Os recursos materiais necessários incluem uma diversidade de material didático de 
ciências físicas e naturais, como por exemplo: 
- aparelhos p/ medição de pressão, humidade e pluviosidade; 
- caixas de lâminas e lamelas para microscópio; 
- preparações definitivas 
- tabuleiros para culturas; 
- microscópio ótico composto; 
- Kits para experiências com ar e com água; 
- conjunto para experiências de ótica; 
- conjunto de geologia; 
- globo terrestre; 
- lupa manual; 
- roda de alimentos. 
Todos os exemplos descritos, assim como outros materiais e equipamentos 
laboratoriais/experimentais, existem ou na própria escola básica ou na escola sede, em 
quantidade adequada, podendo a sua utilização ser rentabilizada por todos os professores 
do AECE. 
Além disso, será ainda necessário algum material consumível, destacando-se os 
seguintes: 
- formulários das atividades experimentais; 
- guiões para registo das observações ou elaboração dos relatórios; 
- fotocópias de caráter informativo; 
- material de desgaste, como alguns reagentes simples; 
- material reaproveitado de baixo custo; 
- Dossiê para arquivar os registos das atividades experimentais, nomeadamente grelhas de 
observação e/ou pen ou CD para armazenamento de dados em formato digital; 
- manuais escolares e livros de experiências dos alunos. 
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GRELHA DE OBSERVAÇÃO DA EXPERIÊNCIA 
 
Escola _______________________________________________________________ 
Ano de escolaridade: _____  Turma: _____   Data: ____________ 
Nº de experiência: ______   Tema: _____________________________ 
Título da experiência: ___________________________________________________ 
 
Itens a observar Totalmente Parcialmente Incompleto 
Cumprimento de objetivos    
Tempo de realização ajustada    
 Muito Razoável Pouco 
Interesse revelado pelos alunos    
Aquisição de conceitos/termos    
Compreensão de conceitos/termos    
 Muitos Poucos Nenhuns 
Incidentes verificados    
Lacunas surgidas    











  _______________________________ 
  _______________________________ 
 
